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EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DC) RIO DE JANEIRO

RAZOES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante:	 Promonlogicalis Tecnologia e Participaçöes Ltda.
Agravadas:	 GaI.väo Engenharia S.A. e Galvão ParticipaçOes S.A.
Processes de origem: 0093715-69.2015.8.19.0001

A. TEMPESTIVIDADE

1. A r. decisao era agravada fol disponibilizada no D.J.E. de 26 de outubro de 2015

(segundafeira), sendo pubticada no dia Util subsequente (21.10.2015 - terça-feira),

2. Desta forma, a prazo de 10 (dez) dias previsto no art. 522 do CPC iniciau-se em 28

de outubro de 2015 (quarta'feira) e expira em 06 de novembro de 2015 (sexta-feira). Dal

decorre a tempestividade do presente recurso.

B. SINTESE DA DEMANDA E DADECISAO RECORRIDA

3. 0 pano de fundo do presente recurso é a recuperação judicial do Grupe
cujo valor do passivo sujeito aos efeitos do processo monta a quantia aproximada de R$ 2

bithöes.

4. Ajuizada em 25 de marco de 2015, o piano de recuperaçâo judicial ("Eu")	
H

apresentado peto Grupo Galvao foi posto em votaçäa nas assembleias gerais de credores ("Qc")

reatizadas em 19 e 28 de agosto de 2015.

5. Pan fins de esctarecimento, a Agravante é credora quirografária das Agravadas,

quatificando-se, para efeito de recebimento de seus créditos, coma 4'Credora Quirografória B".1

6. 0 PRJ foi aprovado na AGC realizada no dia 28 de agosto de 2015 per rnaioria em

todas as classes presentes. Nessa oportunidade, após a Agravante solicitar atguns

esciarecimentos as Agravadas e nao ter side atendido em completo, optou por se abster na

votação do PRJ.

Os ternios nào expressamente definidos neste racurso reran o signiheado que the fci atribuido no PRJ

4 / 17
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7. Pots bern. Após as Agravadas noticiarem nos autos a aprovacão do PRJ, 0

MM. Juizo a quo determinou a remessa dos autos ao Ministérlo Pábtico, oportunidade na quat

opinou peta homotogaçäo do PRJ e cM concessâo da recuperação judicial (ifs. 9.689/9.691 v°).

8. Seguindo o parecer do It. Parquet, o MM. Juizo a quo homotogou a PRJ, nos

seguintes termos:

"( ... ) Corn reiaçäo a nuLidade do PR), em face dos seus aspectos formals, methor
sorte nao assiste aos credores que assim arguiram, pois embora jé se tenha
deCiSÔeS, em sede de recuperaço judicial, conferindo ao judidário a
fisca{ização sobre as decisoes assembleares, certo e que, tat mitigação do poder
de decisáo dos credores, se restringe a tiscatizar abuso sobre a desrespeito das
garantias Constitucionais e aprovação de medidas v€dadas par lei, devendo, em
regra, portanto, prevatecer a declsâo do cotegiado formado. (...)

0 pedido de nulidade, portanto, se trarismuda para as sotucöes de mercado
apresentadas pelas devedoras como forma de pagamenta de suas dividas, 0 que

näo pode ser desconsiderado peto julio, em face cM soberania assembtear.

Iniciatmente, deve se ressattar que näo ha quatguer dispostçAo Legal contrária a

possibitidade de modificação do PRJ ate a reaLização da AGC, vista que este deve

canter eLementas e cpndicoes que methor possam atender Os interesses tanto cM

devedora, como dos credores.

Assirn, a recuperaçâo pode ser entendida coma a conjunto de medidas jurfrlicas,

econômicas, administrativas e organizadonais tendentes a reestruturar €

recuperar a atividade empresarial em crise.

Cam efeito, correçôes de imperfeiçäes ou de estratégias para o soeruknentr d
sociedade e pagamerito dos credores podern e devern ser alterados pZs:. -.

atender ao interesse social que é ø da preservacAo da empresa, essa no exercicio
de sua funçâo social como forte geradora de empreos e circutacào de riquezas.

A suspenso cia AGC reatizada no dia 19108/2015. Atendeu as expectativas dos
credores presentes ao Ato, que obtiveram assim tempo habit para conhecimento
e consideracOes sabre as mudanças reatizadas, tendo sido perfeitarnente
consignado a voto contrário da credora Alpha Marktec Materials Elétricos Ltda.,
conforme vemos as fts. 9208.

Destarte, nao sendo a atteracão do PRJ vedada par Lei, e tendo os credores pleno

acesso as refendas mudancas, antes da reatizaçâo da AGC em continuaçäo, nan

prospera qu&quer aLegaçao de nutidade neste aspecta.

I
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Seguindo, pugnam Os credores pea nuUdade cit direito do piano, sob ategacão de
violaçào dd garantia Constitucionat da Isonomia e do pririciplo do par conditio

creditorum - o que efetivamente não ocorreu.

Lsto porque, como bern satientado pelo MP em seu parecer do us. 9690 v°/9691

(item 38), 0 qual interatizou in totum a esta decisão, e utiUzo como outras

razöes do deddir, nãO so vislumbra a nutidade pretendida. (...)

Resta, portanto, considerar quo as nutidades suscitadas petas credoras Terras

Máquina Equipamentos e ConstrucOes Ltda. e Eurobrás Construcäes Metáticas
Moduladas Ltda. e Alpha Marktec Materials Etétricos Ltda., naG ferern quaiquer

preceito constitucionat, e quo as sotuçUes rnercadotógicas apresentadas no so

mostrarn abusivas ou contrãrias as Lois infraconstitudonais em vigor, devendo a

decisao do colegiado que aprovou a PRJ prevalecer in totum.

Isto posto, considerando a vaudade e regutaridade da AGC, hem coma a
aprovacão do PRJ do acordo coma quorum previsto art, 45 da Lei I1A01/2005, e

a apresentação das certidôes exigidas no art. 57 do mesrno diploma legal,

HOMOWGO 0 PLANO DE RECUPERAcAO JUDICIAL DE FLS. 7022/77-28, corn as

devidas consideraçOes aprovadas na AGC reaLizada no cia 28/08/2015 (ata de fis.

903319046) e via de consoquéncia, CONCEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DAS
SOCIEDADES EMPRESARIAS GALYAO ENGENHARIA S.A. CNPJ 01.340.937/0001-790

da GALVAG pARTICIPAçOES S.A. CNPJ 11184.210/0001-75.

Oficie-se as Fazendas Estaduat e Federal, ao INSS e a Receita Federal, dando

noticia desta decisäo, bern como a JIJCERJA, para ciëncia 0 anotaçdo. PubLique-

se, e d6-se ciénda ao Administrador Judicial e MP. Transitada em juLgado,

Iniciem-se os pagamentos de acordo corn o palno.".

9. Em razão da r. decisão supra ter incorrido em duas ornissães, a ora Agravante opôs

embargos de decLaração.

10. A primeiro omissão aruida peta Agravante dix respeito a auséncia do

manifestaçäo expressa do MM. Juizo a quo sabre a ausência do estipuLacão no PR.) do correcão

monetAria aos creditos detidos petos Credores Quirografários B, 80 contrário do estabetecido no

PU aos Crecfores Financeiros.

11. A segunda omissào, se não fosse esciarecida a primeira e rnodificada a r. decisäo

quo homotogou o PRJ, por conseguinte, diz respeito a ausência de expressa manifestacào a

respeito dos motivos quo justificariam que a PRJ Mo preveja correção monetária para Os

créditos dos Credores Quirografârios B, mas o faça para todos os Credores Financeiros.
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12.	 No entanto, o MM. Juizo a quo rejeitou as embargos de dedaraço de forma

sumária ao eMender que não ha omissäes, tuna vez que o Flu naG ferlu qualquer norma

cogente:

"FLs. 9172/9.779: (Embargos dc Dectaraçao Promonlogicalis TecnoLogia e

Participaçôes Ltdaj. Os Ernbargos de Declaracào se consubstanciarn em

modatidade recursat cujo objetivo precipuo é reniecliar a obscuridade,

contradiçao ou omisso existente no pronunciamento judicial.

Corn efeito, näo assiste razäo a Embargante, pals näo inddern nenhuma das

hipóteses Legais de cabimento dos embargos de dectaraçào, vista ter sido a

questo fundamentadatTlen te decidida,

Isto porque, discordando do posicionarnento adotado, a pane deve expor sua

irresignação a insthnda superior competente, pals finda a prestaçäo jurisdicionat

que cornpetia ser exercida, a decisao que se considere rncorreta ou corn erros de

fundarnentaçao deve ser atacada peta via processuat adequada, e nAo através de

embargos de dec(aratórios.

Os mecanismos utiLizados para atenuaço da divida devern sei Uvreruente

discutidos petos credores na AGC, e par se constitufreni cia forma de direitos

disponiveis, a exctusão de sua apticaçäo as formas de pagamento nac fere norma

cogente, como já decidiu no Tribunal. ( ... )

Isto pasta, recebo as Embargos, eis que ternpestfvos, parS, nego-Lhes

proviniento."

13. Entretanto, conforme já explicitado acima, deve ser dado provimento ao presente

recurso, no ininimo porque a auséncia de previsãc de correção monetária para as Credores

Quirografários B configura viotação a norma cogente (especificamente acs dispositivos da Lei n°

6.899181). Adenlais, coma se vera a seguir, este recurso também deve ser provido pelo fato de a

auséncia de estiputação de correcão monetária implicar em tratamento discriminatório

injustificado para a Agravante, ferindo as principles que regem a Lei no 11. 101 /2005 ('LE").

C. 0 PIANO DE RECUPERAA0 JUDICIAL

14. No termos do PRJ aprovado e homologado, as chamados Credores Quirografários B

teriam seus créditos pagos par meio do recebimento de determinados direitos creditórios
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(Créditos RHEST, Créditos TAlC, Créditos Angra, 1/3 dos Créditos Concessäo BR-153, e, corn

ressalvas, Créditos Pedreira), a serem depositados na tharnada Carta Vincutacia A, e

compartithados corn as seguintes credores: detentores de "Debentures da PrimeirE

"Debentures da Seunda Série", "Debentures da Terceira Série", "Debentures da Quarta Sérk'"

"Debentures da Quinta Série" e "Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte".

15. Os credores aptos a subscrever as Debentures Primeira Série seriarn aquetes cujos

contratos originais previssern a constituiçâo de propriedade fiduciária sabre as Créditos VALEC e

Créditos [PC 13. Por conta disso, as Debentures Prirneira Série recebern tambérn nas Contas

VincuLadas B, C e E, que concentrarn direitos creditérios sabre as quals deteriarn garantias

fiduciárfas.

16. As Debentures Segunda Série incluiriam as Credores Financeiros corn garantias

fiduciárias sobre as Créditos RUM, Créditos UFN Ill, Créditos COMPERJ e Créditos LiRE. Crlou-se

a Conta Vincutada D para que tais credores recebarn seus créditos corn prioridado absobjta.

17. As Debentures Terceira Série inctuiriani as Credores Financeiros corn garantias

tiduciárias sabre as Créditos EPC BR 153. Assim, recebem tambérn par melo da Conta Vincutada

B.

18. As Debentures Quarta Série abrangern Credores Financeiros sem garantias

fiduciárias, inas que (I) deteriarn créditos contra a GALPAR, air (ii) contra a (3E5A corn avat cu

fiança da GALPAR, ou (iii) que deteriam créditos contra a Gatvão Concessães corn avat ou tiança

da GALPAR.

19. E, par óttimo, as Debentures Quinta Série abrangern toclos as demais Credores

Financeiros não elegiveis para subscreverem as demais series.

20. Pais bern. Percebe-se que a PRJ buscou atocar o utuxo de recebiveis de

determinados direitos creditórios aos Credores Financeiras que 5upostarnente deteriarn garantias

fiduciârias sobre esses. E, corn retaçao aos direttos creditórios tivres de anus, buscou Maca-Los a

todos as credores, par rneio da criação da chamada Conta Vinculada A. Ainda, tarnbéni visando

ao pagamento dos credores não cobertos par mais de urna Carta Vincutath, a PRJ estabeteceu -

depois do negociaçao no âmbito da AGC - urn mecanismos do "vasos cornunicantes" entre as

Contas Vincutadas.

21. Sabre a Conta Vinculada A, quer parecer a Agravante que esta visa ao

pagamento de credores detentores de créditos purarnente quirografArios, sem garantias,

detentores S posiçao juridica equivalente, merecedores de tratamento uniforme.

22. Isso porque se as Contas Vincutadds B a E visarn, supostaniente, a endereçar

situaçOes juridicas diferenciadas e especificas	 a presença de garantias fiduciárias cu a
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existéncia de créditos contra a Gatvao Conccssôes -, a Conta Vincutada A abarca todos os
credores scm garantias e eventual parte não garantida dos créditos dos Credores Financeiros
aptos a receberem seus créditos par meio de Debentures.

23. Entretanto, a auséricia de estipulaçâo de correcãO monetâria aos Credores
Quirografários B cotoca par terra a isonomia de tratarnento entre credores detentores de
interesse e situaçao juridic.a equivaente, em oposiçáo 80 estabetecido aos Credores Financeiros.

Se o recebimento de quatquer valor no ãmbito da Conta Vinculada A depende da
materialização de direitos creditórios de tempos em tempos, a demora na matedatização - insita
a qualquer mecanismo de pagamento semethante - transferirfl riqueza dos Credores
Quirografários B aos Credores Ananceiros, scm nenhum respaldo Legal ou .justificativa
principiotogica.

25. Corn a inflação gatopante, beirando as 10% ao ano, ao cabo do primeiro ano, OS

Credores Financeiros terâo seus créditos cornigidos cm 10%, e os demais Credores Quirografários
ficarão a ver seus créditos estacionados em retação a tais credores. Em urn mecanismo de
pagamento que prevé a divisão de urn mesmo produto dentro de urn grupo, é imprescindivel que
haja urna previsão que mantenha a proporcionatidade dos créditos entre si. Do contrário, ha
enriquecimecto scm causa de uns, em detrimento dos demais.

D. MERITO

D. 1. Necessária correcAo monetária sob pens de enriguecirnento sem causa

26. A r. deciso ora agravada entendeu que nao ha necessidade de se prever correção
monetária aos créditos sujeitos aos deltas cia recuperacào judicial, uma vez que "a exclusão de

sc.co api/ca cOo as formos de paqamento rião (ere norma cogente".

27. Entretanto, esse entendiniento não possui a menor razão de sd, uma vez que a
auséncia de correçäo monetária em créditos submetidos ao crivo do Poder Judidário fere norma
cogente e a juizo competente pode rever questOes como esta ex Officio.

28. Fm prirneiro Lugar, é pacifico no C. Superior Tribunal de Justiça que 0 Poder
Judiciário poderá deixar de homologar a ptano, caso haja atguma violaçäo a Constituicâo
Federal, Legistaçào infraconstitucional, boa-f6 cu principios gerais do durefto! Corn base nesse

"Recursu especial. Recuperacão Judicial. Aprovacio de piano peLa assembLeia de aedores. lngerncia judicial.
Irnpussibitidade. Controle de Legatidade das dlsposiçôes do piano. Possibilidade. Recursu Irnprovido. 1. A assernbteia
de credores é soberana em suas decisöes quanto aos pianos tie recuperaçao judicial. Contudo, as deiibcraçôes desse
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entendimento, a consciho da Justiça Federal, na j6 Jornada de Direito Comerciat, editou o

Enundado no 44, o quat afirma que "a homoioaçãa de piano tie recuperacUo Judicial aprovado

pet as credores estO sujeita ao controle judicial tie legalidade".

29. Embora a juizo não possa adentrar no mérito do PRJ, this como aspectos da

vfabilidade ecoriämica da ernpresa, em razäa tie a matéria ser de competência exctusiva da AGC,

tern ele a dever do velar pela legalidade do piano, de macia a evitar clue os credores aprovem

pontos que estejam em desacordo corn as nomias legais.

30. A methor doutrina de Luiz Roberto Ayoub e Cássio Cavatli afirma que "con quanta C

assernbteia-gerat tie credores sejo soberana parc apreclar a piano tie recuperaçOo judicial, a

jWz deverd controtar a legalidade cia ossembieia. Vale dizer, a juiz do vetO cant rotor a

legalidade do procedirnento tie detiberacOo assembi ear, verificondo a regularidade do exercicio

do direito tie veto pelos creclores, hem como depuror do piano aprovado as ciáusulas que r00

obseriem as limites legois.".3
C..

31. Acompanhando esse ensinamento doutrinário, a C. Superior Tribunal de Justiça

ratificou o seu entendimentd ao constar na sua revista "Jurisprudência em Teses" n o 31 0

seguinte enunciado: "Embara 0 Juiz nao possa analisar as aspectos do viabilidade ecanórnica do

empresa, tern ele a clever de velar polo legalidade do piano de recuperaçâo Judicial, tie moda a

evitar que as credores aprovem pontos quo esteJam em desacardo can as norinas legal?'.

32. Assim, superada a questão sabre a possibilidade de a juiz reatizar a controte de

tegatidade do PRJ, passa-se ao mérito da violaçäo a norma cogente.

33. No presente case, a auséncia de correçâo monetária é causa para a não

hornologacão do PRJ, sob pena tie enriquecimento sem causa das empresas recuperandas e dos

Credores Financeiros e viaiação aos dispositivos da Lei 
no 

6.899/81.

34. Ora, é cediço quo todos as valores desde 1981 são corrigidos monetariarnente, a

fim de evitar que a inflação corroa os valores dos créditos em geraL Essa é a tetra do artigo 10 e

scus parágrafns 10  20 da Lei no 6.899/81:

"Art 1 9 - A correção monetária incide sobre quatquer débito resuttante de
dedsão judicial, inclusive sabre custas e honoraries advocaticios,
§ 1 0 - Nas execuçoes de titutos do divida tiquida e certa, a correção será
catcutada a contar do respectivo vencimento.
§ 20 - Nos demais cases, a cálcuio far-se-a a partir do ajuizamento da ação."

piano estào sujeltas ans requisitos de vatidade dos atos juridicos em gerM, requisitos esses quo estão sujeitos a
cantfote judicial. 2. Recurso especial conhecido e no provido." (STJ, 3' T., REsp it 1.314.209/SP, rel. Mm. Nancy
Andrighi, J. em 22.0.2012, We 01.06.2012).

A Construcao jurisprudenclat da RecuperaçAo Judicial de Empresas, Rio do Janeiro: Forense, 2013, p. 254
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35. A ausència de previsAo de aplicaçäo de correção monetária é muito prejudicial a

massa de credores. Isso porque a correção monetária é instrumento qua tern por objetivo a

manutencào do poder de compra da moeda, corroido pela inflaçao, não acréscirno ao valor

devido. Mafl uma vez, a auséncia cu omissão relativa a correcão monetária contraria 0 principio

qua veda a enriquecimento sem causa e viola a própria Lei n o 6.899/81 7 qua determina a

apl.icaçào da correção monetâria aos débitos judiciais. Em outras patavras: não significa

acrescimo ao valor devido.

36. Assim, deve-se determinar que a correçâo rnonetária seja feita desde a data da

assembleia qua aprovou o PR.) ate a etetivo pagamento do crédito. Visando a celeridade

processuat e a segurança juridica protegida constitucionalmente, desnecessária a anutação da

AGC corn a convocação de nova reunião apenas para apreciar uma ónica questäo, devendo esse

E. Tribunal, de oficio, determinar a previsão de correção morietária.

	

L
37.	 Nesse sentido, o E. Tribunal de .Justiça de Sic Paulo, em casos anátogos, sem qua

haja a anulação do plane aprovado, determina a incidência de correção monetária aos créditos

sujeitos acs efeitos da recuperaçäo judicial desde a data da assembleia qua aprovou o piano:

"RECUPERAçAO JUDICIAL Piano aprovado em assembleia de credores e
homotogado judiciatmente. Lei qua atribui A assembteia de credores a
aprovaçao, rnodiflcação Cu rejeição do piano. Todavia, existe a possibitidade de
verificação de sua Legalidade pelo Poder JudiciArio. Ausência de previsão
coi-reção monetária que nAo pode prosperar. Necessidade de previsao de
correço monetaria, sob Pena de viotacäo do princfpio qua veda o
enripuecimento sem causa e da Lei if 629911981. Insercäo de oficio, sem
necessidade de convocacão de AGC. Recurso provido em parte, corn
determinaçao.".4

"Agravo do Instrurnerito. Recuperação Judicial. Insurgéncia de credor contra o
piano de recuperaçAo judicial. Dedsäo da assembleia gerM do credores cue ê
snberana, rnas não absoluta. lrresignação contra a incidéncia de juros anuais do
4%, auséncia do correção monetária, deságio do 20% e carência de dois anos.
Dedsão quo se insere cia soberania da assembteia corn a qua[ assentiram Os

credores. Apenas no gue concerne a correco rnonetárla, prospera a recurso,
per näo so tratar do penalidade, mis mera atuatizaçAo da nioeda. Recurso
parciatmente rovido.". 5	-

'Recuperaçao Judicial. l-fomologação do Piano de Recuperação Judicial
insurgénda - Soberania da decisão da assembteia geral do credores quo nAa è
absotuta, competindo ao juiz observar, mais do cjue apenas a sua tegatidade e
coristitcidona[idade, a ética, a boa-f6, o respeito aos credores e a manifesta

Ti .SP, p càmara Reservada do Direito Enpresanal, Al I,. 2038181-17.20153.26.0000, ret. Des. Teixeira Leite, j. em
10.06.2015.
'Ti-SP, 2' Cirnara Reservada do Direito Empresarial, Al ri, 2002491-24.2015.8.26,0000, rel. Des. Ramon Mateo JCinior,
j . em 29.06.2015.
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intençäo de cumprir a meta de recuperação. Piano de Recuperação corn
presumida adequação cujo cumprimento está condicionado a venda dos irnuiveis
Boa-fe presun,ida Correçäo Monetária Incidéncia necessirla - NAo se trata do
penatidade, mas urn minus que so evita (mera atualincão da moeda). Recurso
parciatrnente provido.".5

"Recuperação judicial. Art. 49, §?, da Lei n o 11.101 /2005. Regra clara quanta a
conservacao de direitos retacionados as açUes e execuçOes dos avahstas e
garantidores de dividas sujeitas a recuperacào. Maténa pacifica neste TJSP.
Consideraçâes sabre a recuperaçào judicial e o principio da conservaç&o do
empresa. Correcäo monetária pue dove obrigatoriamente ser prevista no
Piano do Recuperacäo Judicial Dora não haver lerimento a tel. Recurso provido
pam afastar a suspensäo em reiaçäo a garantidores e inctuir nos créditos a
correçäo monetãria que decorre do lei a partir do data da aprovação do Piano
ate a efetivo pagamento.".7

38.	 Portanto, näo restam d(ividas de quo essa questão não é merarnente econômica

para fins do pLano de recuperaçâo judicial, mas juridica.

39, Seguindo o posicionarnento cia posição do E. Tribunal do Justiça do São Paulo,

bern corno cia ora Agravante, o Ministérlo Pübiico, em sua cota (fls. 10.106110.107), concordou

corn a inciusão do correçâo monetária em codas as créditos sujeitos aos efeitos do recuperação

judicial:

149 Fts 9.772/9.793 - Atento acs terrnos dos enibargos, a MP o pina no sentido
do scu provimertto de forma gue reste exDressamente prevista a correcào
monetária We acordo corn as indices praticados polo TJ/RJ para debitos
iudlciaisI do todos as créditos sujeitos ao piano do recuperação."
((ts. 10.106v).

40. Assim, esse E. Tribunal pode, ox officio, determinar a inddência de correçâo

monetária ao piano de recuperação judicial, razãO peta quat a presente recurso dove ser

provido.

0.2. Argumento subsidiário: Auséncia do Isonomia entre credores da mesma classe

41. Caso esse E. Tribunal mantenha a entendirnento peta não incidéncia de correção

rnonetária aos créditos sujeitos aos efeitos cia recuperação judicial, 0 quo so admite apenas pare

6 TJ-SP, 2' Camaro Reservada de Olrelto Empresarial, Al n. 2016623-23.2014.2015.8.26.0000, ml Des. Roman Mateo
JOntor, j . cm 10.12.2014.
'TJ-W, I' CSniara Reservada de Direita Empresariat, Al n. 0150480-39.2013.8.26.0000, ret, Des. MMa da Cunha, j. em
26.09.2013.
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fins argumentativos, ha a nitida ausência de isonornia entre creclores da rnesrna classe corn as

mesmos interesses homogéneos.

42. A r. decisão ora agravada decidiu par homotogar a PR.J e conceder a recuperaçào

judicial do Grupo Galvâo. Ao analisar a questäo sob a ótica do principo da isonomia e do pars

conditio creditorum, a MM. Juizo a quo corroborou a parecer do Ministérlo PibLico e afirrnou

que 'o piano opresento e carreia a previsño dci utilização de recebiveis mu/to super/ores aos

voWres dos dividos para suc quitacOo, pretendendo urn modo simplificodo de pagamentos Para

pequenos débitos... e a quitação dos demais no med/do em que so liquidados os ativos

representados por porticipaçoes societdrias e que são performadas as direitos crediticios dos

recuperandas. Ndo hO nele quciquer restriçOo molkiosa ao r€cebirnento dos créditos par porte

dos credores que mites estivessem dotados de gararitia, sue div/são em classelsubcanjuntos

atendeu a natureza de seus créditos e ñ identidade dos devedoras (GALPAR cv GESA) que

integram urn mesmo grupo econôm;co, mas possuem patrimônios perfeitamente segregados".
C..

43. No entanto, a mencionada decisão tratou de forma diferenciada Os credores da

mesma cLasse, corn interesses e posiçoes juridicas equtvaentes, tais quais aqueles aptos a

receberarn no Smbito da Conta Vinculada A.

44. Conforine discarrida acima, o PR.) do Grupo Gatflo nao prevé correçào rnortetária

aos créditos dos Cretlores Quirografários B (classe na qua[ a Agravante se enquadra), porém, Os

crEditos dos Credores Quirografários Financeiros, as quais serào subscrftos em debentures

ernitidas peta futura companhia a ser criada, serâo corrigidas monetariamente peto Indice

Nacionat de Preços ao Consurnidor Ampto - IPCA. Confira-se os termos da ctausuta 7.14 do anexo

3 do piano:

"7.14 Atuatizaçäo Monetária. C Valor Nominal Unitário das Debentures seth
atuatizado rnonetariaxnente peta variaçäo acumutada do Indice Nadonal de
Preços ao Consumidor Arnpto (IPCA'i, divulgado peto lnstiituto Brasileiroa de
Geografia e Estatistica (IBGEfl, a partir da Data de Integratizaçao ("AtualizaçAo
Monetria" e, em conjunto corn as Juros Rernuneratórios, "Remuneração"),
calculada de forma pro rata temporis par Dias Oteis ate a integral tiquidaçao das
Debentures, sendo a produto da Atuatizaçao MonetAria das Debentures
incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debentures autocnaticarnente,
caLcuado de acordo corn a segurnte formula: (...)" (fls. 9.409).

45. Qu seja, Os Credores Financeiros Quirografários terâo seus créditos corrigidos

monetariamente, enquanto os dernais credores quirografários receberäo, eventuatmente e

futuramente, o valor histórico de seus créditos.
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	46.	 0 C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sabre a impossibilidade de

favorecimento de urn determinado credor em detrimento dos demais:

'RECURSO ORDINARIO - MANDADO DE SEGURANA - PARTE DO ACORDAO QUE
DENLGOU A ORDEM IMPETRADA - PRETENSAO DL OBTER DA EMPRFSA-
RECUPERANDA PIANO QUE CONTEMPLE INDIVIDLJALMthTE SEUS CREDITOS -
INADMISSIBILIDADE - INEXISTENCIA DL DIREITC) LIQUIDO E CERTO - INOBSERVANCIA
DO PIANO DL RECUPERAçAO JUDICIAL CONVOLAcAO DA RECUPERAcAO
JUDICIAL EM FALENCIA- RECURSO IMPROVIDO.
I 0 Piano de Recuperaçâo Judicial, em que se discrimina, de forma
pormenorizada, a modo coma se dará 0 soerguimento e a reestruturação cia
empresa cambatida, born coma a viabilidade econörnica desta, corn a avaliaçâo
de sew bens e ativos e a consecução de laudo oconôrnico-finariceiro,
consubstancia a principal instrumento para quo a processo de Recuperaco
Judicial, nut esfarço comum dos credores, da ecnpresa e da sociedade em geral,
obtenha êxito, mantendo-se, par conseguinte, 0 prosseguirnepto cia atividade
econbrnlca;
II 0 Piano de Recuperaçao Judicial apresentado peta empresa-devedora deve
ser necessariamente submetido A apreciação cia Assembléia GeraL tie Credores, o
quat, se aprovado, par detiberaçao que bern atenda ao quorum qualificado cia
lei, sera judiciatmente hornotogado e, tornar-se-á, em principio, imutâveL. Urna
vez aprovado a piano de recuperação judicial, todos as credores a etc se
submetern, indepenctente de discordnda ou, coma in casu, dc inérda do
credor;	 a

	III - Submetido o Piano tie RecuperaçAo a apreciacão da AssemblEla Geral de	 2
Credores, a Lei n. 11.101/2005 (artleos 45 c.c 41), para efeito tie aprovaçào do
Piano, distingue as credores par classes, a considerar a nature2a de seas
créditos. Portanto, é justamente P01 mein do quóruni qualificado 05 Le JC

credores, a considerar a naturea dc seus créditos, detém major ala mener
influència na aprovação do Plano.
IV - A natureza do crédito, seja ele privilegiado ou nAo, n&o confere ao seu
titular a prerroativa de obter urn piano gee contemple indMdualmente seus
creditos. Tal pretensäo, alias, se admitida, teria o condAo de subverter a
processo de recuperac& judicial, jã gue o piano tie reorganlzacAo cia
empresa deve, para seu êxito, contemplar, cofflpntarnente , todos as debitos
da recuperanda;
V - A não implementacão do quo restou aprovado no Piano de Recuperação
Judicial pela empresa-beneuidada tern coma conseclüéncia a Legitimaçao do
cedar pan pedir a faténda, e no, coma pretende 0 ora recorrente, obngar a
recuperanda a apresentar urn piano especifico para proceder ao pagarnento de
seus créditos;
VI - Recurso Ordinário improvido.1.a

47. Nesse sentido, recentemente, o Conselho da Justiça Federal editou o Enuriciado no

58 na I' Jornada de Direito Cornerciat: "0 piano de recuperação judicial deve prever tratamento

iguaiitorio parc as membras c/a mesma closse de credores que possuam interesses homogêneos,

sejam estes delineados em fun cOo do riatureza do crédito, do importância do crédito at, c/c

STJ, FT., RMS 30.6861513, rel. MM. Massarni Uyeda, j. cm 07.10.2010, We 20.10,2010.
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outro critério de similitude justificado pelo proponente do piano e homologado pelo

mogistrado".

48. Assirn, a auséncia de estiputação de correcão monetária aos Credores

Quirografários B cotoca por terra a isonornia de tratamento entre credores da mesma ctasse corn

Os rnesrnos interesses homogéneos. Plesse contexto, a rnanutenção da r. decisäo agravada violarà

a princfpio da preserlação da empresa (LYRE, art. 47 - especificamente as interesses dos

credores), bern corno o princIpio da boa-f6 objetiva e a função social do contrato (artigos 421 e

422 do CC).

49. E inais, ignorar o tratamento iguatitário entre credores da rnesrna classe corn

tnteresses hornogëneos viola também o art 41 da LFRL, o quat dispôe sabre a divisão entre

credores na recuperaçäo judicial. Vale conferir os ensinamentos doutrinários de Lutz Roberto

Ayoub e Cfissio CavaRi sobre os timites ao tratamento náo homogénec entre credores:

piano de recuperaçâo judicial cuidarâ de disciptinar 0 pagamento dos
credores de cada urna das classes individuadas no art. 41 da LRF. Portanto, 0
piano tratará os credores por ctasse de credor, náo sendo possivel que a piano
estabeteça tratamento individualizado a cada urn dos credores integrantes de
urna ciasse. "

50. Se o recebirnento de qualquer valor no ämbito da Conta Vincutada A depende da

materiaLização de direitos creditórios de tempos em tempos, a demon na materializaçao - insita

a quatquer mecanismo de pagarnento semethante - transferirá riqueza dos Credores

Quirografanos B aos Credores flnanceiros, sem nenhum respaldo legal Cu

principioLégica.

51. Corn a inftação galapante, beirando as 10% ao ano, ao cabo do primeiro ano, Os

Credores Financeiros teräo seus créditos corrigidos em 10%, e as demais Credores Quirografários

ficaräo a ver seus créditos estacionados em relação a tais credores. Em urn mecanismo de

pagamento que prevé a divisão tie urn mesmo produto dentro de urn grupo, 4 imprescindivel que

haja uma previsâo que mantenha a proporcionatidade dos créditos entre si. Do contrário, ha

enriquecimento sem causa de uns, em detrimento aos demais.

52. Us a razão para o provirnento do presente recurso.

A Construcão jurisprudenclat da Recuperaçäo JudiciaL de Empresas, Rio de Janeiro: Forense, 2013, P. 229
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-	 E. CONCESSAD DE EFEITO ATIVO INAUDITA ALTEP.A PARTE

53. Nao ha dávidas de que estAo preserftes Os requisitos previstos no art. 273 do CPC

(prova inequivoca, verossirnithança das alegaçOes e perku(um in moro) para a antecipacão da

tuteta recursal, de macla a se determiriar, irnediatamente, sem a oltiva das Agravadas, a

apticação de correção manetáiia a todos os créditos sujeitos aos deltas da recuperação judicial

do Grupa Ga(vâo.

54. A prova inequivoca está acostada no presente instrurnento. A verossimithanca das

ategaçôes é imposta peta Eel, this como o art. 1 0 , §S 10 e 20 da Lei n. n' 6.899/81, bern coma a

vedação pe(o enriquecirnento itidto de determinados credores que teräo seus créditos corflidos

monetariamente peto IPCA.

55. 0 pericutum in morn existe no fato de qua em breve ocorrerá 0 inicio do leiIão

dos bans previst.os no NJ, sendo o respectivo produto será destinado ao pagamento dos créditos

sujeftos aos efeitos da recuperação judicial. Dessa forma, determinados credores (Credores

Financeiros Quirografários) receberão seus créditos corrigidos monetariamente peW IPCA,

enquanto as deniais credores quirografários (inclusive a ora Agravante) receberá os valores sern

qualquer correçäo.

56. Ou seja, caso näo seja concedido o efeito ativo ac presente recurso, haverá urn

grave tracamento diferenciado entro Os credorcs da mosma classe corn interesses hornogéncos,

57. Assirn, nos termos do art. 273 c/c 558 c/c 527, inc. Ill, todos do CRC, a

Promontogicalis requer a concessão de efeito ativo ao presente recurso, de modo a se

determinar a apticaçao de correção monetária a todos as créditos sujeitos acs efeitos da

recuperação judicial do Grupo Gatväo.

F. PEDIDOS

58. Ante o exposto, a Promonlogicahs requer que este E. Tribunal.,

(a) Receba e processe o presente agravo na forma de instrumento;

(b) Conceda a efeito ativo an presente recurso, nos tames do art. 273 c/c 558

c/c 527. inc. Ill, todos do CPC, sern a oitiva das Agravadas, de modo a determinar

a ap(icaçäo, ex officio, de correção monetéria aos créditos sujeitos aos deltas da

recuperacäo judicial, a tim de evitar a tratarnento desiguat entre credores da

mesma classe corn idênticos interesses homogèneos.
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(c) Determine a thtimaçäo das Agravadas e do Administrador Judicial, para,

querendo, apreseritar suas contrarrazóes;

(d) Ac final, confirme a r. dedsào que concedeu o delta ativo ao recurso e dé

integral provimento ao presente agravo de instrurnento, para reformar a

r. decisão agravada, nos termos do item (b) supra.

SAO Paulo, 6 d novembro de 2015

Eduardo G. Wanderley	 Danthe Navarro

OAB/SP no 285.314
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Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 5 - Acórdäo TJSP 5 - Assinado.pdf

Documentos quc Instruem a Inicial

Anexo: Al Promon. 10 GaIvAo. GREfl Assinado.pdf

Extrato da GREW

K.
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EXECELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7 2 VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DEJANEIRO

Co

PROCESSO: 0093715-69.2015.8.19.0001

'C.

.1
Co
C.,

-a

.4

C

-.4

C
C..

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEE, GALVAO PARTIcIPAc0Es S.A.,

em recuperacão judicial - GALPAR e GALVAO ENGENHARJA S.A., em

recuperacão judicial - GESA, todos ja devidamente quahuicados nos autos cia

Recuperacao Judicial em epigrafe, vent através de petição conjunta, por scus advogados

signatãrios, expor e requerer 0 que segue;

I Conforme definido no item 1.1 do Piano de Recuperaco Judicial homologado

por este juizo, os creditos provenientes do Contnro cit PrestaçAo de Servicos n° 054/10

- Contraco FbI- Fe roia - firmado corn a Valec, possueni tratarnento prOprio atravës

dos conceitos de "Crtditos VALEC" e "Valor dos Recebiveis VALEC"

2. Na dthniçao contida no Piano, o "Valor dos Recebiveis VALEC" & a quantia de

R$14.304.118,28 (catorze milhOes, trezentos e quaao mu, cento e dezoito reals e vinte c

olto centavos), que corresponde a 709 1E) dos pagamentos realizados pela Valec em

11.06.2015 c 1108.2015 que coube a GESA levantar.



F!s.:2/4

3 Como consequncia, cahera a ClEF, beuthcidria da trava bancaria limitada ao

percencual de 3036, o direito ao recebiinento do valor correspondente a R$ 6.130-336,40

(sets mi]hOes, cento c trinta nil, crezenros e trinta e seis reals e quarenta centavos).

4. No que range ao pagamento efetuado pela Va].ec em 11.06,201, cada parte ja

efetuou o levantameuto dos valores que the competiam, conforme esr.abeiecido no

Piano.

5. No entanto, em relaçao ao pagamento efetuado em 1108.2015, sornente a GESA

efetuou ci levantamento da sua quota pane, perrnanecendo o montante de R$

4.628.628,62 (quatro rnilhoes, seiscenros e vinte e oito mil, seiscentos e vinte e otto reals

e sessenta e dois centavos), correspondente a 30% do pagamento que cabe a ClEF, em

uma conta bloqueada a disposicao desce i.Julzo.

6. Em razão de nao ter tido conhecimenro do pagamento efetuado em 17.08.2015,

a CEF reteve 30% de nès pagamentos posteriormente efetuados peJa VALEC, visando

atingir o montante estabelecido no Piano de Recuperaçao Judicial, ties seguintes

moldes:

Prirneiro pagamento, realizado em 02.09.2015, no valor de R$

270.434,50, a ClEF receve R$ 81.130,35, montante equivalente a 30% do

crédito.

- Segundo pagamento, realizado em 08.10.2015, no valor de R$ 72.598,70, a

ClEF reteve R$ 21.779,61, montante equivatente a 30% do crethto.

qll^
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- Terc&o pagamento, realizado cm 09.10.2015, no valor de R$

5.385.419,91, a CPU reteve R$ 1,615625,97, montante equivalente a 309'o do

credito.

7 IJiante deste cenario, para que se cumpra integralmente o conceito do "Valor

dos Recebiveis VALEC", a CEF e GESA concordarn que a CUP fazjus ao saldo exiscenre

in conta rio. 01501251-4, Agenda n 3613 da CEF.

8. Outrossim, a CPU e GESA concordarn que a GESA faz jus ao montante

equivalence aos valores retidos 1105 trCs pagamentos relacionados acima, existente na

conta nO, 01501251-4, Agenda n 3613 cia CUE, que deverao ser levantados pela GESA.

9. For fin, a CPU e a GESA reconhecem pie todo e qualquer valor referente as

pr&mas faunas compOe 0 chamado ctCrthtos Valec", tal como definido no Piano de

Recuperacão Judicial cia GESA, e deverá ser depositados pela Valec diretamente na

conta bancaria de titularidade cia GESA, a saber: Banco frau, agência n 3100, conta &

00616-6.

10 Por todo o exposto, nos tennos do Plano de Recuperaçao Judicial homologado

pot este 1. juizo, CAIXA ECONOMICA FEDERAL GALVAO ENGENHARIA S.A. -

GESA e GALVAO PA1UTICIPACOES S.A. - GALPAR, reguerem:

a)autorizacao judicial para gue a CAJXA ECONOMICA FEDERAL

levante o valor de R$ 2.910.092,68 (dois rnilhoes, novecentos e dez rail,

noventa e dois reais c sessenra e olto centavos), depositado in GEE,

Agenda 3613, conta &. 01501251-4;

10
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b) autorizaçao judicial pan gije a GALVAO ENGENHARIA S A -

GESA levante o valor de R$ 1.718.535.93 (urn rnilhao, setecentos e

dezoito mil, guinhentos e trinta e chico reais e noventa e trés

centavos), depositado na GEE, Agenda 3613, conta n 01501251-4.

Termos en que, pede deferimento.

Rio deJaneiro, 6 de novembro de 2011

Pela GEE:

BORGES DE ALME! AJR.

OABIRJ 104,371

Pelas Recuperandas:



jul70 DE DIREITO DA SETIMA VARA EMPRESARIAL
DA COMARCA DA CAPITAL

AV ERASMO BRAGA, 115- SALA 706 — Iâmina central, Centro, Rio
de Janeiro- RJ - CEP: 20020.903

CERTIDAO

• Certifico e dou fé que os agravarites cumpriram o estatuido
no art. 526 do Cit, conforme fl. 10063(volunie 51) e fl.
1 0427(volume 53), respectivamente.

0 referido é verdade e dou fé.
Rio de Janeiro, 17/11/2015.

Analista Judiciarib —'mat. 01/22962



015,

- Juiz Titular

Esinda do Rio de Janeiro Fader Judicithria
Tribunal tie Justi
Comarca da Capital
CartOnadarVaaEritpresarial 	 011825
Ay. Erasrno Braga, 115 Lima Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio dJaneiro-. RJ Tel.: 3M2185 e-mail:
cap07vempliri.iu5.br

Fts

Processo: 009371s-69.2015.8.190001

Classe/Assunlo: Recuperaçâo Judicial - Recuperaço Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.28421010001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNP-J: 0134093710001-79
Administrador Judicial; ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LTDA.

18111/2015

Despacho

FIs. 1179411797- Seguem as inforniaçOes requisitadas. Remetam-se r Câmara Civel, devendo
o cartOrio rnanter câpia C comprovarite tie remess nos autos.

No mais, regularize-se a juntada das peticôes pendentes no sistema intomiatizado e de-se vista
ao MP.

Codigo do Autonticaçao: 4EUM.W7A8.DWIP.4C08
Este cdigo pade ser verifloado em:
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Estado do Rio do Janeiro
Poder Judiciádo	 11 P 76
Tribunal do Jusça	

-	 a

&	 Cornarca da Capital
Cartório da 7 1 Vera Empresaiial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centre Rio do Janeiro - Rd Tel.: 3133 2185 e-mail:
cep07vernpctjrj.jusbr

Oficlo; 15831201510F

Rio do Janeiro, 15 de novembro do 2015.

RESPOSTA OFICIC REQUISITORIO

Processo V Instância: 009311549.2015.8.19.0001

ClasselAssunto: Recuperaco Judicial - Recuperacão Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAQOES S A - CNPJ: 11.254.21010001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DC) BRASIL LTDA.

K.
Em resposta ao Oticio n;109212015
Processo: Agravo de Instrumento n° 005$243-37.2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atencâo ao oficio 1092/2015, reterente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Exceléncia as inclusas informaçOes,
comunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C.P.C.

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO OF
ARACJJO
NONA CAMARA CIVEL
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Estado do Rio de Janeiro	 iii P '3
Poder Judiciátio
Tribunal de Justiça
Ccniarca da Capital
Cartórfo da 78 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

Insurge-se o agravante contra decisào que homoiogou o Piano de
Recuperacão das Agravadas, conforme teor da decisäo que segue na
Integra:

ReaIizada a AGC em c,ontinuidade, no 61time die 28 do ruEs do agosto do corrente
ario, foio PLANO DE RECuPEm4 cÁo JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHAR!A S.A a
do GAL VITO PART!CIPAcOES S.A aprovado, mediante a quOrum previsto no art 45
da Lei 11.10112005, ass/rn obtido em coda classe do credores votantes, no seguinte
prcporção: 100% dos credores cia Classe 1; 66,66% dos crEclitos e 89,6% dos credores
cia C!asse Ill a 95,93% dos credores do Classe IV

Diante cia obtençäo do quOrum de aprovaçflo, resta ao juizo conhecer e dec/dir as
questOes trazidas pelos credores NETI-JERLAND ENGENHARIA LTLJA EPP
(i7s.893518943), TERRA MAQUINA EQUIPA MEN TOS E CONSTRUOES LTDA
(f/a 8979/8988), EUROBRAS CONSTRUcoES METAL!CAS MODULADAS LTDA (fis.
971549719) e ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fit 972019730), a
prime/rn relativa a rñilidade do props AGC, em razäo cia falta de public/dade quanta as
modificaçöes feitas no PP.1; en quanta a segundo, terceira e quorta referentes a
nu/idade de direito.

Funda-se 0 pedido de nulidade cia AGC, realizada em continua çäo, no suposta falta de
public/dade e c/a tempo háb// porn que Os credores tivessem ciência e assim pudessem
se rnanifestar sabre a nova PP.1, apresentado apenas uma semana antes c/a reallzação
AGC em primeira con voca çãa

Corn intuito inovador, a Lei 11.101/2005 trouxe ao nasso mundo juridico urn instituto
qua, diferentemente do ant/ga concordata, busca satisfazer o major nümem do
credores do empresa devedora, contudo, sabre urn árigulo mais ampio, onde se visa
também a proteçaojuridica do mercado, que dave sempre qua passivel se desenvo/ver
do um macía sadia em bane![cia do sociedade a do croscimento economico num bc/a,
mod/ante a preservaçao do ernpre.sa (ad. 47).

A AGC constitui-se em ponto do grande destaque no nova lei, pasta quo 0 êxito do
ompresOrlo depende do vontade dos credores reunidos em assembleia especifica, a
quem compete a aná!ise do piano do recuperaçao, lirnitando-se a juigador ao exarne do
legal/dade dos otos pt-at/cadet

Através do dispersäo de votos por meta cia divisâo de credores em classes, corn
quOrum especifico pam aprovaçäo do piano, a sistema adotado polo leg/s/odor estimu!a
a part/c/pa çao at/va dos credores, inclusive aqueles qua detOm cr0 ditos menos
expressivos.

incontestáve/ quo a interesse coictivo fol prestigiado em dotrimento dos interesses
individusis, no firma propOsito de qua as ct-adores Thssem juIzes de seus interesses

1347	 MPFERREIRA r
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Estado do Rio de Janeiro
PoderJaididário
Tribunal deJuslica
Comarca da Capital
CartoriO da p Vara Empresarial
A's. Erasnio Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 31332185 e-mail:
cap07vemptjij.jus.br
pro valentas. 0 legislador irnpod/u a abuso do vote e a pro valencia cia interesses
pessoeis, impelindo o credor a comparecer ao conclave pare aenoerar soore a piano
apresentado, sempre em con formidade corn as principles orientadores insculpidos no
art, 47daLRJ.

E ate compreensIvel quo, isoladarnente, o credor busquo recober ao maxima o seu
credito, etribuindo aos dome/s a conta cia recuperaçäo Mas este nSa é a espfdto c/a /ei.

Dentro desta perspective foi requerido e concedido o procossamento da R.J. das
sociedades empresárias aqui apontadas coma cievedoras, tendo estas apos as
pracedirnentos iniciais, apresentado tempestivamente, cm 0310612015, a PR.], a qua!
.sofreu do imediato diversas objeç6es que levaram A necessidade cia designacSo da
14GC.

A vista des diversas objeçöes houveram par bern as devedoras refomiularem a PRJ,
sendo aseim apresentaclo no c/ia 1310812015, uma nova versSo do piano corn
a/torecoos propastas a partir do negociaç5es feitas ao Iongo do processo do
recuperacão, coma ass/rn fora reiatado polo Administ radar Judicial em sue respasta as
questOes aqui are em apreço (fls. 9.69219.694).

Cam efeito, in/c/ada a AGC no die 1910812015, poles prOprias devodoras, e
Administrador Judicial, foi sugerido - a vista que as moditicaçOes tie zidas junta ao nova
piano alteravam consideravelmente as condiçöes dos credo res da C!asse ill - e
aprovado a suspensSo do Ato pare continuidade no die 2810812015, nos termas da Ate
do Assemb!eia defis. 8112/8120.

"Recuperacão judicial - Assemb!éia Geral de Credores - Anulaçao determinada -
introdu gSa do pro fundas eiteraçOes no piano em evidente prejulzo aos participantes -
Necessidade do nova assemb!éia para suficiente análise das modiflcaçOes - Voto do
cessionário do diversos créditos quo dove sor considerado coma On/co par cabeça
interpretaçSo do art 45, § 1°, da Lei n o 11.10112005 - Recurso improvido. "(TJSP. Ag!
99009364235-2- Cern. Reservada a Falencia e Recuperagãa Re! Des. Elliot Akel. DJ
04.052010)

Suspense a AGO, esta retomou sue realize çàü na data prevista, agora corn a
participacão da NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, assim determinada na
fcrrna da decisâo do ,Is.897118972.

A participacSo c/a NETHERLAND assim decorreu do forma vélida e at/va na referida
Assemble/a, pc/s a/em do ter so posicioriado votando contradamente a apwvaçeo do
piano (v/do ifs. 9256), assim fez consigner em Ata.
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judidário
Tribunal de Jusliça
Comarca cia Capital
CartOrio da P Vera Empresarial
Ay . Erasrno Braga, 115 Lrta Central 706CEP: 20020-903
cap07vemptjrj.juS.br

Centro - Rio de .Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

t) credor Netherland manifestou "sua i-ejeição ao PR! nos termos do nova piano do RJ
apresentado nests AGO, par Mo concordar corn as premissas de pagarnento, bern
coma par considerar o piano nulo do pleno direito, em virtude do validade do eta
asscrnbiear esta pendente de manifests çao do Al e de posterior julgamento nos autos,
pals a modificativa apresentado fol protocolado em juizo scm oportunizar a anal/se e
obje çäo so mesmo, bern coma pelo [eta de quo quem requereu a suspensäo do
assembleia foram as Rocuperandaa A faita de previsäo do juros e correçâo monctária,
tempo do pagamento, deságio, entre outras, 6 tidu como nulb a piano do RI, con forme
precedentes em todo território nacionaf'

A part/c/pa cJo, portanto, cia credora do forms ativa e intense na AGC reaiizada,
contraria sua posiçäo in/cia!, no sent/do de que se v/u prejudicada em razão da falta de
pubilcidade e tempo Mb/I pare fazer cons/dora çOes sobiv a novo PRJ apresentado.

As consideraçOes da refer/de credora no Ata cieixam Clara que Mo apenas tinha
ins qulvoco conhecimento do nova Piano, como também quo deli beradamente votou
contraharnente a sua eprovaçäo, fazendo constar em Ate suas diversas razães.

Ester contrário sos termos do PRJ diforo em mu/to do alegaçâo do nulidade par [alto do
conhecimento dos seas termas, pals quernjulga desconhecer urns cause, em tess não
ester/a apto a ernitir opiniJo sobre a mesma.

Assim, so participar a credora ativamente da A GC, quando so pranunciou consciënte e
claramente cantrA tie aos termos do nova PRJ, 80 mesmo em tempo quo decline
desconhocer as termos do PT-ti pars buscar a nub/dade daquele eta, cstá a credora a
agir do forma contraditOha e abusive, agindo em verdadeira venire contra factum
proprium, o quo ofeiide a princIpio a boa-fee fere a segurançajurIthca des relaçôcs.

Concluo, portanto, ser porfeitamente passivel observer qua a refer/do credora teve
corihacimenta e tempo suticiente pare so manifestar sabre o piano, a que irnporta dizer
dove set observado a pr/nc/plo nullite sans grief, pals sornente havens nuiidade so
houvesse efetivo prejuIzo.

Par tado exposto, conheça, parëm rejeito, a a/ego gao de nulidade do AGC na forms
requerida pole credora NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP.

Cam re!açäo a nubidade do PR!, em face dos seus aspectos formais, meihor sarte Mo
assists sos credoros que assim arguiram, pals embora já se ten/ia decisöes, cm sede
do recuporação judicial, confer/ado ao judiciário a fiscaiizaçao sabre as decis5es
assembleares, ce/to é quo, tol mit/ga cáo do poder do decisão dos credares, so
restringe a fiscabizar abuso sabre a desrespeito des garantias Coastituciortais 0
aprova cáo de medidas vedadas par lei, devendo, em regra, portanto, pro valecer a
decisao do cobegiado farmado.
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ri tQ3QEstado do Ri g de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal do Justiça
Comarca da Capital
Cartorto cia 70 Vara Ernpresahal
Av Erasrno Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro .. RJ Tel.; 3133 2185
capalvemp®tjrj.jus.br

e-mail:

Neste sent/do:

RECURSO ESPECIAL NO 1.359.311 - SP (2012(0046844-8)
RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORRENTE: BRA/DO-LEME INDUSTRIA QUIMIGA LTDA
"AD VOGADO : PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : RE! FRANGO ABA TEDOURO LTDA
ADVOGADO : JULIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S)
EMENTA
DIRE/TO EMPRESARIAL PLANO DE RECuPEP.A AO JUDICIAL.
APROVAçAO EM ASSEMBLEII& CONTROLE DE LEGAL/DADE
VIABIL/DADE	 ECONOMICO-FINANCEIRA.	 CONTROLE
IMPOSS/BIL!DADE

JUDICIAL

C.

1. Cumpridas as exigencies Iegais, o juiz dave conceder a recuperaçSo judicial do
devedor cujo piano ten/ia sido epic vado em assemb/eia (art. 58, caput, cia Lei n-
11. 10 V2006), näo Ihe sendo dada so irniscuir no aspecto do viabi/idade econOmica da
empresa, uma vez qua tal questao e de exclusive apreciaçâo assembiear.
2. 0 magistrado dove exercer a controle do lega/idade do piano do rocuperacão - no
qua so insere a repUdio a fraude e eo abuso do direito -, mas nâo a coritrole de sus
viabilidade econO mica. Nesso sentido, Enunciados a 44 e 46 do I Jornada do Dhreito
Comercial CJF/STJ. 3. Recurso especial não provido."

"DIRE/TO EMPRESARI.4L. PLAI'/O DE RECuPERA cÁo JUDICIAL. APROvAçAO EM
ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGALIDADE. VIABILIDADE
ECONOMICO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. /MPOSSIBILIDADET I.
Cumpridas as exigencies legais, o juiz dove conceder a recuperação judicial do
devedor cujo piano ten/ia s/do aprovado em assembleia (art. 58 caput, do Lei n.
11.101/2005), nâo ihe sendo dada so imiscufr no aspecto cia viabi/idade sconOmica do
ernpresa, urna vez qua tal questäo 6 do exclusive apreciaçSo assemb/ear. 2. 0
magistrado dove exercer a cantroie do legal! dade do piano de recuperaçâo - no quo so
insere a repOdio a fraude e ao abuso de dire/to - mas näo a controle cia sue viabilidade
econOmica. Nesse sentido, Enunciados n. 44 e 46 cia I Jomada do Direito Comercial
CJF/STJ 3. Recurso especial não provido, (RFsp 135931 lISP, Rel. Ministro LUIS
FEL/PE SALOMAO, QUARTA TURMA, juigado em 0910912014, We 3010912014).
Veja-se ainda: REsp 13745451SP, Ref Ministra NANCY ANDR/GH/, TERCEIRA
TURMA, julgado em 1810612013, We 2510612013; RA4S 30.6861SP, Re!. Ministro
MASSAMI UYEDA J TERCE/RA TURMA, julgado em 0711012010, DJe 20/1012010."

A nova 101 priorizou corn desta qua em seu art. 47, a princIpio basilar da recuperaçäo
judicial, quo é o cia preservaçäo da empresa, orlando novos mecanismos para Sconce
deste objet/va, ande as credores deixam de ter posiçäa pass/va, pare pasticiparem
ativamente desse nova pracedimento.
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judidário
Tribunal cia Justica
Comarca do Capital
Caitorio do 7 Vara Empresarial
Av. Eramo Braga, 115 Lna Central 706CEP; 20020-903 - Centre - Rio de Janeiro
capO7vemptjrj.jus.br

•rtlfl3i
RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

Do acorcio corn LIdia Valério Maizagáo "a adesäo dos c,edo,vs as mad/des
preventivas do recuperaçao de empresas é do salutar importância passancio estes a ter
papal do desta quo, re/eva nte no procedimento da rocuporaçáo do empresas, tie
modida em qua darão asseritimento expresso, em assembleias do credores, sabre as
condiçOes propostas no piano do pagamento apreseritado polo devedor 0 crador
passa da condiçJo pass/va, qua The era imposta na lei anterior, a tor voz at/va,
participando do processa, cancordando at' dose provando as con digOes entabu!adas no
piano do recuperagfio apresentado polo devedor"

Temos, entáo, a inovadora participagão at/va dos credores no pmjeto do recuperação a
set executado, ao mesmo tempo em qua o /egislodor näo olvidou em dar entusiástico
destaque a preserve ção da empresa, como fonts geraciora de empregos e recursos
econOmicos, e re/a vante funçäo sociaL
Os credores, porianto, par meio do Assembfeia Gore!, doWm a poder de decisâo sabre
a principal questao quo envolve o processo do recupsração judicial, con forms pro vista
no art 35 da Lei de Falências (11.101105), quendo atribuiu-se act co/egiado: L
Aprova cáo, rejeicâo ou modificaçáo do piano do recupera cáo judicial apresentado polo
devedoG IL A constituiçâo do comité do credores, a escaiha do seus membros a sua
substituicäo; III. Pod/do S dosistencia a recuperação judicial após o daferimento
judicial do set' procossamento; IV. indicaçâo do name do gestor judicial, quando do
afastamento do devedor; V. Qua Iquer outra mater/a quo posse afetar as interesses dos
credores.
Nesta linha do inovaçäo, havendo objecao ao PRJ apresentado, a LFRE, por meio do
set' art. 56, determine qua juiz convoque a assemble/a geral tie credores pam deliberar
sabre o piano do recuperação judicial, a quo rnais uma var, demonstra a force do
colegiado a de suas decisôes, comojé afirmado nos arrestos ac/ma mencionadoa

A LFRE, entäo, previu qua o PRI' tot/a quo canter determinados aspectos forrnais,
assim contido.s no art 53, 1, II a ill cia Lei 11.101/2005.

A toda evidência, a nova PRJ apresentado a exaustivamente discutido tie AGO contém
todas asses olementos, tornanda-se higido neste aspecto

o pod/do do nulidade, portanto, so transmuda pam as so/u çaes de mercado
apresentadas ps/as devedoras coma farina do pagamento do sues dividas, a qua näo
pode serdesconsiderado pelo Julio, em face cia soberania assemb/ear.

Inicialmerite, dove se ressaltar quo não ha qualquer disposiçäo legal contra i/a a
possibilidade de moditicacao do PRJ ate a realize cáo da AGO, vista qua este dove
canter elementos e condiçOes quo meihor possam atender as inter-asses tanto c/a
devedora. coma dos credorea

Assim, a recuperação pods ser entendida coma a conjunto do rnedidas juridicas,
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econOmicas, administrativas e organizacionass tendentes a reestruturar a recuperar a
all vidade empresarial em crisa

Corn efeito, correcöes do imperfeiçOes ou de estratégias Para o scary ulmento da
sociedacie a pagamento dos credores podem a devem ser alterados para meihor
atender ao interesse social que é a cia preseniação da empresa, assa no exercicio cia
sua fun çao social conic Thnte geradora do empregos a circulação de tiquezas.

A suspensão da AGC realizada no dia 19108/2015, atendeu as expectativas dos
credores presentes ao No, que obtiveram assim tempo habit pare conhecimento e
oonsideraçäes sabre as rnudanQas roalizadas, tendo side perfeitamente consignado o
voto contrário da credora ALPHA MARKTEC MATER/A/S ELETRICOS LTDA,
con forme vemos as fls 9208.

Desta ito, não sendo a alteração do PRJ vedacla per lei, & tel7do us credores pleno
acesso as referidas mudanças, antes cia realização da AGC em continua cáo, não
prospera qualquer alegação de nulidade neste aspecto.

Seguindo, pugnam us credores pa/a nulidade de direito do piano, sob alegacão de
viola cáo da garantia Con stitucional cia Isonomia a do principia do par conditio
creditorum - o quo afetivamente náo ocorreu

Isto pa tie, corno bern salientado palo MP em seu parecor cia (Is. 9690 0%691 (item
38), o qual integralizo in totum a esta decisão, a utilizo como outras razOes do decidir,
não so vislumbra a nulidade pretendida

Vale destacar do referido parecer Ministerial:

"a piano aprosenta a carreia a previsäo da utilização de recebiveis muito superiores
aos valores des dividas pare sue quite cao, pretendendo urn rnodo simpliticado de
pagamentos para pequonos débitos.. - e a quite ção dos dernais na medida em qua são
liquidados Os ativos representados POT participaçoes societárias e Quo são perfothadas
as direitos credit/dos das recuperandas. NJo he ne/a que/quer restiição maliciosa ao
recebimento dos crédito por parte dos credores que antes estivessèntotados do
garantia, sua divisão em classe/subconjuntos atendeu a natureza do seu 'créditos e a
identIdade das devedoras (GALPAR ou GESA) quo integram urn mesma grupo
econOmico, mas possuem patrimônios perfeitamente segmgados".
Par tim, devo ressaltar a expressive representaçJo tinanceira dos credores ALPHA,
TERRA a EUROBRAS, em sues respectivas classes- E apesar de terem expressive
influência no rumo da vote çao dentro do suas Glasses de credores, ainda assim safram
derrotadas da empreitada cia nao vet o piano aprovado.
As insatisfaçOes pessoais do determinados credores devern se subjugar ao interesse
do qua fore decidido pale ma/ada do colegiado, visto quo a sue dec/são devem todos
so submeter.
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Note-se que, na recupera cáo judicial, ainda quo baja a/gum prejuIzo sos credores,
corn possIveis descontos pars quo se possa honrar corn as rnoratórias, em
consonäncia corn a intuito ma/or da lei, busca-se a soerguimento do urna empress corn
potencial econOrnico re/evante, reduzindo os darius so mercado, gerarido imposto e
mantendo empregos.

"Ac julgador he do ser dado cede campo do atuaçäo a/em dos limitos literais da lei para
quo pro vale ça o piincIpio da rnanutenção do empress quo rove/c possibilidade do
suporar a cflsc econOrnico-flnanceira pela qual esteja passando. (TJSP, Ag!.
994.09319947-6. Gem. Reser.'ada è Fe/ends e Recuperaçao. Re!. Des. Lino
Machado. DJ 06i94 2010)

Resta, ports rItQ, considerar quo as nuildades suscitadas pelas crec/oras TERRAS
MAQUJNA EQUIPA MEN TOS F CONSTRUOES LTDA e EUROBRA.S

K CONSTRUçOES METAL/GAS MODULADAS LTDA. e ALPHA MARKTEG MATERIAlS
ELETRICOS LTDA J nâo ferem qualquer preceito constitucional, e quo as solugóes
rnercadologicas apresentadas nao se mostrem abusivas ou contrénas as leis
infraconstitucionais em vigor, devendo a decisSo do colegiado quo aprovou a PRJ
prcva/ecer in toturn

Isto posfo, considerando a va/ic/ado e rogularidade c/a AGC, bern corno a aprovaçJo do
PRJ de acordo corn c quorum provisto alt 45 da Lei 11.101/2006, e a apresentaçäo
das cedidöes exigidas no art. 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECuPERA cÁo JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas considers cOos
apmvadas na AGC realizada no dia 2810812016 (ata do ifs. 903319046) e via do
consequência, GONCEDO A REGUPERAAO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPRESARIAS GAL VAO ENGEN/-IARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 0 c/a
GAL vAo PART/C/PA çOEs 5A CNPJ 11.284.21010001-75.

0/ide-se as Fazendas Estadual e Federal, so INSS e a Receita Federal, dando noticia
L. desta decisao, bern corno A JUCERJA, pars clOncia e anotação.

Publique-se, e de-se cleric/a so Administrador Judicial e MR

Transitada emjulgado, Thiciem-se as pagamentos do acordo corn a piano-'

Cabe ainda infomiar qua a decisao foi complementaria pela decisao quo
decidlu embargos declaratOrics nos seguintes termos:

Ld.-F!s. 9.77219.779: (Embargos do Dec!araçäo Promonlagica/is Tecnologia a
Participaçoes Ltda).Os Embargos do Declaraçao se consubstanciarn em modalidade
recursal cuja objetivo preclpuo é remediar a obscuridade, ccintradição ou omissäo
existente no pronunciamento judicial

rfw
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Corn efeito, nâo ass/ste razäo a Embargarite, pois nJo incidem nenhuma das hipóteses
legais do cabirnento dos embargos de declaragâo, vista ter s/do a questão
fundamentadamento decidida

lsto parque, discardando do posicionamento adotado, a porte dove oxpar stia
irresigna cab i instáncia superior competente, pa/s linda a prestaçäo jurisdicional quo
compotia sec exercida, a dec/são quo so considere Inca ri-eta ou corn arms do
fundamenta cáo dave sor atacada pela via processuai adequada, e näo atravOs de
embargos deciaratórios.

Os mecanisrnos utilizacios para atenuaçáo do divida devem sec llvremente discutidos
polo orvdors no AGC, e por se constitufrem na farina do direitos thsponIveis, a
excluso de sua apiicação as formas do pagamento não fete norma cogente, coma
decidiu no Tribunal

DES. JOSE ROBERTO P COMPASSO - Juigamento: 1910512015 - NONA CAMARA
CIVEL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agão de cecuperacâo Judicial DecisJo quo homoiogou
piano do recuperagäo. Nöo hA na respectiva lei norma quo obrigue que lucia a pro go
advindo do eventual aienagâo do a five seja utilizado diretamonte no pagamento do
credores. A eventual desconsideragäo da personal/dade juridica do outras empresas é
matéria estranha A dec/são agravada. Deságio, redugëo ou exclusäo do juros, exciusão
do correcão monetAria, prazos ion gas do carOncia e do arnortização do principal estao
entre as inecanismos do atenuação da dMda quo podem ser livremente aprovados
pelos credores. Nenhurna dessas medidas ofende, por si so, norma copente.
liegal/dade não encontrada Opera-se a igualdada substancial no pro v/são quo
bane/Ic/a as pequenos credores. Näo ha ilegalidade no extensão do prazo de
pagarnento para alem do biAnio do superv/sao judicial Soberania do decisão do
assembleia geral do credores. Consoante entendimento consolidado no STJ "a
racupera cáo judicial do devedor principal não impede a prosseguimento das execugOes
nem induz suspensOo ou ext/n gao do agöes ajuizacias contra terceiros devedores
so/idA tics oq, coobrigados em geral, POT garantia cambia!, real ou fldejussária". Rocurso
a quo se clé parcial provimento.

Isso posto, recobo os Embargos, a/s quo tempestivos, porém, nego-/hes pro vimento.

P.
Za: F/s. 9.80619.809: Os Embargos do Declaragäo so consubstanciam em

modal/dade recursal cujo objet/va é corned/ar a obscu,idade, contradiçJo ou omissão
existente no pronunciamento judicial.

Corn efeito, ass/ste razão As devedoras, vista quo a porte final do decisão vergastada
realmonte se contrapoe a propria natureza da decisão exarada, ao determinar quo sua
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validade somente decorra apOs a trânsito em Julgado.

lsto porque, a dec/são que homologa o PR) e concede a Ri, tern caréter
interlocutOdo, visto ser obJeta de rev/são por meio agravo de instrumentQ na forma
pravista no art 59, §2° da Lai It 101/2005, sendo, portanto, sous efeitos de imediatos
exteriorizados, ao menos ate que so ten/ia noticia nos autos do recebimerito de reowso
no eleito at/va.

Pelo exposto, recebo os Embargos, eis que tempest/tics, e dou-lhes provimehto para
revogar a contradiQão apontada, reconsidorando a condigão do trénsito em julgado
para inicio do cumprimento do PRJ.."

Considerando que a Agravante nao apresentou novos elementos de
forma a alterar a convicçâo desse magistrado, mantive a decisâo recorrida
par seus próprios fundamentos.

Sem mais, coloco-me a disposicão de Vossa ExcelOncia para
eventuais esciarecimeritos complementares.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

AZ
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Oficlo: 158412015/OF

Rio de Janeiro, 18 de navembro de 2015.

RESPOSTA OFICIO REQUISITORIC

Processo 1 4 Iristância; 0093715-69-2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperaçâo Judicial - Recuperaço Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAcOES S A - CNPJ: 11284.21010001-75
Autor: GALVAO ENGENhARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA-

K
Em resposta ao Oficio n:109312015
Processo: Agravo de Instrumento n o 0056513-81.2015.8.19.0000

Senhor Desembargador Relator,

Em atencão ao afIclo 109312015, referente ao agravo de instrumento
em epigrafe, encaminho a Vossa Excelência as inclusas informaçOes,
camunicando que o recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do C.P.0

AO EXCELENTISSIMO DESEMBARGADOR CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO
NONA CAMARA CIVEL
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Insurge-se o agravante contra ciecisão que homologou a Piano de

Recuperacão das Agravadas, conforme teor da deciso que segue na
Integra:

0Realizada a AGO em continuidade, no Ott/mo die 28 do mOs de agosto do corronte
ano, foi a PLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL DA GAL VA 0 ENGENHARIA S  o
da GAL VAO PARTIC!PAcOE.S S.A aprovado, mediante a quOrum previsto no art 45
cia Lei 11.101/2005, assirn oW/do em cads c/asse de crodores votantes, na seguinte
proporçäo: 100% dos credoros cia Classe 1; 66,66% dos ct*litos e 89,6% dos credores
da Classe Ii! & 95,93% dos credores cia Classe IV.

0/ante cia obtengão do quOrum do aprovação, ,esta ao juizo conhecer a dec/dir as
questôes trazidas pa/os credores NETJ-JERLAND ENGENHARJA LTDA EPP

C (fls.893518943), TERRA MAQUINA EQUIPAMEI'JTOS E cONSTRUcOES LTDA
(fls.897918986), EUROBRAS CONSTRUçOES METAUCAS MODULADAS LTDA (fis.
9715/9719) a ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (fis. 972019730), a
primeira re/at/va a pu//dade da pro pr/a AGO, em razâo cia ía/ta do publicidade quanto As
mod/flea cOos feitas no PR?; enquanto a segunda, terceira e quarts referentes a
nu/idade do dire/to.

Funds -se o pedido do nu/Idade da AGO, realizada em continua cáo, na suposta falta do
pub/ic/dade e do tempo hébjl pars quo as credores tivessem cléncia e ass/rn pudessem
so mariifestar sobre o nova PRJ, apresentado apenas urns semana antes cia rest/ia cáo
AGC em primeira convocaçäo.

Corn intuito inovador, a Lei It 10112005 trouxe ao nosso mundo jurldico urn institute
que, dilateatemente cia antiga concorciata, busca satisfazer o ma/or nOmero do
credores da empress devedora, contudo, sabre urn ângulo meis amplo, onde se visa
também a protecâojuridica do niercado, que dove sempre quo passivel so desenvolver
do urn macJo sad/a em bone tide cia sociedade a do crew/menlo econOmico num todo,
med/ante a preserva cáo cia empresa (art. 47).

A AGC constitui-se em ponto do grande desta quo ne nova lei, pasta que a êxita do
empresérlo depende da vontade dos crodores reunidos em assemble/a especIfica, a
quem compete a anAl/se do piano cia recuperação, tim/tando-se o juigador so exame cia
lega!idade dos atos praticados.

AtravAs cia dispersão do votas par meta de d/ v/são de credores em classes, corn
quOrum especIfico pars aprovação do piano, o s/sterna adotado polo leg/slador ostirnula
a part/c/pa cáo at/va dos credores, inclusive aqueles quo detém créditos menos
expressivos.

IncontestAvel quo o interesse coietivo foi prestigiado em detrimento dos interesses
individuals, no fimie propósiio de qua Os credores fossem juIzes do seus interesses
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pro valentes. 0 /egisiador impS/u a abuso do voto a a pro valencia do interesses
pessoals, impelinda a credor a compar000r ao conclave para delibarar sabre a piano
apresentaclo, sernpre em contormidade corn as principles orientadores insculpidos no
art 47daLRJ

E ate compreensivel quo, isoladamente, a credor busquo receber ao maxima a sea
crAdito, atdbuindo aos demais a corita da recuperaçáo. tides este nâo 00 espirito cia let.

Dentro desta perspective Thi requerido e concedido a pro cessamento da RJ. das
sociedades empresérias aqul apontadas coma devedoras, tendo estas, após as
procedimentos iniciais, apresentado tempestivamerite, em 0310612015, o PR!, a qual
sofreu do imediato diversas objecôes quo levaram a necessidade cia designa cáo da
AGC.

A vista des diversas abjeçäes houveram par hem as devedoras refarmularem a PRJ,
sendo ass/rn apresentado no die 1310612015, uma nova versâo do piano corn
alteraçdes propostas a partir do negociacôes fe/ta ao lorigo do processo do
recuperagâo, coma assim fora relate do polo Administrador Judicial em sue resposta As
questöes aqui ore em apiece (fis. 9.69219.694).

Corn efeito, in/dada a AGC no die 1910812015, pe!as propiles devedoras, e
Administrador Judicial, foE sugerido - a vista quo as moditicaçôes trazidas junta ao nova
piano a/tore yam consideraveirnente as condiçoes dos credores cia Classe I!! - e
apravado a suspensão do Ato para c-ontinuidade no die 2810812015, nos termos da Na
de Assembicia do i/s. 811216120.

"RecuperaçJo judicial - Assembiéia Gore! do Credares - Anuiação determinada -
lntroduç5o do pro fundas alteraçôes no piano em evidente prejuIzo aos participantes -
Necessidacle do nova assemblOis pare suticiente anélise des modiflcaçdes - Veto do
cessior,ária do dive,'sos crédutos que dove ser considerado coma Onica par cabeça -
lnterpretacão do art 45, § 1 0, da Lei n° 11.10112005 - Recurso Improvido. 'tTJSP. Ag!
99009364235-2. Cam. Reservada a Faléncia e Recuperaçãcx Re! Des. F/flat Akei. DJ
0405.2010)

Suspense a AGC, esta retomou sue realize çäo na data prevista, agora cam a
pailicipaçäo de NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, assim determinada na
forms da dec/são do fls.8971/8972,

A participação cia NETI-JERLAND ass/rn decorreu do forma va/ida e at/va na refer/cia
Assemblela, pals a/em do ter so posicionado votarido contradamonte a aprova cáo do
plane (v/do fls. 9256), assim fez consigner em Ata.
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"C) credor Netheriand manifestou "sue rejeicSo ao PRJ nos termos cia novo piano de RJ
apresentaclo nesta AGC, par näo concordar corn as premissas de pagamento, bern
coma par considerar a piano nulo c/c p!erici dire Ito, em virtude de validade do ato
assemblear esta pondente de manifestagão do Ai e de posterior juigamento nos autos,
pals a rnodiflcativo apresentado Thi protocoiado em juizo scm oportunizar a aná/ise e
objecäo ao mesmo, bern coma pc/a fato do qua quem requereu a suspensSo da
assernbleia foram as Pecuperandas. A falta de prey/são do juros e torte çãø monetáiia,
tempo de pagamento, deséglo, entre outras, ó tido como mile a piano de Ri, con forme
precedentes em todo tenitOrlo nacional".

A part/c/pa cão, portanto, cia credom de [arnie ativa e intense na AGC rea fizada,
contreria sue posicão inicial, no sentido de quo se viu prejudicada em razáo do fe/ta de
pub/icidade e tempo habit pare fazer consideraçöes sabre a novo PRJ apresentado.

L
As consideraçOes cia referida credora na Ate deixam clara quo Mo apenas tin/ia
inequivoca conhecimento do nova Piano, coma também quo deliberadamente votou
contrariamerite a sure aprovacâo, fazendo constar em Ate sues diversas razöes.

Ester contra rio aos termos do PQJ difere em muito cia a/age ção de nuildade par fe/ta de
conhecimento dos seus termos, pals quernjuiga desconhecer wna cause, em tcse Mo
osta,'ia apto a emitir opinião sabre a mesma.

Assim, ao participar a credora alivamente cia /4GC, quando se pronunciou consciento e
c/a ramente contréria aos termos do nova PRJ, ao mesmo em tempo que decline
desconhecer as termos do PRJ pare buscar a nut/dade daqucie eta, esté a credora a
agir de forma contraditória & abusive, agEnda em verdadeira venire contra facturn
proprium, 0 que ofende a pincipio a boa-fe e fere a segurança lurid/ca c/as reiaçOes.

Conciuo, portanto, ser perfe/tamente passivel observer que a referida credora teve

C conhecimento a tempo suficiente pare so man/fester sabre o piano, o que Imports o'izer
dave ser obsencado a principia nuilite sans grief, pals somente haveS nub/dade so
houvesse efetivo prejuizo.

Par todo exposto, conheço, pci-em rejeito, a alegação de nu/idade da AGC na forma
requeuida pela credora NETh'ERLAND ENGENHAF?IA L7DA EPP.

Cam re/a ção a nub/dade do PRJ, em face dos seus aspectos formais, meihor sarte nao
assiste aos credares que assirn arguiram, pals embora jé se tenha decisOes, em sede
de recuperacão judicial, con feuindo ao judiciAdo a fiscaiizaçao sabre as decisôes
assembleares, certo é que, tel mit/ga çJo do poder de dec/são dos credores, so
restñnge a tiscalizar abuso sabre o desrespeito das garanties Con stitucianais e
aprovação de meclidas vedadas per lei, devendo, cm regra, portanto, pro valecer a
decisao do colegiado formaclo.
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Neste sentido:

RECURSO ESPECIAL No 1359.311 - SP (201210046844-8)
RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
RECORRENTE: BRA IDO-LEME INDUSTRIA QUIMIGA LTD/i
"ADVOGADO : PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)
RECORRIDO: RE! FRANGO ABA TEDOURO LTDA
ADVOGADO JULIO KAHAN MANDEL E OUTRO(S)
EMENTA
DIREITO EMPRESARIAL. PLANO OF RECUPERA cÁO JUDICIAL.
APROVAçAO EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGALIDADE.
VIABILIDADE	 ECONOMICO-FINANCE!RA.	 CONTROLE	 JUDICIAL
IMPOSSIBILIDADE.

-LI Cumpridas as ex!gëncias legais, a juiz deve conceder a recuperaçSo judicial do
devedor cujo Plano tenha s/do aprovado em assemble/a (art 58, capt'!, cia Lei n-
11. 10 112005),  não ihe senda daclo so irniscuir no aspocto do viabiiidade economica cia
empresa, uma vez quo tal questäo 6 do exclusiva apreciacäo assembiear
Z 0 magistrado deve exercer o cantrole do legal/dade do piano do recuperagão - no
quo so insere a repOdio a fraude e ac abuso do dire/to - mas näo a con trnie do sua
viabilidade econOmice Nesse sent/do, Enunciados ii. 44 e 46 do I Jornada do Direito
Comercial CJF/STJ. 3. Recurso especial não provida."

'DIRE/TO EMPRESARIAL PLANO DE RECUPERA cÁO JUDICIAL. APROVAçAO EM
ASSEMBLE/A. CONTROLE DE LEGAL/DADE VIABILIDADE
ECONOMICO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. JMPOSSIBILIDADE. 1.
Cumpridas as ox/gO ncias logais, a juiz deve conceder a recuperacâo judicial do
devedor cujo piano tenha s/do aprovado em assembleia (art. 58, caput, do Lei n.
11.101/2005), nöo The sendo dado so imiscuir no aspocto cia viabilidade econOmica do
empresa, uma vez quo to! questäo 6 do exciusiva apreciaçäo assernblear 2. 0
magistrado dove exercer o controle do legal/dade do piano do recuperação - no quo se
insere a ropOdia a ftaudo 030 abuso do dire/to - masnão a controle do sua viabilidade
econOmica Nesse sent/do, Enunciadas n, 44 e 46 da I Jornada do Dire/to Come'viaI
CJF/STJ. 3. Recurso especial neo pra y/do. (REsp 135931 lISP, Ref Ministm LUIS
FELIPE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em 09/0912014, Die 30/09/20 14).
Veja-se ainda: REsp 1374545/S P. Rel. Ministra NANCY ANDRIGH!, TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/06/2013, Die 25 10612013; RMS 306861SP, Ret Ministm
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 20/10/2010."

A nova lei priodzou corn desta quo em seu ad. 47, a principio basilar c/a recuperaçäo
judicial, quo é a do ptservaçäo cia empresa, cuiando novas mecanismos Para aicance
deste objet/va, wide as credores cleixam do ter posiçao passive, Para porticiparem
ativamente desse nova procedimento.
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De acordo corn LYdia Valerlo MarzagJo "a adesâo dos credores As mediclas
preventives de recuperacáo de empresas é do saMar irnportãncia passando estes a ter
papal do ciestaque, relevante no procedimento cia recupera cáo cia empresas, Pa
mac/ida em quo daräo assentimento expresso, em assembleias de credores, sabre as
condiçöes propostas no piano do pagamento apresentado polo clevedor. 0 credor
passe cia condição passive, qua ihe era imposta na lei anterior, a ter voz ativa,
participando do processo, concordando ou desaprovando as condiçOes entabuladas no
piano de recuperaçäo apresentado pelo dovedor".

Temos, entao, a inovadora participaçäo at/va dos credores no projob do recuperagão a
ser executado, ao mesmo tempo em quo a legislador nan oividou em dar entusiAstico
destaque a preservacâo da empresa, como fonte geradora de empregos e recursos
econOmicos, e relevante funçâo social
Os credores, portanto, par meio cia Assembleia Geral, detêm a poder de decisâo sabre
a principal questão quo envoive a processo de recupera cáo judicial, con forme pie visto
no art. 35 cia Lob do FalOncias (11.101105), quando atribuiu-se ao colegiado: L
Aprova cáo, rejeiQão ou modiflcaçäo do piano do recuperaçäo judicial apreserstado polo
devedor; II. A constituiçäo do corn/fe de creciores, a escoiha do seus membros a sue
substituigão; Ill. Pedido cia desisténcia e recuperaçäo judicial após o deferimenlo
judicial de sea processamento; IV. lndicação do name do gestor judicial, quando do
afastamento do devedor; V. Qualquer outra matéria qua posse afetar as interesses dos
credores.
Nests I/nba do inovação, havendo obje cáo ao PRJ apresentado, a LFRE, par Meio do
sou art. 56, determina quo juiz convo qua a assembieia gorel de credores pare deliberar
sabre o piano de recuporaçäo judicial, o qua mais uma vez, demons tie a forga do
colegiado e do suas decisOes, comojá afirmedo nos arrestos acima mencionado&

A LFREJ então, proviu quo o PRJ toils qua canter determinados aspects formais,
assim contidos no art. 53, 1, lie ill da Lei 11. 101/2005.

A toda evidéncia, a nova PRJ apresentado o exaustivemente discutido na AGC contém
todos asses olementos, tornando-se higido neste aspecto

o pad/do do nulidade portanto, so transmuda pars as so/u çOes do mercado
apresentadas pa/as devedoras como forma do pagamento do suas divides, o qua näo
pode ser desconsiderado polo juIzo, em face cia soberania assemb!ear.

lnicialrnente, dove se ressaltar quo näo hA qua/quaY disposição legal contrária A
possibilidade de modificaçäo do PR] ate a reaiizaçäo da AGC, visto qua este dave
confer e!ementos a condiçOes qua me/hor possam atender as interesses tanto da
devedora, como dos credores.

Assim, a recuperaçäo pode set entondida coma a conjunto de medidas Juridicas,
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econOrnicas, administrativas e organizacionais tendentes a reestruturar e recuperar a
atividade empresanal em cr/se.

Corn efeito, correçôes de imperfeicôes ou do estratE gias Para a soerguimento do
sociedade a pagamento dos credores podem e devem ser alterados pare me/hof
atender ao interesse social que E o da preservacäo da empresa, essa no exercIclo do
sua furigão social coma, fonte geradora de empregas e circu)acäo do riquezas.

A suspensão do ACC reafizada no dia 1910812015, atendeu as expectafivas dos
credores presentes ao Ato, qua obtiveram assim tempo Mb/I pare conbecimento a
consideraçOes sobre as mudanças realize des, tendo s/do perfeitamente consignado a
vOto contrário da cmdora ALPHA MAR/CEO MATER/A/S ELETRICOS LTDA,
con forme vemos As f/s. 9208.

L. Destarte, nao sendo a alteração do PRJ vedada por lei,a tendo Os credores p/eric
acesso As referidas mudan gas, antes da rea/izagao do AGC em continua çAo, näo
prospera qualquer alegagAo do nuildacle neste aspacto.

Seguindo, pugnam os crodores pela mi//dade de dire/to do piano ) sob a/ego çãü de
viola cáo do garantia Constitucional cia isonomia e do princípio do par conditia
creditorum - a quo efelivamenta náo ocorrou.

lsto porque, corno bern salientado polo MP em seu parecer do f/s. 9690 v019691 (item
38), o qual integra/izo in totum a esta dec/são, e ut/fin coma cub-as razoes do decidir,
não se vislumbra a nulidade pretendida.

Vale destacar do refer/do parecer Ministerial:

't piano apresenta a carreia a previsão da utilizaçJo de recebIveis mu/to super/ores
aos va/ores das divides pare sue quite cáo, pretendendo urn modo s/rnplificado de
pagamentos pare pequenos débitos - - a a quite cáo dos demo/s tie medida em quo são
liquidados as ativos representados par part/c/pa çöes sodoM y/as a que são perfornadas
as direitos creditIcios dos recuperandas. Não hA nele quaiquer restriçäo maliciosa ao
recebimento dos crEdito por porte dos cradores que antes estivessem dotados do
garanuia, sue div/são em classe/suboonjuntos atendeu A natureza de seus créditos € A
identidade des devedoras (GALPAR ou GESA) qua integram urn mesmo grupo
econOm/co, rues possuem patrimOnios perteitamente segregados".
Par firn, devo ressalfar a expressive representaçäo fine riceira dos credoros ALPHA,
TERRA a EUROBRAS, em sues respectivas classes. E apesar do terem expressive
influenc/a no rumo do votação dentro do sues Classes do credores, ainda ass/rn sairam
cierrotadas do empreitada cia näo ver a piano aprovado.
As insatisfaçôes pessoais do detorminados credores devem so subjugar ao interesse
do qua fore decidido pela ma/or/a do coleqiado, vista quo A sue dec/são devem todos
se submeter.
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Note-se que, na recuperagão judicial, ainda que hejo a/gum prejulzo aos credores,
corn possIveis descontos para quo se possa honrar corn as rnoratórias, em
consonéncia corn o intuito major do lei, busca-se a soerguimerito do uma empresa cam
potencial econOrnico mlevante, reduzindo os danos ao morcado, gerando imposto e
mantendo ernprego.s.

Aojulgador ha do ser dada certo campa do atuacäo a/em dos limites literals da lei para
que prevaleca a princlpio da rnanutençâo da emprosa quo rove/a possibllidade de
superar a cñse economico-tinanceira pela qual osteja passando. "(TJSP, Ag!.
994.09.319947-8. Cern. Reservacia a Faléncia e Recuperação. Re!. Des. Lino
Machado. DJ 06.04.2010)

Resta, portanto, cansiderar quo as nulidades suseitadas pelas credoras TERRA S
MAQUINA EQUIPAMENTOS E CONS TRUcOE's LTDA e EURODRAS

. coNsTRucOEs METI4LICAS MODULADAS LTDA. a ALPHA MARKTEC MATER/A/S
ELTRICOS LTDA, não ferem qualquer preceito constituciona!, a quo as soluçOes
rnercadolágicas apresentadas não se mostrarn abusivas ou contráfias as leis
infraconstitucionais em vigor, devendo a decisão do colegiado qua aprovou a PRJ
prevalecer in totum.

!sto pasta, considerarido a vaildade a regu/aridade cia AGO, bern coma a aprovação do
PRJ de acordo corn a quorum previsto art 45 cia Lei 11.101/2005, a a apresentação
das certklOes exigidas no art 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DE
RECLIPERA cÁO JUDICIAL DE FLS. 702217228, corn as devidas consideraçôes.
aprovadas na AGC rea/izada no dia 281081'2015 (ata do ifs. 903319046) a via c/s
consequência, CONCEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DAS SOCIEDADES
EMPRESARIAS GAL VAO ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340.93710001-79 € do
GAL VAO PARTICIPAQOES S.A CNPJ 11.284.210/0001-75.

Ofide-se as Fazendas Estadual a Federal, ao INSS a a Receita Federal, dando notIcia
dea decisão, bern coma è JUCERJA, para ciência e anotacâo.

Pub!ique-se, e d6-se ciéncia 80 Administrador Judicial a MP.

Transitada emjulgado, iniciern-se as pagameritos do acordo corn a piano."

Cabe ainda informar que a decisão foi complementada pela decisao que
decidiu embargos declaratôrios nos seguintes termos:

Id-F/s. 9.77219.779: (Embargos de DeclaraçSo Prornoniogicalis Tecnoiogia e
ParticipaçOes Ltda). Os Embargos de Declaraçao se consubstanciam em modelidade
recursa/ cujo objetivo precIpuo 4 rernediar a obscuridade, cantrod! çãø ou ornissão
oxistento no pronunciamento judiciaL
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Corn efeito, nao assiste razão O Embargante, pals não inc/c/cm nenhuma c/as hipóteses
legais de cabimento dos embargos c/c declaracö.o, visto for sic/a a qua stJo
fundamentadamente decidida.

Isto poique, discordando do posicionarnento adotado, a parte c/eve ox par sue
irresignaçäo a instâricia superior competente, pois finda a prestação juuisdicional qua
competia ser exeroida, a decisão que so considere incorreta ou corn erros c/a
fundamentação dove ser atacada pela via processual adequada, a nJo através do
embaryos dec/a ratOrioa

Os mecanismos utilizados pace atenue cáo c/a divide devern .ser Iivremente discutidos
palo credores no AGC, e por se constitulrern no Ibrrna cia direitos disponiveis, a

	

-.	 exckisäo de sue aplicação as formas do pagamento So fern norma cogente, coma jé

	

L.	 decidiu no Tribunal.

DES- JOSE ROBERTO P COMPA 550 - Julgamento: 1910512015 - NONA CAMARA
CIVEL
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Açao de recuperaçäo Judicial. Decisão que homologou
piano c/a recupera cáo. Não ha no respective lei norma qua obrigue qua todo a preco
advindo de eventual alienação c/a ativo seja utilizado diretamerite no pagamento de
credores. A eventual desconsideraço do personalidade juridica do outras empresas é
matéria estranha a decisäo agravada. Deságio, reduçüo ou exclusão de juros, exciusäo
do corre cáo monetéria, prazos Ion gos do care nc/a e do ambrtização do principal estão
entre as maca nismos de atenuação cia divide qua podem ser iivremente aprovados
pa/os credores. Nenhuma dessas medidas ofendo, por si sO, norma cogente.
Ilegalidade nJo encontrada. Opera-se a igualdade substancial no pit v/são quo
beneticia os pequenos credores. ('lao ha Uegalidade no extensao do prow cia
pagamento pare a/em do biênio de supervisáo judicial. Soberania cia decisão c/a
assembieia geml do credores. Consoante entendimento consolidado no STJ "a
recupemaçäo judicial do devedor principal não impede a prosseguirnento des execu9t5es
riem induz suspensao ou extinção do açöes ajuiza c/as contra terceiros devedores
solidérios ou, coobuigados em getS, par gara nt/a cambial, real ou tIdejussóu/a Recurso
a que so dth parcial provimenta

Isso posto, recebo as Embargos, els que tempestivos, porém, nego4hes provimenta

2.a: Fis, 9.80619.809: Os Embergos do Dec/nraØo se cansubstanciam em
modalidade recursal cujo objetivo é remediar a obscuridade, contradiçäo ou omissão
existente no proriunciamento Judicial.

Corn efeito, assiste razäo as devedoras, vista qua a parte final do decisão vergastada
realmente so contrapae a propria natureza c/a dec/são exarada, ao determiner quo sun
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validade somente decorra após a transita emju/gado.

Isto porque, a decisäo que homologa a PRJ e concede a R.J., tern carthter
interlocutó via, visto Sw- objeto cia revisäo par meio agravo de iristrumento, na forma
prevista no art 59, §20 da Lei 11.101/2005, sendo, portanto, seus efeitos de imediatos
extoriorizados, ao menos ate qua se tenha notIcia nos autos do recebirnento de recurso
no eS/to ativo.

Palo exposto, receba as Embergos, a/s que tempastivos, a doii-lhes provimento pare
revogar a conE racligâo apontada, reconsiclorando a condição do transito em julgado
para inicio do cuinprirnento do PRJ..."

Considerando que a Agravante näo apreseritou novas elementos de
forma a alterar a convicçâo desse magistrado, mantive a decisão recorrida
par seus prOprios fundameritos.

Sem mais, calaco-me a disposicão de Vossa Exceiência para
eventuals esciarecimentos complementares.

Fernando Cesar Ferreira Vjana - Juiz Titular
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Ministéric Pdblico do Estado do Rio de Janeiro

50 Promotoria do Justice do Massas Falidos

Comarcci do Capital - RJ
70 Vera Emprescidal
Procosso ri.0 : 0093715-69.2015.8.19.0001
Rocuperoçöo Judicial do Galvão Engenharia S/A e Galvâo
Parficipaçöes S/A

MM. Dr. Juiz:

Fica o MP clonic do tudo a quo cos autos foi acrescido desde sua

Ultima manifestocâo (fis. 10.106110.107 - 51 0 volume). Prosseguindo,

passa a opinar nos termos e parc os fins seguintes:

51° VOLUME

1. FIs. 10.108/10.182 e 10.183/10.202 - Ciente do intorposiçáo dos

recursos de agrdvo de instrumento em face do decisöo de Ms.

9.743/9.751

52° VOLUME

2. It. 10.203/10.279; 10.280/10.345; 10.346/10.395 e 10.396/10.426 -

Ciente do interposição dos recursos de agrovo de instrumento em

face do decisöo de fls. 9.743/9.752.

53° VOLUME

3. ft. 10.427/10.443; 10.444/10.474; 10.475/10.507; 10.508/10.529;

10.530/10.568 e 10.569/10.612 - Ciente do interposicOo dos

recursos de agravo de instrumento em face do decisão de f Is.

9.743/9.752. it7



54° VOLUME

4. As. 10.613/10.634 10.635/10.679; 10.680/10.712; 10.713/10.745;
10.746/10.766; 10.767/10.784• 10.785/10.808 - Ciente do

inferposicoo dos recursos de ogrovo de insfrumento em face do
decisao de Its. -43/9.752.

55° VOLUME

5. FIs. 10.809/10.311 - Decisao que entre oufrcis providéncias

determjrjou a alienocOo do afivo UP! CAB, no forma previsto no

art. 142, III do LFRE/2005, a ser reahzacio nos fermos do edital de fis.

9.814/9.828.

6. FIs. 10.812/10.814 - Respostos do julio cos oficios requisitOrios

referentes aos ogiavos de instrumenfo interpostos.

7. Ms. 10.815/10.836 - Edital de homolcgaçoo do Piano de

Recuperacao Judicial.

8. FIs. 10.837/10.902 e 10.927/10.928 - Tribunal noticiondo a
indeferimento do efeifo suspensivo requerido pelos agrcivontes e

requisifando informacoes a respeito dos recursos inferpostos.

9. Ms. 10.903/10.926 - Ciente do interpcsicao do recurso de ogravo

de instrumenfo em face do decisOc de fis. 9.743/9.752.
10.FIs. 10.929/11.009 - Decisoo mantendo a tear do decisao

recoryjdc, e determinando a juntodc, dos respostas 005 oficios

requisitOrjos supro.

56° VOLUME

11 .Fls. 11.010/11.198 - C MP reporto-se aos termos do item 10 supra.
12. Ms. 11.199/11.207 e 11.214/11.234 - Ciente dos decisöes proferidos

no Confhto de Competencia n o i 43.644/RJ - STJ.
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570 VOLUME

13.FIs. 11.209/11.213 - Ciente do publicocão de Edithi noticiando a

homologocão do Piano de Recuperaçáo Judicial.

14.EIs. 11.235/11.236 - Nada a prover, terido em vista decisdo de fis.

3.051/3.052 determinando a cinotacöo dos credores, conforme

despocho de fis. 1.841/1.842.

15. Fis. 11.237/11.238- Reporta-se a MP co item 34 sub.

16,FIs. 11.239/11.242 - Ciente do decisOo proferido nos autos do

ogravo de instrumento n o 0023398-49.2015.8,19.0000.

171Is. 11.243/11.282 -. Relotário de otividades dos recuperondos

referents aos meses do abril a julho deste ono.

18.Fls. 11.283/11.285 -0 MP pugna seja expedido oticio em resposta,

notificando a Prefeitura tie Cuiabá do data do leiläo do CAR

Cuiabó S/A.

19.FIs. 11.286/11.290 - Decisão que entre oufros providOncicis

determinou a remessa dos informocôes a respeito dos agrovos de

instrumento inferpostos em face do decisäo que homologou o

Piano de Recuperacão Judicial.

20.FIs. 11.291/11.298-0 MP roportcv-se 005 termos do item 9 supra.

211Is. 11.299111.300 e 11.303/11.327 - Cienfe do noticiado pelos

recuperandcis.

22.FIs. 11.301/11.302 - 0 MI' endossa a manitestaçâo do AJ,

pugnando seiam intimadas as recupewndos para anotaçäo dos

dodos bcincários do credora apontada no item I.

23.11.303/11.306; 11.307/11.327 - Petiçöo dos recuperandas instruida

corn diversos docurnentos informando o estágio em que se

encontro o cumprimento do piano do recuperacão judicial

homologado.

dv
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24.FIt 11.328/11.369 - 0 MP opina no sentido do deferirnento do
pedido de retificaçdo de valores dos créditos do Ciasse I cii
apontados.

25.Fis. 11.370/11.441 - Ciente dci decisao de fl. 11.370 determinancjo
a inhmaçao do 44 e MP pora se manifestarem sabre o presente
pleito. 0 MP nada opöe a cessão de direltos e obrigaçöes
relativas 00 confrato Já renegociado, pugnando seja deJa
notificcido o credor BANCO COMMERCIAL, considerando que o
pcicto apontado foi firmado corn o mesmo.

58° VOLUME

26,FIs. 11.442/11.669 - Sem oposicöo co peclido de expediçdo de
ofIclo indicando os valores devidos as recuperandas e a
Impossibilidade de serem levados a compensaçâo peSo juizo, sob
pena de vulneracâo do ordem de pagamentos prevista no piano
de recuperaçâo. Assinqici no mois o MP que eventual
inadirnplemento caberO as recuperandas a ajuizamento de açâo
própria corn o tim de perseguir seus crédifos.

}VOLUME	
.Th

• 27.Fis. 11.670/11.720 - Nada a prover, tondo em vista decisäo do us.
11.736/4 1.739, doterminondo ci expediçao de oficlo cia juIzo do 50

Varci Federal do Curitiba, a tim de 151ecer a aponfcjdo.
28. FIs. 11.721/11.733 - Ncida a prover, tenclo em vista a bern lancada

decisdo de ifs. 11.736/11.739, determinando a publicaçdo do
edital de ieilao, no forma apontada.

291Is. 11.734/11.735 - Nodci ci prover, fendo em vista decisOo de fis.
11.736/11.739 determincindo a expedicOo do oficio co juIzo do
trcibalho indicado, informcindo quo as hobiJitoçöes devem ser
recilizadas no forma do art. 90 do LFRE/2005.

4
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w
30. Ms. 11.736/11.739 - Decisâo que entre outras providéncios

determinou o cumprimento dos decisöes de Us. 11.328, 11.370 e

11.442.

31.FIs. 11.740/11.747 - Ciente dos decisOes proferidos nos autos dos

agravos do instrurnento apontados.

32.fls. 11.748/11.758 e 11.789/11.793 - Cienfo do publicaçao do

edital do IeilOo.

33.FIs. 11.759 - Oficlo expedido em curnprimento do decisOo de fis.

11.736/11.739.

34. FIs. 11.760/11.788 - Polo indeferimento do pleito, que desvirtua as

finalidades de urn pedido de reserva. 0 MP requer a intimação

das requerentes pora quo comprovem hover decisäo definitiva no

processo de arbitragem Indicado.

35. FIs. 11.794/11.797 - Tribunal requisitondo iriformaçöes a respeito do

recurso interposfo.

361Is. 11.798/11.819 - Cierite dci interposição do rocurso do agravo

de instrumento em face dos decisöes do fls. 9.743/9.752 e

10.809/10.811.

37. FIs. 11.820/11.823 - 0 MP ndo se opöe ao presente plelto,

determinando-se o levantamento do montante, no forma

indicada.

38.FIs. 11.824 - CertidOo atostando o cumprimento do disposto no

art. 526 do CPC pelos agravontes indicados.

3911s. 11.825/11.849 - Respostas do juizo 005 ofIcios requisifários

referentes acs agravos do instrumento intorpostos.

Rio de Janeiro, 19 do novembro do 2015.

ci
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA T YAltA EMPRESARIAL DO
FORO DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO

Advocacia
Fernando Rdge Leite

CAB/I? 1 - JDFIDF 1910

Al Sac/n, 1470 - l3"4a041
01473-903 - Sas Faa/i - SP

Tel,: (/1) 2202-9200 / 32/4-2200 - Fc (fl) 3251-0/43

5JQ'I'5 tiJeath 7111 - B/ore U
dq/dn MuJe/anprezarisi - S.& 841

70340-000 .Biud&a - DF
id (71) 3030-2702 - Far: (61) 3030-2727

Ar Coed/do deAbrree, 660- Qia 20?
e0530-000 - Cen'hAce - PR

3524 .,93O5 .Fenr(41)3524-9915

ant ,wdt /ei5e cen,,br

Pretnrig Ra,6c I r Nero

t- qai, EzIeaanh Rikir, Sian,
IthrAnTh,r/4 Cnwerajthilar
Aeqe j4ia Con/nra -Ce/Ant

Janus A/bale Ferret A/var,
Jh/eac CosiaMarwers Conic/rn Qnrfrrt
Cheer-joe Gosors do SC//ni
Roes/a C,*yr.s Men/ar in Ala//a Metboelo
Man/a 1 it' Athçie Coeaaerzujo
Mini/a ii Pea/a Toqnef2a
Sae,gAarthnua Ode
Encrisa Matnahor
Coed/a Ferrari,, Lopos 6aefr3en
Made E,n///ana Ccenrç Gh/rond/
Mayca App 03//ac
ArdtrLoeisfla/Maroia
Thf &o Len, Pore,,i,
Tk/ea Oil Prn, learn/fr
1-heedre Antonio Safeneroo Jan/ar
(a/thee & Lire, faa/ca Saryt/ini
/efrrjo .A&jtvtr
jaqsrebee Maiqar, !bra Arn5/e
Kit/a Kc5eifr
Cs/them,, Cia/no >nbiewga
LaiçIWejee do, So,;',, Coiner
Ar/are Ganaej ajar Seater
Aè,na Car/a B/ann
Pedro Mario TaLe/a/A reaja Lines
Gig/barn ifllInuondn Larerd,

Processo no OO93715-69.2O15.8.l9MOO1

ETERNIT S/A, nos autos da
RECUPERAAO JIJDICJAL de GALVAO ENGENFI4IUA S. A. e outros,
vern 1 presença de V Exa, expor e requerer o quaiito segue:

L A ora Supte, ao analisar o caderno
processual, vethficou que fora dedarado no "Rccdo tic (ircdores", a ctstência de
cróthro em seu nome, ou seja, que seth credora das Recuperandas

- Q'49I-462
tAs pobhcaçoc: devirni	 Eaitas obthgarcrtiazncnte. era uoene de Fernando Rudge LSc Neto, ioscriti na OAB/SP
oc,b a, 84.736 e Luiz Antonio Gornie:rojrininr in'rrtc, na GAB/SI' t0t, ow 154735,

C



Advocacia
Fernando Ruge Leite

- C)AWSP 37	 -	 SIE YPIO

2.- Entretanto - em atcnço ao

principio da boa-fe objethra c, aos ditarnes da lealdade, honestidade e confrança,
quc devem riortear a conduta das panes nas relaçöes jurIdicas - cumpre a est
peticionátia inforrnat_a este MM. JuIzQ gue as Recuperandas não pgssuern
nenhuna débito!1 aberto corn a empresa Eternit S/A

3.- Diante clisso, requcr-se sejarn
in&nadas as empresas Recuperandas a retificarem aludida "Re/acão de Cndons" e,
conse9uentementc, a excluit de tal rclação Os valores indicados cotno devidos a
esta peticionária.

Nestes tennos, pede defetimento.

De São Paulo pan o Rio de Janeiro, 4 de novembro de 2015.

pp.
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Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

Hidroptan Hidrogeotogia e Ptanejamento Ambientat Ltda., já qualificada nos
autos desta impugnação, vem perante V. Exa., em atenção ao despacho de fls. 162
e considerando o quanto exposto pela Administradora Judicial as ILs. 161, reiterar os
fatos e argumentos apresentados na petição que deu origem a esta impugnacão,
conforme segue.

Antes de tudo, a Impugnante encarecidamente soLicita a Administradora
Judicial e demais envolvidos nesse processo que cuidem para nao confundir esta
Impugnante corn a empresa homônima também arrotada na retaçAo nominal S
credores. Notamos que tat confusäo ocorreu atgumas vezes durante o curso da
habititaçao do crédtto, o que foi informado por e-maiL a Administradora, e talver
tenha sido a causa das divergéncias apresentadas nos itens I e It a seguir e ate de
aLguma confusao quanto a determinaçAo do crédito em Si.

I.	 DIVERGENCIA ENTRE A REL&CAO DE CREDORES E A FICHA N° 225

1. C) valor do crédito da Irnpugnante presente na relação nominal de credores1,
reiterado peta Administradora Judicial as Its. 161, diverge do valor do crédito
catcutado peta prOpria Administradora Judicial, registrado na Eicha n° 2252 que serviu
para fundamentar 0 acothlmento parcial da divergência apresentada peta
Impugnante quando da habititação de seu crédito.

2. A retação nominal S credores informou que o ci-thdito da Irnpugnante contra
as Recuperandas sornaria o montante de R$ 99. 193,56 (noventa e nove mit, cento e
noventa e trés reals e cinquenta e sets centavos). Entretanto, a richa if 225 dectara

• Dispcini-wel no site do Tribunal do Jusa httpJlwww4,j.jus.b,*iocumetus/1 Q136I17O9?61/ethtal-aj .gaIvso-naIpdf, c.4a c41s
segue anexa (Mexo 1).

DIsponivel ins dapandlincias do esatto&, da Admaiitfradom Jud'dI, ala capia segue novamente ne (Anaxo 2).

Talita Lamblem	 Rua Manga Rosa, 47, Granja Viana, Carapiculba - 51', 06351-245
Advogada	 Telefone (11) 972 468 852 talita@Tambleni.com



que, após a anátise dos documentos apresentados pela Impugnante e pelas
Recuperadas, o valor do crédito da Impugnante seria de R$ I 18J51,84 (cento e
dezoito mil, oitocentos e cinquenta e sete reats e oitenta e quatro centavos).

3. Provavelmente, houve algum equlvoco da Administradora Judicial ao
transcrever o valor do crédito que entendia como correto para esta Impugnante.
Assim, a despeito do acothimento dos argumentos que serão apresentados a seguir,
o valor do crédito a que a Irnpugnante desde já tern direito corresponde -
minimamente - ao valor avatiado peta Administradora Judicial.

4. Assim, caso as razöes e arpumentos descritos a sequir näo seiam acoihidos

por V.Exa., requer a Impt*nante que o valor do crédito a set' consideradono
ãmblto desta recuperacäo judicial seja de R$ 118.85784 (cento e dezoito mil
oitocentos e cinqtienta e sete reals e oltenta e quatro centavos).

II. DOCUMENTOS DE REPRESENTACAO

5. A Ficha no 225 informa no item 111.1 que fol apresentada uma cópia simpl.es do
contrato cetebrado entre a Impugnante e o Consórcio UFN3. Entretanto, a
Impugnante enviou a Administradora Judicial o contrato original, conforme
determina a ordem de preferencia do parágrafo ánico do artigo 96 da Let 11.101/05.

6. ALém disso, o item 11.1 indica que a Impugnante teria enviado uma cépia
autenticada de uma Identidade Pessoa Ilsica como docurnento de representacâo da
Impugnante, mas nenhum documento equivalente a essa indicaçäo foi apresentado,
de modo que pode ter sido equivocadamente anatisado algum documento
pertencente a pessoa não envotvida corn a Impugnante.

7. Assim, requer a Impugnante gue seja retificada a ficha elaborada pela
Administradora Judicial para que passe a constar; (I) no item 111.1, o envio do
original do contrato cetebrado entre a Im pugnante e o Consórcio UF'N3; e (11) no
item 11,1, apenas o envio do contrato social. retirando-se a informaçAo sobre
envlo do identidade pessoa fislca.

III. APLICABILIDADE DAS MULTAS

8. Na Ficha no 225, a Administradora Judicial diz entender que "as muttas são
estiputadas em favor do contratante conforme as ctáusutas 11 e 12 do contrato e nao
do contratado. Poi-tanto, nao he previsao contratuat para as muttas, pete que
deverao ser expurgadas do cátcuto."

9. De fato, a Clausuta 11 do Contrato S Prestaçao de Serviços Dentro da Obra
if 623/14 ('tontrato") cetebrado entre a Impugnante e o Consórcio IJFN3 estabetece
penalidades apenas ao contratado (ora Impugnante) em casos de descumprfmento
contratuat. 0 contrato nAo estabetece quatquer penatidade ao descumprimento



contratuaL ocasior-iado peto Consórcio UFN3. No entanto, tat fato nâo exime a
apticaçao de tat mutta contra a contratante, como será demonstrado a seguir.

10. Nos terinos do acórdão proferido no Recurso Especial no 1.119.7401RJ3, o
Superior Tribunal de Justiça tratou a tema segundo as seguintes razOes:

E cedico gue a contrato é fruto do acordo de vontade de duas ou mats pessoas,
destinado a estabetecer uma regutamentacäa de interesses patrimoniais,
constituindo uma verdadeira tel entre as oartes, tendo come urn dos principals
prirnados a forca obrtgatória do seu cumprimento, conhecida come pacta stint

servonda.

todaj, ainda sob a églde do Cédigo Civil de 1.916, as pronwiciamentos
jurisdicionals Ia er-am favorávejs a retativizacão dos contratos, a Lw dos principios da
boa-f6, cia função social e cia eQuivaténcia, e ciue vieram a se concretizar corn o
advento do Nova C&Jio Civil e do Cédigo de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, os contratos devem ser interpretados, pan que se possa extrair a real
declaração votitiva dos contratantes. Para tanto, atém dos princIpios cia boa-M, cia
funcäo social e da equivaténda, deve set considerado, tambérn, a tipo de contrato
cetebrado e seus efeitos. (grifos nossos)

11. A retação aqul anatisada advém de urn contrato de prestação de servicos no
quaL a Impugnante obrigou-se a prestar determinado serviço - e a fez - e o Consórcio
UFH3 obrigou-se a pagar o preço por este serviço, rnas não o fez, tanto quo inserlu a
Impugnante em sua retaçao de credoras desta recuperacao judicial-

12- 0 mesmo acárdao, continua a anátise da aplicabitidade bilateral da ctáusuLa
penal, dizendo que:

Tecnlcarnente, vezifica-se gue se cuida de urn contrato bilateral, em que cada urn
dos contratantes é simuLtênea e reciprocamente credor e devedor do outro, oneroso,
pois ti-az vantagens pat-a as contratantes, comutativo, ante a equivaLéncia de
pnstaçôes.

Nesse panorama, a descumprimento contratual im pLica no dever do inadimptente em
indenizar os prel uiros causados ao outro contratante, ressarciniento este que seré
apurado, oat em acâo prépria, em que serão discutidas as perdas e danos, ou,
simptesmente, peLa cobrança da clâusula penal.

A cláusula penal, aLérn de ser urn reforço do vincuLo obrigacionat, é, também, urna
pré-determinaçao das perdas e danos, caso algum dos contratantes deixe cumprir a
sua parte da avença, toniando-se desnecessárjo perquirir-se a efetivo prejuizo
soft-ida.

Integia	 do	 acatdao	 dispanivel	 em	 23	 de	 Mho	 de	 2015	 no	 site:
S'JIJ=20090

I 128626&dota=ZOl II U13&bpo9I&ft,m,atrjPDF



Em sintese odescumprimentO contratuat era o dever de indenizaLffltPc42[L!
afendo de duas formas: peta avenguaçao do etetivo preJu1O sofndo..S!S!a

execucäo da clAusuLa Penal -

is red procas ObIIaãOS entabuladas Detas partes. não

sepia razoável, nem proportional gue. pan uma delas o descumprimento
contrattiat setuisse a ciáusula prevlameflte redigida na avenca. do execucão mais

simples, e, pan a outro, caminho diverso, OR eZecuC*O mals complexa. Entender-

so de farina diversa é a mesino pue ti-Mar as iguals. esIgUalmentSz pois enquant°

no descumprimentO per parte do prom	 jé estaria definldo 0ltente-COtflDr0t 
quantum indenizatóTiO. sem a possibilidade de quaisauer discussäo, o
Inadimptemento do promltentevended0r dada no a discussöes acerca do efetivo

prejuizo sofrido pelo comprador.

Ressalta-se, ainda, que nac se está aqui apticando oCódigo de Defesa do Consumidor,
porquanto o contrato em discussão fora firmado antes da sua entrada em vigor, ma;,
no entanto, major razão teria o Recorrente, ante a natureza do contrato de adesão
no qua[ anulu e a norma de que as cLáusutas contratuais scrao interpretadas de
maneira mais favorávet ao consumidor. (grifos nossos)

13- As razães apresentadas no It acórdão transcrito acima apucam-se
integratmente a retaçao estabetecida ernie a ora Impugnante e o Consórcio UFN3,
posto tambérn tratar-se de contrato bilateral, em que cada urn dos contratantes é
simultânea e reciprocamente credor e devedor do outro, oneroso, pois traz

vantagens para Os contratantes, e comutativo ante a equivaténcia de prestac6es-

14. Neste acórdäo, o Superior Tribunal de Justiça encerrou decithndo pela

apUcacao indistinta da ctáusuLa penal, a ambos Os contratantes, ainda que redigida

apenas em favor de uma das partes. t o que se extrai de sua ementa:

RECIJRSO ESPECIAL - CONTRATO BILATERAL, ONEROSO E COMUTA11VO - CLAUSULA
PENAL - EFEITOS PERANTE TODOS OS CONTRATANTES - REDIMENSIONAMENTO Do
QUANTUM DEDEATOR -NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO.
1. A cliusula penal Inserta em contratos bilaterais, onerosos e comutativos dove
voltar-se am coatratantes indistintamente, ainda quo redi gida apenas em favor

do ujna das partes.
2. A ctáusuta penal flàO pode uLtrapassar a conteUdo econôrnico da obrigação
principal, cabendo ao magistrado, quando eta se tornar exorbitante, adequar o
quantum debeatur.
3. Recurso provido. (grifos nossos)

15. A semelhanca do quanto anatisado no referido acórdäo, o Contrato também

estabelece uma cLiusuta penal - conforme mencionado anteriormente, a Ctáusuta 11
- que predetermina as perdas e danos a que estará sujeita a Contratada caso deixe

curnprir a sija parte da avenca, atornancfc,.se desnecessário perquirir-se o efetivo

prejuizo sofrido".



16. Considerando a reciproddade das obrigaçöes contratadas e a igualdade das

partes na relação contratual, no caso on analisado também se demonstraria
desproporcional e nada razoáve( que a c(áusuta penal servisse apenas ao beneficio
do Consôrcio IJFN3, enquanto a Impugnante sujeitar-Se-ia a discussão do prejuizo

sófrido pelo inadimpternentO do Consórcio UFN3.

17. Ademais, equiparandose ainda a comparacao feita a aplicabiUdade do Código
de Defesa do Consurnidor, temos a seguinte situaçAo. As empresas que usuatmente
celebrarn contratos corn grandes construtoras sabern da dificuldade de negodar

quatquer c(àusuLa corn this contratantes.

18. Sempre em posiçâo econômica e negociaL privitegiada na reLação contratuat,
as grandes empreiteiras nào admitern atteraçOes e, na prática, impäe suas nilnutas
aos seus contratados, coma verdadeiros contratos de adesão olereddos em retaçOes

cOnSumeristaL

19. No caso em teLa, a impossibitidade de negociaçao é ainda mais reforcada peto

fato do Consórdo IJFN3 clever respeitar - ainda que indiretamente - as regras de
Licitacão determinadas Legatmente e nos editais de Licitação cia Petrobras, cLiente
final do Consórcio UFN3, que sujeitarn a subcontratacão a diversas regras a serem
observadas petas contratadas da Petrobras.

20. Assim, toma-se possivet comparar a posiçäo da impugnante no Contrato as dos
consumidores nos contratos de adesao e atribuir-the urna pasicäo de desvantagem

perante 0 Consórcio IJFN3, tipica das retaçâes consurneristas.

21. Vale mencionar que os tribunals tern se deparado frequentemente corn
contratos que trazem apenas penaLidades aos contratados em caso de
descumprimento das avenças contratadas (como estabeLeddo no Contrato) e tern
decidido de forma similar a trazida peto acôrdão acirna, determinando a
aplicabiUdade da cLáusuLa penal bitateraLmente ainda que na origern tenha sido
estabetecida contra apenas uma das panes.

22. Exemptificativarnente, e o que se extrai dos acôrdàos proferidos no Recurso

Especial no 955.134/SC4, na Apelação no 0339438-98.2013.8.19.0001 do TJRJ 5 C na

Apelaçao n° 0191611-87.2010.8.26.0100 do TJSPk

23. Dito isto, temos a reconhecimento principiotôgico e jurisprudencial de que a
ctáusuta penal que seja dirigida a apenas uma das partes em urn contrato deverá ser
apticada também a parte que a rediglu. Assim, todos os termos da CláusuLa 11 das
condiçöes gerais do Contrato em referenda devem ser integraLmente apticãveis ao

Inteqm	 disponkel	 no	 t
recs1ro20 070

1 140705&data20120829&hno5&tom&ato=PDr
Integia thSpv& HO t

tthpJIwvowl iju&brfodcacheweb/detauILaspx?UZlP±1&C€DJD04I 1ABO1 7G7F2D50F31 F42041A782B4F94G503623
G443A

a 1ntega dispo&voI no site: ht feaj.tp4usfr/dsQhetAstuivo4o?c4Acordao =G36l 69s&cdrO&'4CatcSwVkk
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descumprimento contratuat do Consórcio UFN3.

24. A refericia CLáusuta 11 estabetece a apticacão da mutta de:

a. 10% sobre o Preco Total Estirnado do Contrato em caso de infraçao de

quatquer dispositivo contratual; e

b. 0,5% do Preço Total Estimado do Contrato pot- dia de atraso no caso de
atraso na prestaçao de serviços e - aplicando-se a interpretacäo
demonstrada acima - anatogamente no atraso no pagamento cia
contraprestacAo devida pela contratante.

25. Considerando que o Preço Total Estimado do Contrato é de R$ 337.184,75
(trezentos e trinta e sete mit, cento e oltenta e quatro reals e setenta e cinco
centavos), temos que, ao valor apresentado na memória de cátcuto etaboracla peta
Administradora Judicial deve-se acrescer as muttas nos seguintes vatores:

a. Correspondente ao Item "a" acima: R$ 33.118,47 (trinta e trés mit,
setecentos e dezoito reals e quarenta e sete centavos); e

b. Correspondente ao item "b" acima, considerando Os 175 dias de atraso

considerados peta Administradora Judicial, que resutta na apticacão de

mutta equivatente a 87 1 5% do Preço Total Estimado do Contrato: R$
295.036,65 (duzentos e noventa e cinco mit, trinta e seis reals e

sessenta e cinco centavos).

26. Assim, a muLta total a ser paga peto Consórcio IJFN3 equivate ao valor de R$
328.755,12 (trezentos e vinte e otto mil, setecentos e cinquenta e cinco reals e doze
centavos). Vale ressattar que tat valor não ultrapassa o Limite determinado peLo
artigo 412 do Codigo Civil, qua[ seja, o valor da obi-igaçäo principal que neste
Contrato equivate ao Preço Total Estimado do Contrato acima exposto.

27. Considerada a porcentagem de participaçào da GaLvão Engenharla no
Consórcio IJFH3 (65%), a multa total a ser arcada pelas Recu parandas neste
Contrato equivale a R$ 213.690,82 (duzentos e treze ml!, seiscentos e noventa
reals e oltenta e dois centavos).

28. Importante também prever a discussão que se fará acerca dos limites
estabelecidos nos itens 16 e 17 do Quadro Resumo estabetecido no Contrato. 0 item
16 estabelece o percentuat máximo de multas incidente sobre o Preço Total Estimado
do Contrato, determinando-o como 10%, e o item 17 estabetece a timitaçao de
eventuais perdas e danos, atém da ctáusula penal, determinando-o como 15%.

29. Em primeiro tugar, team que Os dois itens e a ClIusuta 11 são contraditórlas
entre si e, portanto, faz-se impossivet interpretá-tos conjuntamente. Ora, se o item
16 estabetece o limite de 10% do valor contratado como percentuat máximo de
muLtas incidente sobre o preço, näo faz sentido estabetecer que o mesnio percentual
seja equivalente a mutta minima estabetecida na CLáusuta 11.1 (equivatente ao item



"a" acima), que deve ser somada a multa estabelecida na CLáusuta 11.2 (equivalente
ao item "b" acima).

30. Se tinha a Intenção de estabelecer a mutta maxima de 10%, deveria o
Consórcio ter determinado apenas a aplicação da penalidade descrita na Ctáusu(a
11.1. Caso contrirlo, a Ctáusuta 11.2 perde a razão de existir e tot-na-se inaplicávet
pet-ante a quanta informado no Quadro Resumo.

31. Ambas as disposiçaes são também contrathtôrias ao quanto estabetecido no
item 17 do Quadra Resumo. Conforme mencionado no parágrafo 15 acima, quando
estabelecida uma ctáusuLa penal no Contrato (Ctáusula 11), esta substituf eventual
mensuração de perdas e danos, posto que passa a set- uma predetemiinação cM seu
valor.

32. Assim, resta a dóvida se a cLáusuta penal estaria Limitada a 10%, 15% ou ao
quanto estabelecido na CláusuLa 11?

33. Diante disso, para resolver toda a controvérsia estabetecida entre as ctáusuLas
acinia indicadas, temos que a Cláusula 3.2 do Contrato estabetece que, em caso de
divergênda entre as disposiçoes constantes do Contrato, devem prevatecer as
determinaçOes das condiçoes gerais do Contrato e, em seguida, as do quadro resumo.

34. Assim, ainda que se suscite qualquer inapticabiLidade dos cátculos penais
adma demonstrados, teremos que, conquanto o disposto no próprio contrato acerca
de contradiçôes nete existentes, prevateceré a que fora estabeteddo na CtáusuLa 11
e, portanto, restarao apticáveis as mul.tas acima demonstradas.

35. Por fim, apenas pat-a exaurir a quanta exposto peta Administradora Judicial na
Ficha n° 225, vale mencionar quo a Ctáusula 12 do Contrato trata da
confidenciatidade entre as partes e näo tern quaLquer retaçäo quanto ao pedido de
apticabiLidade de mutta contratuat a contratante.

36. Diante do exposto. repuer a Impugnante cue, ao valor cia divida (R$
118.857,84 - cento e dezoito mil, oltocentos e cinguenta e sate reals e oltenta
guatro centavos) seja somada a puantia de R$ 21 3.690,82 (duzentos e treze mit,
seiscentos e noventa reals e oitenta e dots centavos), resuttando na determinaç5o
do crédito da Impugnante no valor cM R$ 394.256,92 (trezentos e noventa e
guatro mil, duzentos e cinguenta e sets reals e noventa e dois centavos).

37. Apenas a tituto argumentativo, caso entenda V.Exa. peLa apticabitidade do
quanta trazido pelo COdigo Civil em seu artigo 413, requer a Impugnante quo as
rnuLtas sejam apticadas, ao menos, sabre o valor devido peLa Recuperanda (ao invés
de serem catcutacias sabre o Preço Total Estimado do Contrato). Assim, restariam Os
seguintes cáLcutos:

6!



3 N. ^6c2.

a. Ap[icaçäo do item aan (multa de 10%) sobre a quantia total devida,
resuttando na muLta de R$ 11.885,78 (onze mit, oitocentos e oltenta e
cinco reals e setenta e olto centavos); e

b. Aplicação do item "b" (mutta de 0,5% por di a de atraso) catcuLado sobre
cada uma das parceLas devidas e considerados as dias do atraso
coaespondente a cada parcels, resuttando, na mutta de R$, conforme

demonstrado a seguir.

38. Assim, subsidlariarnente, requer a Impugnante pue, ao valor cia divida (RS,
118.857,84 - cento e dezolto mil, oitocentos e cinguenta e sete reals e oltenta

guatro centavos) seja somada a puantia de R$ 206.150,81 (duzentos e seis mit,

cento e cinquenta reals e oltenta e urn centavos), resultando na determinacào do
crédtto da lmptnante no valor de R$ 325,008.65 (trezentos e vinte e cinco ml!,
olto reais e sessenta e cinco centavos).

IV. CONCLUSAO

39. Diante de todo o exposto, nos termos do Artigo 15 da Lei 11.101/05, requer a
C	 Impugnante sejam acothidos as termos desta manlfestaçao, determinando V.Exa.

que:

a. Apenas se nao acolhidas integratmente as razUes desta irnpugnaçAo, a
valor do crédito da Irnpugnante é de R$ 118.857,84 (cento e dezoito mil,
oltocentos e cinquenta e sete reals e oltenta e guatro centavos);

b. Considerada a aplicabitidade da ctáusuta penal na forma como
estabetecida no Contrato, ao valor da divida da Gatvao Engenharia (R$
118.857,84) seja somada a quantia de R$ 213.690,82 (duzentos e treze
mil, seiscentos e noventa reals e oitenta e dois centavos), resuttando na
determinação do crédito da Impugnante no valor S R$ 394.256,92
(trezentos e noventa e quatro mil, duzentos e cinquenta e seis reals e
noventa e dois centavos);

Conkinne ,nemoña de cátulas demoi,suada no Ficflo



c. Considerada a aplicabitidade cia ctáusuta penal e eventuals reduçães
decorrentes cia aplicação do Artigo 413 do Códlgo Civil, ao valor cia divida
cia Galvao Engenharla (R$ 118.857,84) seja somada a quantia de R$
206.150,81 (duzentos e seis mU, cento e cinquenta reals e oltenta e urn
centavos), resultando na determinaçao do crédito da Impugnante no valor
de RS 325.008,65 (trezentos e vinte e clnco mit, olto reals e sessenta e
cinco centavos); e

ci. A ficlia elaborada pela Administradora Judicial passe a constar: (I) no item
111.1, o envia do original do contrato celebrado entre a Impugnante e 0
Consórcio UFN3; e (ii) no item 11.1, apenas o envio do contrato social,
retirando-se a informação subre envio de identidade pessoa fisica.

40. A Impugnante requet-, por tim, que seja determinada a reserva de valor para
satlsfação do cj-édito impugnado, consoante 0 disposto no Artigo 16 da Lei 11.101/05.

41. Dado que as discussöes sobre o crédito trazidas nesta impugnação são
meramente de direito, a Impugnante, por ora, não indica provas espec$ficas a serem
produzidas, mas requer sejam deferidas oportunamente a produção de todas as
provas em direito admitidas.

42. Oportunamente, a Impugnante expae que seu Contrato Social e a procuração
outorgada a esta patrona já foram juntadas aos documentos de habititacão de crédito
encaminhados a Administradora Judicial e a impugnação ao piano de recuperação
judicial, inas poe-se a disposiçao deste JuIzo para juntar novamente este documento
caso V. Exa. entenda necessáno.

43. Par tim, conforrne informado anteriormente, a Impugnante reitera o fato de
que a advogacia gue esta subscreve novamente não foi intimada cia publicacâo do
despacho de fit 162, tendo tornado ciência do despacho por melo de busca
processual em nome cia Impugnante no site deste tribunal.

44. Asslm, para que o processo näo seja prejudicado por nuLidades, a Impugnante
requer novamente que tat advogada passe a ser intirnada dos atos processuais desta
Impugnaçao bern como da Recuperaçao Judicial ao qua[ esta vinculada (Processo no
0093715-69.2015.8.19.0001).

Termos em que,

Pede deferimento.

Cotia, 13 de novembro de 2015.

Tatita Lamblem

OABJSP n° 297.023



JUIZ DE DIREITO DA 79 VARA DE EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL

RECUPERAcAO JUDICIAL liE GALVAO ENGENIIARIA S.A. E GALVAC PARTKIPAçOES S.A.

PRGGSSO N' 0093715-69.2015.8-19S001

EDITAL, para conhatimento das panes e de terceiros interessados, nas temios do artigo 79, § 22,

da Lei n' ii102/zoO5, passado na forma abaixo:

A Adrniriistradorn Judicial, norneada pete Dr. Fernando Cesar Ferreira Vna, MM- Juiz de Direlto

da 79 Van Einpresarial da Cornarca da Capital do Estado Rio de Janeiro, na forma da Lei, FAZ

SABER acs que o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhedmento que, corn base nos Iivros

contábeis e documentos cornercials e fiscais das empresas em recuperacão e nos documentos que

Ihe foram api'esentados pelos credores, na forma do caput do arugo 72 da lei 11.101/05, toram

analisadas as diverg&icias e habilitacoes de crédito apresentadas, tempestivamente, pelos

credores. Os valore.s dos créditos atribuidos a cada credor seguem consolidados na reIaço abaixo:

RELACAO DE cRDOf1E& QASSE I (TRABALHISTAI:

ACCIOLYJ XAVIER, ADVDGADOS ASSOCIADOS - R$ 22.319,89; ACHILLES CAPORAIJJ FIWO - R$

154.719,86; ADEMAR XAVIER GARCFZ - R$ 5.036,49; ADENILSON FERREIRA DOS SANTOS -

15.418,80; ADMILSON PEREIRA - R$ 5.900,00; ADRIANA DOS SANTOS 8ELARDPNUCC -

29.439,56; ADRIANA IMPERIO BARREIRA - R$ 41.486,34; ADVOCAC1A JOSE SILVA - R$ 223571,38;

AFONSO COSTA DA SILVA - R$ 9.431,28; AFRANIO UNHARES DA CUNHA - a$ 268.305,71; AILTON

RODRIGUES GOMES - R$ 1.400,00; ALDEMAR FERREIRA DA SILVA - RS 1.000,00; ALDEMIR JOSE DE

OUVEIRA - R5 258.021,49; ALDl71O FERREIRA DA SILVA - R$ 7.168,18; ALEX PUGA CEZARIO DOS

SANTOS - R$ 120.492,92; ALEXANDRE CAVALCANTE DO CARMO - R$ 11.695,14; AaXANDRE DOS

SANTOS - R$ 4.492,26; ALEXANDRE DUARTE VARELLA - R$ 63.339,94; ALEXANDRE MELD MITZICUN

- R$ 28.149,52; ALEXSANDRO ALVES DOS SANTOS - Ii$ 30.941,52; ALEXSANDRO URA OTIX -

4.207,71; ALINE DO VALE ALVES - ii$ 24.351,86; AUSON ASSIS DE MOURA - R$ 31.812,71; ALISON

RAMOS DE HOLANDA - RS 4.495,95; ALLAN AIRES RUSCHI - R$ 66.026,80; AI.MEIDA, ROTENSERG C

BOSCOU - SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 41.534,49; ALMIR ANDRADE DC OLIVEIRA - RS

31.573,41; AMARO CAETANO DOS SANTOS FILE-to - R$ 17,864,01; ANA PAULA DALARIVA - R$

112.197.96: ANDERSON ARAUJO DOS SANTOS - 1$ 13.210,20; ANDERSON PINHEIRO FONSECA - aS

939,40; ANDRE BEZERRA DE M COUTINHO - P5 260.285,95; ANDRE DOS SANTOS - P5 12.266,71;

ANDRE GASPAR DOS ANJOS - aS 16.185,48; ANDRE LUIS UNE-IARES BOAVENTIJRA - R$ 48.743,41;

ANDRE LUlL GORGES OUVEIRA - aS 42.030,99; ANDRE LUtZ CAMPOS FERREIRA - P5 2.600,00;

ANDRE MAGALHAES DE MEDEIROS - R$ 9.591,19; ANDRE PEREIRA GONCALVES - R$ 65.131,49;

ANDREIA RUDRIGUES LIE SlQ1IRA - P5 64.982,39; ANDRESON RODRIGtJES DE ALMEIDA- . aS

IA
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GIJINOASTES BRASIL - KS 22.832,55; GtJOJIN ZI-JANG - R$ 2.391,80; GUSMAO EMPREENDIMENTOS

ImA - KS 22.784,40; GUSTAVO HENRIQUE COTA V1LIRA - KS 1.263,94; GUSTAVO ROQUETE

LUSCHER CASTRO - KS 3.690,47; GUTEMBERG MORALS DE CARVALHO - KS 15,28; H C I

HIDRAUUCA CONEXOES INDUSTRIAlS LTDA - R$ 317.014,33; HAMBURG SUD BRASIL LTDA - KS

2.743,00; HAMILTON CARLOS 11AGO - KS 1.350,04; HAMWORThY IND. COM. E SERVICOS DL

SISTEMAS TERMICOS LTDA - K$ 8268,27; HAPV1DA ASSISTENCIA MEDICA LTDA - 1$ 1.322,43;
1-IARISSON WATSON MOMETTE EM COSTA - R$ 2572,84; HALJLOTIE DO BRASIL LTDA. -
1.841,27; HC PNEUS S A - R$ 202.960,50; HE CONSULTORIA DL ENGENHARIA LTDA. - KS 7.205,92;

HEATING E COOLING TECNOLOGIA TUIMICA LTDA - KS 560.211,50; HECEL - ADMINISTRACAO DE
8845 - i$ 1.950,95; HEUA ALMEIDA CARDOSO - R$ 4.698,00; HELlO DE JESUS SANTOS - R$ 509,60;
HEUO MORALES LEAL - R$ 10.340,48; HELTON WCIANO PINTO - R$ 430,75; HENRIQUE MAThEUS
ANDRADE CA SILVA - 81,25; HERMOGENES AL.MEIDA SANTANA - R$ 1.000,00; HEZOUNEM

U EQUIP TOP C CaM DL SERV C DESENVOLV1MENTO LTD - KS 41.199,06; HIDRAMACO INDIJSTRIA E

COMERCIO DC MATERIAlS HIORAUUCOS LTDA - KS 2.394,00; HIDRAU TORQUE INDUSTRIA
C0MERCIO IMPORTACAO F EXPORTACAO LTDA - R$ 29.149,64; HIDRELLC SANEAN*NTO
AMBIENTAL LIDA - R$ 11.036,64; HIDRO FERPAULO LTDA - KS 25.818,20; HIDROINGA POCOS

ARTBIANOS LTDA - KS 915.275,16; I-IIDROPLAN EXTRACAO MINERAL - KS 6.764,55;-HI6460LAN

HIDROGEOLOGIA F PLANE3AMENTOAMBPFNTALLTD. 6 - KS 99.193,56; HIDROPLAST INDUSTRIA F
COMERCIO LTDA - RS 2.270,44; HIL11 DO BRASIL COMERCIAL LTDA - KS 484.298,35; HIPOLITO

BOAVENTURA CRUZ 31257480559 - KS 420,00; HIRAM DONIZE11 LISBOA - R$ 1.060,36; HITACHI AR

CONDICIONADO DO BRASIL LTDA - 1(5 4.453.083,14; HITER IND. E COM. IX CONNTR. TERMO HIDR.
LTDA - R$ 12.210,95; Hi RIO PRETO EMPREENDIMENTOS IMOBIUARIOS LTDA. - KS 898.560,00;

HORACLO CORTIZO ANDION SOARES - KS 1.655,91; HOSPITALS ASSODADOS CE PERNAMBUCO

LTDA - KS 1.689,87; HOTEL OT LTDA - 11$ 24.336,46; HOTIJNK INTERNET LTDA - KS 1.500,00;

HOTUR ADMINISTRACAO £ PAR11CIPACA0 LTDA - R$ 16.132,50; HR EMPREENDIMENTOS,
REPRESENTACOES E PART1CLPACC)ES LTDA - R$ 84.979,98; HSBC BANK BRASIL - BANCO MLJLTIPLO-
R$ 106.125.758,33; HUDSON GONCALVES VEIGA - K$ 509,60; HLJESKFR LTDA - KS 23.895,61;

HUGO k MOTA CONSULTORIA F ENGENHARIA DE PROJETOS - KS 13.845,12; HUGO ALEXANDRE

MOURA [HE BRIJTO - R$ 670,00; HUMBERTO DC SOUZA FIIHO- KS 388,91; HUMBERTO SANT ANA

TEIXEIRA - KS 412,31; HUSQVARNA DO BR.ASIL INDUSTRIA E COMERCIO OF PRODUTOS PAM
FLORESTA F JARDIM LTDA. - R$ 435,17; LF.C. INDUSTRIAL COMERCIO DL CONDUTORES EL.ETRICOS
LTDA - KS 83.049,79; IBRAV ACESSORIOS INDUSTRIAlS LIDA - KS 11.212,61; ICATU SEGUROS WA -

KS 268,43; IDESA - INGENIERIA Y DISENO EUROPEO, SA - CUR 266.728,87; IGOR PATRICIO
HOLANDA ALMEIDA - KS 280,09; OCT - BRASH. IMPORTACAO F EXPQRTACAO LTDA - KS 5.918,63;

IWO DA SILVA BRITTO - KS 4.971,70; ILS CARGO TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA. - IS
31.632,05; ILTON PEREIRA MENDONCA - KS 1.874,84; IMFEER INDUSTRIAl. F MERCANI1L CE
FERRAGENS LTDA - K$ 131.309,61; IMPAR TRANSPORTES ESPECLAIS LTDA - 44.535,60; INAPt
INDIJSTRIA NORDESTINA DL ACESSORIOS PARA IRRIGACAO LTDA - R$ 183.570,39; INCASE
IND(JSTRIA MECANICA OF EQUIPAMENTOS LTDA - R$ 103.073,75; INDAIA BRASIL AGUAS
MINEIRAIS LTDA - KS 66,00; INDUSTRIAS ELETRICAS ELITE S A INEISA - KS 40.690,17; INECOM
EQUIPAMENTOS E INSTALCOES LRDA - KS 11761,41; INFOCOS - KS 176,58; INFORSHOP
SUPRIMENTOS LTDA - R$ 32.579,44; INFOSOL SOLUCOES OF INFORMATICA LTDA - KS 2.031,04;
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Galvao Enqenharta 54.e Galvao ParticiDacoes S,A-
Ficha it 225

Dados do Credor

None: HII*OPLAN HIDROLOGIA E PLANEJAMENO ANBIENTAL LTDA
CPF I CNPJ: 68-161.83510001-67

Valor Publicado no Edithi da Recuperanda: R$ 99.193.56
Valor Plelteado polo Credor R$ 215.075,301(50%) R$107537,60

Ciassfflcaçao do Crédito no Edital cia Recuperanda Classe Ill - Qulrografado
Classlflcação do Credito Pleiteada polo Credor: Classe Ill - Qwrografário

Doc*nnontos apresentados -o Credor e Avaliaçèo do Athninlstrador Judicial (M
I - PetiçIo do Credor cam pedido S habilitaça&divcrgêncla do crdito:

(X) Divergêsida ( ) Habilltaçäo ( ) Concordancia ann valor ( ) Mo apcesentada

II– Documentos de Repreaentagao:

111(X) Contrato I ()EstatutoSocial I ( X ) IdentidadePessoaFlsica
()cOpia simples (X ) cogS autenticada ( ) oiiginal ( ) não apresentado

11.2. Documento do elelção do subscritor do snandato
()AIade AGE ( )AtadoCoriselhodsAdm( )AtaReunjaodesc5dos
()copia simples ( ) COPIe autentkda ( ) original ( ) nao apresentado

113 PracuraçAo
()Instrumento pUblico (X) ÜistrUmento particular

) copia simples ( ) copla autenticada ( X ) original ( ) não apresentado

11.4. Substabeleclmento
( ) instnimento pthllco ( ) instrutnento particular

)COW simples ( )copiaautentjvada( )original( )nAoapresentado

U.S. Outros documentos de representação relevantes
E3ocurnento(s): xxx
()cäpiasimples ( )ctpiaautenticada( )oilginal( )naoapresentado

Tradmg as A& & Mwsktt Bm&l tldt



33 EG4

• Avaliaçäo A.I. ( ) Aguardando cumptimento exigéncins
(X) Docuntentação Regular ( ) Documentação nao aceita

• Exigencies tie Represontaçäo:

Ill - Documentos conetitutivos do aS Ito:

01.1. Orlgem do crédito
(X) titulo executivo extrudiciaI (wts*. CPC)

( ) titulo executivo judicial
()ouIros:

(x ) copia simples ( ) cópia autenticada ( ) original ( ) não apresentado

Especfflcacäo

111.2. Natureza do cridito
( ) retaçäo empregaticia
()finandarñento I empréstirno
(X) prestação de servico
()fomedmentodebens
()EPC - Empreitada /Subempreitada
()locaçaode bens moveis ou irnOveis
()outras INFORMAR
EiecfflcaQao:

111.3. Valor do Credito atualizadu ate a data do pedido tie recuperaçäo Judicial
(X) informado ( ) nâo intbrmado
Especiflcaçao:

111.4. Garantias
(X) no existente ( ) existente
Espsciflcthcao:

• Avallaçäo Al; () Aguardando cumprlxnento exigéncias
(x) Documentação Regular ( ) Doctnnentação nAc acelta

• Exigéncias do Crédlto:
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(x) apresentados ( ) não apresentados
Espcciflcacão: Contas a pagw

do

()Habihtacaol Divergénda não amheclda
(X ) Habihtacã& DivergEncia conhecida

()Acolhida ()Naoacolhida (x)Acolhldaernparte

Reauttado:

Credor apresentou pleito comptenisntar softcitwdo o valor S R$ 215.075,30, ou. no
minimo, R$139.798,75, correspondente a 650% do credito total que entende dsdo. em
razâo S so posteriormente ter tido acesso ao documento de constitiiição do ConsOstiO
IJFN Ill. No entender desta AJ, as mullas sao estipuladas em favor do contratante
conforms as clausulas 11 e 12 do contrato e não do contratado. Portanto, üãø ha
previsão contratual para as multas, pelo que deveio ser expurgadas do câlculo.
Igualmentt na intupretacäo desta A.L não he no documento do constituicáo do
Consórcio UFN III, a previsäo S responsabilidade sofidSia porn este tipo de obdgacão,
que dove ser entao atribuida as partes consoitiadas conforms SUa participacAo no
consUrcio, no caso da (alváo no percentual, 5 65 6A. Prosseguirido, no ausénda de
eslipulacâo contratijal, a coasção dove ser felta pSo indice de cortecâo do TJ/RJ
acresddos de 1% am da data do vencimento de cada parcela ate o dia do pedido S
rea)efacâo judicial, 25103(2015. Sohcitada a apresentar a comprovacâo do pagarnento
des notes liscais cobradas eobjeto de medição - consórcio confomie o contrato, a
recuperanda nâo o fez, -o qua as valores rasultam devidos, corn a ohservãflda do
disposto acima.

Valor do Credito: R$ 118-857.84
GIaSSIfIOacâO do credito: Ctasse Ill-

Alvarez & Marsel Consultcde Empresariat do Brasil Ltda.
Administrador Judicial

Eduardo Seixas

[1
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A OVOGA DOS

sÃo cwto
A', cde .Jath', 803-render
JeMrn Pattana -

&raO
Tel.: .56(11)3141-9100
FM; +55(11)3141'9160

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO, ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

I2,

—e

Recuperaçâo Judicial n° 0093715-69.2015.8.19.0001

Jenramzfr 'VhZTZa

Juiz ciz

AEGEA SANEAMENTO E

S.A. sociedade por açöes, corn sede na Cidade tie Sâo Paulo, Estado de Sâo

Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1744, 80 andar, sala 1, Jardim

Paulistano, Inscrita no CNPJ/MF sob n° 08.827.501/0001-58, ("AEGEA"),

por seus advogados, nos autos do pedido tie Recuperaçâo Judicial da
1
	

GAI,MAO ENGENHARIA S.A. - Em recuperaçäo judicial - e

GALVAO PAR'ncIPAçöEs S.A. - Em recuperaço judicial - (em

conjunto "Recuperandas" ou "Grupo Galvo"), vem, respeitosarnente,	
I

a presença de Vossa Excelência, expor e requerer a quanto segue.

Inicialmente, impende esclarecer que a AEGEA

e comparmia aberta que, ha mais de SO aries, gerencia ativos de

sarleamento por meio de suas concessionárias, corn 17% de

participaço de mercado no setor privado, e que, como de

1
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on

conhecimento pUblico, analisa a possibilidade de aquisiçào de UPI da

CAB Ambiental.

Diante desse cenário, a AEGEA constatou que,

em Assemblela Geraf de Credores ("AGC") realizada no dia

28/08/2015 fol aprovado pelos credores o Piano de Recuperaco

Judicial ("Piano") do Grupo Galvão que prevé na cláusula 3.5,

subitem I, a atienaçâo da UP! das atividades de saneamento das

Recuperandas, mediante a ahenaçäo da participaço societária que o

Grupo Galvo detém no capital social da CAB Ambiental ("UPI CAB

Ambiental").

Dc acordo corn referida cláusula, o valor

minimo de oferta para aquisiçâo da UPI CAB Anibiental fixado foi a

importe de R$ 600 milhOes. Confira-se:

3.5. Ativos destinados ao pagamento dos credores Concursais e dos

Credores Aderentes. As Recuperandas disponibilizam pam o pagamento

de seus credores a integraidade dos Créditos Newco, dos Créditos GESA

e dos Créditos Galpar, que incluem (mas não se limitam) a major porte

dos recursos que serão originados da alienaço dos seguintes ativos,

observadas as demais disposiçöes deste Piano;

1. Participação integral do GALPAR no capital social cia CAB Ambiental

(66,58% do capital social do CAB ArnbientaQ, em valor não inferior a R$

600 milhöes, no forma de (Jnidade Produtiva Isolada, de acordo corn as

regras contidas nos artigos 60, Parágrafo Unico, 142 e 145 do LRJ e

artigo 133 do CTN, ficando vedada a atienaçâo segregada de uma ou de

algumas dos subsidiârias do CAB Ambiental, e sendo certo que 0 Ieilo

para referida a? ienação deverá ocorrer em ate 60 Dias con-laos contados

do Data do Homologacâo do Piano".

So Paulo I Rio do Janeiro I Brasflia I Washington D.C. I New York I Frankfurt
2
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ApOs a publicaçao do edital de Ieilao da UPI

CAB Ambiental, não houve licitantes.

Ato continuo, as Recuperandas pleitearam a

publicaço de nova edital para a reaIizaço do Ieiiäo em segunda

praça, fundamentando tat pleito no art. 592, do Código de Processo

Civil que assm dispäe:

Art. 692. Néo seré ace/to Ian cc que, em segurida praça ou IeiIão, ofereça

preco vii.

Dc acordo corn as Recuperandas, o preço

minima fixado no Piano aprovado pelos credores no precisaria ser

atendido, podendo a arrematação se dar par qua!quer preço, desde

que näo fosse vii.

Assim, objetivando preservar direitos e

visando a segurança jurIdica de potenclais interessados em uma

eventual aquisiço da UPI CAB Ambiental, a AEGEA, na condiçâo de

eventual interessada na aquisiçäo da UN CAB Ambienta!, requer

sejam prestados esclarecimentos a todos as interessados, pelas

mesrnos meios em que foi publicado o edital do leilão em segunda

praça, no sentido de que poderá ser inctulda no Contrato de Compra

e Venda ("SPA") da UPI CAB Ambiental, como condic5o precedente

ao fechamento do negócio, a ratificaco da arrematacâo pelos

credores em nova AGC.

São Paulo I Rio deiafleiro I Brasilia I Washington D.C. I New York I Frankfurt

3



So Paulo I Rio de Janeiro 1 Brasilia I Washington D.C. I New York I Frankfurt

V.
0

\

I
	 ALMa

Por fim, protesta AEGEA pela juntada do
instrumento de mandato outorgando poderes aos subscritores da
presente no prazo cIa 15 (quinze) dias, ex vi do art. 37, do COdigo tie
Processo Civil.

Termos em que,
Pede o deferimento.

de JaneiroWdnovembro de 201504

OAB/SP 273.385

Thomas Benes Felsberg
OAB/SP 19.383
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Processo a 0093715-69.2015.8.19.0001
ALVAREZ & MARSAL CONSULT ORIA EMPRESARIAL DO BRASIL

LTDA., noneacla .AdministradOta Judicial pot esse M. Juizo nos autos do processo de

Recuperacáo Judicial de GALVAO ENGENHAIUA S.A. (em rccuperacão judicial) e GALVAO

pAJtTxcwAcc)Es S.A. (em recuperaçâo judicial), vem, respeitosameute, se manifesthx sobre a

pelicio de fls 11.442/11.446:

As Recuperandas pediram, is 05. 11.442/11.446, a expedicio de oficios aos
órgaos relacionados in plaiilha anexa I sua pedçio (Doç. 03) pan pc efetuem o pagarnento de
tots as obrigacöes ji tncendas em relaçio as Recupexandas no prazo de 10 dias contados do
seu tecebirnento ou, subsidiariamente, pan pie indipiem, de maneira objetiv; urn prazo Para a

realizaçäo do pagamento das pantias que entendern devidas.

Apesar dos pleitos possultern verossimiThança, tra-se, 02 verdade, de cobrança

de valores que as Recuperandas alegain Ihes serern dSdas 0 pie as Recuperandas pretendcm
corn a expediçIo de oficios pox este M Juizo é a obtenço de uma: otdein judicial pan que estes
órgäos paguem cm vaJores que entendeui devido

Trading as Afrarez & M,saIdo Brasil Ucla.
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Pan efetuax a cobrança e execução destes valores, as Kecuperandas devem so
udlizar dos insizumentos e melos juridicos cabIveis na espécie e perante Os juizos competentes
pan dirirnir tais contendas, notadamente pot se tratar do Argios pñblicos espaihados pot
d±versas Iocalid2des do pals.

Akin disso, nio so tratarn do créditos sujeitos aos efeitos cia tecuperacio. Ao
contrário, trata-se de cr4ditos quo as Recuperandas thin direko a ceceber e, pot isso mesmo,
devem adotar os mcios judiciais perfinentes pan satisfacio dc seus interesses.

Este M. Julzo. nio possui cornpetência pan detnn-ttcir o pagamento do quaiquer
quanta que evenmalmente for devida as Recupetandas, o quo somenre pode set feito após o
processamento e julgamento das respectivas açöes de cobtan(;a pelos juizos competentes:

Pot outro lado, as Recuperandas.pcdcm, subsidiathn,ente, quo este M. Juizo
cxpcça oficios aos ôrgios relacionados in plasiJb anon i sua petiçio do Hz. 11.442/11.446
(Doe. 03) pan quo mdiquem, de maneiza objedva, urn prazo pars a realizacão do pagamento das
quantas quo entendem devidas

C)uanto a one pedido. esta Adrninistradora Judicial nào possth quakjuet

acerca do prazo pan pagamento das quantias quo as Kecupetanctas cntnctctn dexAøa$, scm pie
sea profericla qusiquer condenação ao pagamento on quajquer outta medida do execuçao dos
valores quc entendem thes serem devidos.

Pin adicio, as Recupaarzdas pedirarn também, is Hz. 11A42/11.446, a
expediçio do oflcio 1 Seaetaria do Turismo do Estado do Ceari C'SETUR") pail ue analise ii
pkito do a 121917762 e ernita unn conduso no pra2o de 15 cuss contados do seu
recebimento on, sub sidiathamente, mediante urns jusfificativa pars a inércia na athlise, indique
do trantha objetivu urn ptazo pars quo a referido pleico seja 2nnlisado.

Conforme informaçöes prestaclas pelas próprias Recuperandas, o pleito de a.
121917762 tramita em esfera adrninisttadva e a deinora no seu }ulgarnento pock set suptida se
as Recuperandas, abrindo nño cia via administrativa, ingressaram in esfera judicial postulando o
pagamento dos valores que entendern devidos.

Tendo em vista quo a amilise do pleito do a. 121917762 pode resultar em urn
crédito a favor this Recuporandas e quo a demon no son julgamento acarreta inseguxança
jurIdica e incertezas is Recuperandas e aos próprios credores sujeitos aos efeicos desta
rccuperaçio judicial quanto ao pagamento do seus créditos, a men expediçio de oficio por este
M. Juito n4o imports em usurpaçio de cotnpetancia, urns vez que apenas terA coma objeto
so]iciraçio de informacôes acerca do prazo pan julgamento do teferido pleito.

Ens Achninisthdota Judicial enteade qu g^, pot nbo se tratax do urn pedido pars
que a SETUR efetue a pagamento de quslquer quanth on outta inedida de execuçio, nio hi

Diante do exposto, esta Administtadotial opina pels 	
Ad
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® expediçio de oficio aos órgos reladonados in planilha anexa A petigäo dc Us.
12.442/11.446 (Doc. 03) das Recuperandas pan requisitar informaçôes objedvas
acerca do prazo pan a reaIizaço do pagamento das quantias c lue entendeni devidas; e

(ii) erpediço de oficio 1 SETUR pan requithtar infonn296es objetivas sobre 0 pra2o pan
analise do pleito de a 121917762 e a razäo cia demora no juigainento do refeiido
pleito-

Nestes tennos,
pede deferimento.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2015.

ALVAREZ & MARSAL CONSULT ORIA EMFRESARIAL DO B BASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Adniinistradota Judicial

L	
440AB/Rj

/ Jt4u
Antonio	 4dMac Dowell Leite de Castro	 iJa aldas Vieira da Crux

 n. 71.018	 AB/RJ a. 90.459

Lucas Latini	 Femanda Vieira
OAB/RJ ii. 172.760	 OAB/RJ a. 201.815
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Alvarez & Mama! do Brasil Ltda.
Rua SurubIni, 577.90 nrrdar - Brookib. Nmo

O461l -MO - SSG Patho- S9 Brazil
- phone: +561151086500

F.x +5611 6606 4050

EXMO. SR. DR.. JUfl DE- DIREITO DA 7- VARA EMPRESARIAL DA COMARCA
DA CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Processo ii. 0093115-69.2015.819.0001
ALVAREZ & MARSAL CONSTJLTORIA EMPRESABIAL DC) BRASh

LTDA., nomeacla Adininistradora Judicial pox esse M. Jul20 nos autos do processo de
Recuperacio Judicial de GALVA0 ENGENHAItIA S.A. (em recuperação judicial) e GALVAO
PARnCWAçOES Sat (em xecupetação judicial), vein, respeitosmentc. se nmnifestar sobre a
peticäo de Os. 11.760/11.765 do .ctedor ITT BOMBAS GOULDS DO BassiL LTDA.:

A FIT BOMBAS GOULDS DO BRASa LmA (m") é credora ths Recuperandas pelo
valor de R$937.640,48, conforine consta na lista de ctedotcs clahorada per esta Administradora
Judicial, na forrna do art. 7°, 52° da La a. 11-101/2005.

0 Piano de Recuperaçio Judicial ("PRJ") aprovado em Assembieia Geral cit Credores
("AGC") dispöe in chiusula 3.8.2 qué o valor de cada nota proniissótia cotrespotiderA ao valor
dos créditos cletidos pelos credores quirogtafátios B e credores microempresas e einpresas de
pequeno poise B, como é o caso cia ITT.

Tendo em vista a opco forrnalizada pelo credor in de teceber seu créduto nã fonna
da cbiusula 3.82 do PRJ, deverá set emitida nets promissória corn a valor do crédito listado
pelo Mminislrador Judicial em sna lista de credores elabotaida na fermi do art. 70, §2° cia Lei xi.
11.101/2005, isto i, d.c It$937.640,48.

Cabe ressaltar que a In possni urn crédito iliquido que é objeto de discusajo em
procedinento ãrbitral pelo valor estimado de R$7.299.961,37, tendo, inclusive, sido reqtiisisda
a teserva do referido valor perante este M. JuIzo, conforme docuinento anexo I pct4o cia In.

No entanto, certo é que a pedido de reserva no gar-Ante o pagamento do ctédito na
forma do PRJ aprovado, j que visa apenas proteger urns expectativa de direito, stock certo
que, urna yea reconhecido liquido a direito, deve set incluldo na dasse propS. Em outras
palavtas, rnesmo deferido o pedido de reserva nesta recuperaçâo judicial, so Enal do
procedimento arbitral, den a In promover a respectiva impugnaço de crédito retatdatária
pars majonr o valor do seu crédito no Qtmdro Gerai de Credores pan o valor total de
R$8.237.601,85, segundo entencle decido.

Inclusive, é justatnente nessa linha o pie dispôe a cliusula 8.13 do FRJ aprovado,
segundo a qual a majoração dos valotes dos créditos no Quadro Geral de Credores somente se
darui pot decisão judicial transitada cm ulad 	 4.
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No presente caso, a rnajoraçio do valor do crédito somente se oconcth após o tt4nsito
em julgado cia tespecliva açäo de itnpugnacão de credito±etardathria, a serajnizada corn base no
titulo executivo judicial (art. 475-N, IV do COd%o de Processo Civil) form ado pcla sentena
profetida pelo Tribunal Arbitral

A dIusula 8.13 do PRJ diz que, havendo tnajoracão do valot dos créditos detidos
pelos credores quixogtafirios B, como é o caso da In, as notas protnissénas emitidas
otiginalmente setho canceladas e substituidas pot novas notas promissóths- a saenx emitidas
pelos nov05 valores fixados pot deciüo judicial transitado em j.ulgado.

Muito embora baja esta previso no PRJ, esta Administradora Judicial entende que,
diante das caracteristicas de umt nota promissória, a quat é urn tItlilo de crédito sujeito I
circuIaço no mercado, ap& a tthnsito em julgado da decisäo judicial rnajorando o valor do
crédito em sede de ação de impugnacáo, podetn as Recuperandas simplesmente etnitirem nova
nota promissória corn .o valor cia &fezença eventualmente apurada em sede de impugnacão de
etédito xctardatkSa;

Desta forma, esta Admiriictradora Judicial opina no sentido de que:

(i) As Recuperandas etmtam urna nota prorniñótia, ira foma da c1usula 3-8-2 do PE.J, no
valor de 4937.640,48, confortue listado pox esta Adininistrador Judicial em stia lista
de credores elaborada na forma do art. 7°, §2° da Lei n 11101 /2005; e

(ii) a In, caso qucira, ajuize a respecriva ação de impugnacäo de crédito retardatiria
postulando a majoraçio do valor do seu crédito e, se julgada procedente, após o
txânsito em julgado, einitaxn as Recuperandas nova nota ptomissória corn o valor
objero da eventual diferença entre o valor listaclo pot esta Admiriistradora Judicial
em seu edital (art. 7°, 52° cia IA ii. 11101/2005) c  valor apurado definitivanente
na respectiva impngnaço de crédito retatciatiria, de farina a ettar ptejuizo ao
credor, Is Recuperandas e de.mais credores e interessados nestit recuperaçio judiciaL

Nestes ternios,
pede dcferimento.

Rio dejaneiro, 25 de novembro de 2015.

ALVAREZ & MA.RSAL CONSULT ORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Edthudo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Adüiinisuadora Judicial

4N4A, ns 4'bI Mac Dowell Lcite de Castro 	 :;aIdas VieS cia Cruz
t OAB/RJ n. 71.018
	

)AB/RT n 90-459

Lucas Lalini
	

Femanda VieS
OAB/RJn. 17Z760
	

OAB/RJ o. 201.515
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Processo ii. 0093715-69.2015.8.19.0001
ALVAREZ & MARSAL CONSULTORXA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDjt,'

nomeada Adrthoistzadora Judicial pot esse tt J ufro nos autos do ptocesso de Rcupera^-ao Judicial die
GALVAO ENGEN}IAIUA S.A.. (em recuperação judicial) e GavAo PARTICIPAçOES SA. (em
recuperação judicial), yen, zespeitosamente, se ntrnifestar sobre a petiçk die fls. 11.328/11.369:

I - DA MAJORAçAO DOS CREDITOS TRABALmSTAS

As Recuperandas - pleitciam a majoraçio die crédito dos credores apontados na planiJha
acostada as fis. 11335/11337, sob o fundarnento de que estes no receberam ® as verbas referentes

A EstabiJidacle CIPA, (ii) a veiba indznizatória prevista pelo Art. 477 cIa CLT, (ii a compensaçâo pot
dia de férias nio gozadas, (w) o adicional die periculosidade e (v) honothios advocaficios de urn
escritOño cjue näo havia sido cot-retamente fatut4o.

Esta Administradora Judicial entende pela aplicnçio do ait. 8° cia LKF, no sentido die que as
retificaçOes die crédizos derivados cia relação de trabaiho deverão set analisadas perante a Justiça
Especializada, ocasiio em que se apurarã o respecrivo aédiro, que seth insctito no quadro-geral -die
credores pelo valor detenxiinado em sentenca (LRF, art. 60, 2°).

Isto pc'zque, pan quc tais ctéditos sejam niajorados, não basta men a1egaço die estei'so
devidos e antcRiorcs ao pedido tic cecupcxaco judicial, sendo imprescindfvel a athlise pela Justica
trabaihisu dos documentos que constituem as vetbas trabalhistas que serism devidas aos cxeclorcs
apontados ma planilhn b fls 11.335/1 1.337

Este também e a eutendimento da dauthna majotititia, confotine se observa a seguir.

'5'c iio frwm adcqxadamente aitendia'cs na nkio a ndores a ser ciaborada e publicada pelo
admithtradorjiidithii e'ios rnrzos do au. 7, 52°, cabe-ihes rectamar peraiue o iuIzo
universal. apresentando a irnpugnaçio de crédito (art. 82, Mis tat
impugnac&s serb processadas perante ajustica especializada, ate a apnrspo
do respectivo crédito, gue seth escitq no Quadro-Geral de Credotes palo valor

/4Lfl-
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szi= Trata-se, ].'crtanifo, do afdo rec/arnaMpia frabal/thia i4i, quo km inIclo no uut2y

mar auc mtsgue na y m'ça eethim'atc so boner frç'signeqüo do cnd#ro." (Pitombo, Antonio
Sefgio A. de Motacs. Comenthios I Lei de Recuperacão Judicial de Empresa.s e
Fa1ncia. Editora Revista dos Tribunals, 2006. Págiiia 139).

'No thianlo, tal coma oconia na kgisthçJo anbñor, per so butar do juthça eipedalada, as

perante as Varas do Trabitho.
Ulterloimenie, corn base na sefflen;a profonda na Jus4a Traba/bista, &venio os respectivos criditos
ser inc/nibs no quadro-geral do credsits, sends facuufado aos intervssados /egibnüos para tanto
mquemr a babilitaçöo (saso do inborn sibo devidamente thcliiIdos), exthesio ow mo45cac&, desses
criditos. No entanto, a Sdito reconbebdo pc/a Jus%a do Traba/ho e apresentado pe/o interessa4o ow

Jtdz ok fa/incia, do é urn pee//do do babiliA2fio, pois irata-se do vaiorjd submetido ao cSo do
fii&iâ trabathia cabendo aoftàt do falbzcia m'andar SMIM no quathv genii di credores, °-n
pñn*io corno consta di certdio t'cpodida par aque/e juo. Au juir< do fauna tpnas sen
penn/i/do mane/ar corngir as va/ores dejun,s e atuahkacdo, /intando iis aniscimos ao disposto no
india I do art 90 eLsa IA" (Filbo, Manoel Justino Bezena. Lei de Recuperacio de
Empresas e Falência. 7 Ed. Editora Revista dos Tribunals, 2011. Ngina 71-)

Dessa fonna, entende esta Administradon Judicial que este M. Juizo no qual se processa a
recuperaço judicial nio é competente pan proced(r I retificaço de crédito ttabalbista sem prévia
ans%lise do Juizo Trabaihista das respecdvas impugnacöes e/ou habilitaçöes de crédito retsrdatrias
(reciarnaçôes atipicas) que devem set apresentadas pelos Interessados cia xetificaçào do Qudro Getal
de Credores.

Apes anilise dos pleitos pennte a Justica do Trabalho e corn seu tr.nsito em julgado,
entende esta Adrnithstxadota judicial pela aplicaqo analCgica do Comunicado cc n o 319/2011 da
Conegedotia Getal <Ic Justiça do Tribunal ole Justica do Estado de São Paulo, no sentido de pie os
pedidos de retiflcação do Quadro Geral de Credotes devetão set instruidos corn os segantes
documentos:	 -

"Para gue o luizo da Faiénda possa verificar se o crédito trabaihista fol
caiculaclo segundo o cthE.do acitna mcriciouado. I indijpensdvel quo o juiz 4,
Trabal/jo, ted coma pnvisto nos afl. 97 c 99 ida Consolidaçdo dos Pnwitnentos do Corngedoña-
Grid do Justiça do TraboJbo, encansinbo cop/a cia tidaL sentença. acordip, conta dc
liguidacio e respecdva bomologgcio, hem cono cethd&i de objeto e ye corn a
th/bnnaçio do trintho em julgado g c/c eventuals pagamentos pjirdajs ii
ocothdos. " fou-se)

Logo, esta Administradora Judicial opina pda indrna&o doe interessados pan <pie
aprcsentem as respectivas impgnacoeslhab±iJitacoes de crédito perante a Justica dci Trabaiho pan a

comuitado da Corrcgeclotia Geraj tie Justica do Tribunal de Justica do EstaOo de São Paulo.

A firn de se evitar tumulto ptocessuai nos autos da recupetacão judiciaL sS&sa
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II— DA MAJORACAO OU HABLLITAçAO DE cItEDITOS FOR AcoRDo TRAatuurA

As Recuperandas pugnam, ainda, pela majoraço e habilitação de créditos dos credores
apntados ns planilhs de fis. 11.339/11.340, alegando clue estas alteray5es referem-se aos acordos
homologados nos autos de redarnaçôes trabaihstas.

Primeirarnente, ohserva-se pie as Recuperandas . deixaram de apresentir os acordos
hotno!cgados dos seguintes credores:

Nome do Credor	 CPP on	 Nuimero do Processo

SINTEPAV	 04446.561/0001-54	 0001155-66.2014.5.06.0192
ffman...	 Sil.

Gilinara Ribeiro cia Silva	 No thformado	 0010497-98.20115.060172

Além disso, a planilha de us. 11339/11.340 contérn enos rnateriais, urna vez que constam
valores que rio condizern corn os acordos homologados apresentados pelas Recuperandas:

Nome do Credor	 Acordo Homoloeado	 Planilha

Francisco Edilson Pereira

Pot fini, ernende esta Administradora Judicial pela aplicaçâo nnalógica do Cornunicado CG
n° 319/2011 cut Conegedoria Geral de Jusdça do Tribunal de Justiça do Estado de So Paulo, no
senhdo de que o referido pleito rio foi instruldo corn os documentos necessirios pan apreciag -io do
pedido:

Para qite a Juito 12 Falbwia pasta wnfiear se a c,ldi.ea lrabalbistaJbi caictilado se,gundo u thtiño
adma mencianado, / indispcns&/ qi.'c a Jxit( do Trabaiho, La] coma previcto nos arts. 97 e 99
Conrolidaçâo dot Prosnentos 'th Comgeds,S-Geral àJtistiça do Trabalbo, eneaminbe côpia di
inidal, sesflença. acdrdto. conta de ligui4pio e respect/va homologaçio. hem
como certidjo de oh/eta e pé corn a iofompio do tránsito em iwaado e c/c
even nsa/s pagamentos pardais 11 ocorridos." Ths-a)

Analisando os autos, verthca-se cjue as Recuperandas apenas anexararn & petiçio de fis.
11.328/11.333 alguns dos acordos hosnologados pelo Jui2o Trabaihista no qua! as reclainaçoes
onginais tiveiam Sen curso

No entanto, na forma do referido cornuriicado, deveriani te.r juntado corn a pedco em yoga
a cópia da petiçâo inicial trabalhista, a certidio de objeto e pé corn a informacào do rr&nsito em
julgado e de eventunis pagamentos parcisis ji ocorridos, aléni do acordo hoinologado jI apresentado

Sern this docuinentos, rio hi segurança juridica capaz de legitirnar o pedido fonnulado, sob
Penn de violação 20 devido processo legal e cia amph defesa, 	 corno cit beneficiar indevidarnente

Pag3de4	 bilk
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urn credor em dethrnento de outros da mesma classe pie ast o ftzeram, o <pie implica em violaçio
ao principio dspars ton&1S tndzoiSm.

Desse modo, esta Admini

pjço inicig a certido de obigthE é corn a infottnao do ttflnsito em julgado e de eventuars
pggLmentos parSis ji ocorridos, teferente a todas. as retificacöes pleiteads oeste ts5pko. Após,
protesta pot nova vista dos autos pan pie possa emitir scu pareceE

A fim de se evitar tumulto processual nos autos cia recupctacáo judicial, QVina es
Administradora Judicial no sentido de que ada ccedor inteteat on as pthprias Rectpetandas.

HI - Do R.EMANEJAMEN'tO 00$ CREDORES MAGALHAES ESTUDOS Juidrncos S/S LmA E
DTJARTE Gsiica GUIMARAES E TERRA

As Recuperandis pleireiarn o remanejamento dos credores MAGALHAES ESTtJDOSJURIDICOS

S/S LTDA e DUARTE GnCIA GuiiaAas E TERRA que estio listados na C]asse III do Quadro Gem!

de Credores, como titulares de crédito no valor de, respectivamente, Rfl 10.000,00 e R$6.042,38, Para
a Classe I do Quadro Geral cit Credores.

Pan analise deste pleito e, em seguida, elaboracio tie scu parecer, esta Adrriinistradora
Judicial opina pela intimacio das Recupetandas pan apterttetn OS cQi)tta.tOS s.gciais dos ctedores em
guestilo e protesta pot nova vista pxa apreseotacio tie sen paxecer sobre o pteito.

A ffin k se cvitax tunmito proccssual nos autos di tecuperacäo judicial, apina esta
Adntisttadota Judicial no sentido de gut cada aedor interessado, ou as próprias Recuperandas,
apresentern os seus respectivos pedidos de retificacao do Quadro Geral tic Credores na farina do art.
3°c att 13. parigrafo ánico di Lei n. 11.101/2005.

Nestes termos,
petit deferiinento.

Rio deJaneiro, 25 tie notembro de 2015.

ALV.&REZ & MARSAL CONSULTORIA. EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Admhiistradora Judicial

A/V/af M&4.
Antonio inso Mac Dowel Leite tie Castro 	 Leslajcaldns Viein da Cruz

	

C' OA.B/RJ a.. 71.018	 \ADAE/RJ a.. 90.459

Lucas Latini	 Fernanda ieira

	

OAB/RJ a. 172.760	 OAB/R.J n 201.815
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EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ BA 7 VARA EMPRESARJAL BA CAPITAL, ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

DR. FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA

Ref. Proc.: 0093715-69.2015.8.19.0001 - Recupenck Judicial

Autor: Galvão Participacöes S/A—CNPj 11.284.210/0001-75 e out'os

AclrninisrradorJudicial: Alvarez e Marsal Consultoria Empresarthi do Brasil Ltda

c)LA r—'

PROPOSTADE TRABALHO NA ORGANIZAçAO BE LEILOES

dii (5

Al) AUGUSTA PER ANGUSTA, detentora dos direftos de uso da marca LEILOES

JUTHCIAIS SERRANO, especializada na organizacão de 1ei143es judiciais, assessoria a leiloeiros

ofithis, gestão de leiloes eletrônicos, atuando em 17 Estados da Federaçao. Reconhecida pelo judicikio

que atua de none a sul, por prestar serviços corn paddo de qualidade, lisura, eficiência c transparência.

Vimos rnui respeitosamente, apresentrar nossos trabathos e leilociros franqueados nos Estados do Rio

de Janeiro e Mato Grosso.

Prirneiramente inlbrrnamos que assessoramos Ieiloeiros pie realizaram venda de grandiosos hens em

Ieilöes judiciais, conforme detaihes abaixo:

K..



A M3

FOAIA	 BEM WLOADO	 COMITENTE	 VALOR
ARREMATAJO

2/2.010	 Faztnt Piratininga cit extinta Vasp	 itT 1° Regio	 R$310.000.000,00

23/07/2-015	 Leiio de Fazenda an Sac José do Rio	 TEl 15.' Regiao	 R$27.000.000,00

Preto/Sp
0711212.011	 Fa2enda em Anpoti/Pi 	 Justiça EsbdinI	 1424.000000,00

17/05/2-011	 Colegio Nacional nit VitOria/Es	 JuMiça Federal 	 R$7.000.000,00

09/02/2.011 Leillo de gado no Mato Grosso do Sul - 3' Vara Ctiminal Federal cM	 R$6.600.000j)0

8213 cabeças	 Campo Grande (Dr. Odilon
de Oliveira)

14/11/2.014	 32lisa Ctimthal Federal cM

Fazenda em Mrwmlx4/Ms	 Campo Grande	 R$6.000.000,00

(Dc Odilon de Oliveirali
18/06/2-013	 fmóveI Comeccial em Porte Alegre/Rs	 Justsça Federal	 11$3.000.000M0

17110/2.014	 Lejlão cM Navio no Rio tie Janeirofltj	 Jnstica EstachiRl do Rio tie	 P43.194.000,00

Janeiro

27/02/2.013 t.cilo de gado no Mato Grosso - 2.870 	 13° Van Criminal de 	 R$2.453000,00

cabeças	 Curitiba

Complementando as thformaçoes acima, aém de prestar serviços pra leiloeiros o6ciais. a anpresa

presta services p-an justica na administração de bens, constataçäo e organizaçio dos leiloes. F.m

especial destacamos a atuaçâo conjunta corn os Excelentissimos Doutores Juizes Federals: Dr. S&gio

Morn (Curitiba/Pr), DL Odilon de Oliveira (Campo Grande/Ms) e Dr. Leäo A.parecido Alves
K	 (Goiânia/Go).

ATUACAO NO run icihmo DO RIO DE TANEIRO E MATO GROSS 0

.Apresentamos as Leiloeiros aos quais a Leilôes Judiciais Serrano presta assessoria em seus respectivos

Estados:

RODR1GO ADJUANO DE SOUZA, Leiloeiro Oficial, inscrito naJIJCF.RJA a 124, atuante no Es-

tado do Rio dc Janeiro desde 2.007, destacamos a atuaço junta as Justicas, em mais tie 30 Vans das

Justiças Estadual, Federal e do Trabaiho, conforme curriculun-i em anexo.

r



CIRLET FREFTAS BALBINO DA SILVA, Lciloeira Oficial, inscrita in JUCEMAT n' 022, athante

no Estado do Mato Grosso, como assessoca de leilneiro, desde dc 2003 e como leiloeixa oficial

dade de 2.012, destacamos a atuaçâo junto As Justicas, em math de 30 Vans das Justiças EstaduaJ, Fe-

denl e do Trabalbo, conforrne curriculum em anexo.

Virnos per meio desta apresentar proposta de trabaiho na realizacão de leilôes judiciais, corn todas as

vantagens, serviços dispombilizados e a metodologia de trabaiho, e ao final sugerir o que segue:

SERVICOS DIPONIBILIZADOS .PREPARACAO DAS 1-L4STAS PUBLICAS

Disponibilizamos os services de confccção de diversos decumentos na preparação cbs hastas piiblicas.

• Isto porqu; corn o passar do thmpo, acompanhando as irabaihos das Vans quanto aos preparatves

dos leilôes judicials, percebe-se qile poderiamos coneribuir pan agilizar seus serviços. Passsrnos

também a oferecer os seguintes préstimos:

ConfeccAo dos editais de leilao nate caso, precisamos da carga dos processes, no minirno 60

dias antes do 10 leilão;

• Publicação dos Editais em jornais locals (se heuver) ou jornal regional referente a execuçöes

diversas. A pub1icaço dos editais de Execuçoes Fi gcak Ou onde a parte seja bene5ciria de

justiça gratuita flea a cargo cia Vaa 0 Ieilc'eiro não tern acesso ao Dikio da Justica. Cabe ao

leilociro fa2er o edit-al e envil-lo via c-mail a Vax-a que o reenvia ao Dirio da Justiça oride a

publicaçAo é sern custo;

• Juntada dos Editais;

• Confecção das intirnaçoes/notificacOes cbs partes, condôminos, crederes bipotedrios, etc. Pan

-	 unto, tarnbém serâ necessária a carga dos autos corn, pelo menos, 60 dias de antcccdência do 1°1 '
• Envio das intimac6es/notiflcaç6es per Condo corn AR, atendendo o Cbdigo de Processo

Civil, artigo 687, 5°. Pan isso, o juiz poderá autorizar a ldloeira a assinar Os mandados de

intimaço;

Check list análise do processo em que estejam penborados imóveis c/eu vdculos e veziflcaçào

de pcndências referente so lcilio.

CUSTOS ENVOLVIDOS E PERCENTUAL INDICADO

Todos os trabaihos referentes ao pracearnento realizados per esta empresa de assessona são totalmente



gratuitos. cumprinclo assim corn o ?rincIpio da Menor Onerosidade do Processo, onde a liquklacão

dot bens deveri set destinada I efetiva quitação de credores, e no de prestadores de serviços que

ingressern nos autos para auxiiar a solucioná-lo.

A remuneraçâo dos Leiloeiros dar-2e-á par meio da comissao percebida corn a efetiva arreznata(âo do

bern apregoado, no percentual de 5% (cinco DOT vento, paga diretarnente pelo arrematante do bern, e

acrescida ao valor do lance vencedor.

Quern pagari será sempre o arrernatante, se houvec. Sendo a arrematação cancelada, T000S os

valores da cornisslo dos Leiloeiros serão devolvidos, acrescidos dos juros de poupanca referente ao

periodo, no prazo de 48 horas após a intimacao do cancelarnento, não agindo o adquircnte corn dolo

pan a deterrninaço tie sat cancelamento.

• Em ocorrendo cancelarnento da hasta pUblica, apôs publicado o edital e eapedidos os mandados de

thrimaçIo, tendo em vista a ocorrência de acordo entre as panes, parcelamento do dbito rernição da

duvida ou adjudicacâo do bern, será ainda garanlido aos leiloeiros, a titulo de indeninçio dos serviços

ate entlo reah2ados, o percentual de 2% a set calculado sobre o valor da avaliação do bern suspenso cia

pauta de leilo a sex pago pelo executado.

DIVULGACAO E DIFERENCJAIS DESTES LEILOEIROS

1) INTENSA DIVULGAçAO LOCAL E NACIONAL Dinilgaçlo local, regional e nacional tais

corno: 1) Jornais de ampla circulaçao local, nacional e regional; 2) E.nvio de mala direta aos clientes

cadastrados; 3) Carro/moto de sorn; 4) Panfletagent em todo cornerS, ruas (quando permitido pela

legislaçäo local), semáforos, bancos, orgos püblicos, prédios residenciais e outos; 5) RAdio de major

• audiência local; 6) Pnsa Sate pan imprensa local; 7) B-mails direcionados; 8) Encarte em jornais

locals. 9) Divulgaclo tie fotos dos bens, editais e demais informacaes no site respectivo de cada

leiloeiro www.rodrigoadriandeiloes.com .bc wwwbalbinokilae&cornbç c tarnbém no site

wwwidlocsjudiciais.coin.br corn media de 5-000 acessos diários; 10) Service gratuito tie alerta via

SMS/mensagem de texto pan celular aos interessadog nos leiloes; 11) Ampla divulgaçâo ins diversas

redes socisis virtuais; 12) Attndirnento aos interessados via thai (online) e 0800; 13) Bannen em sites

locals; 14) Divulgaçao pan Associaçoes Cornerciais e Industrials locals;

LI) DIVULGAçAO INTERNACIONAL: Dependendo dos hens a leillo, fazemos uma divulgacao

international, através de rneios eficazes em midia digital.



2) 0800-707.9272: Disponibi1izacO de central de 0800, asribuindo extensa facilidade aos clientes-

Otimizando o interesse das pessoas pelos bens e pelo leilâo judicial. Das 08:00 s 1900 hong;

3) pLANTAO: Planiio de atendimento todos os sábados e feriados. Sempre corn urna equipe

especializada pan Mender aos interessados que nos contatarem via internet ou telefone. Das 08:00 as

16:00 hans;

4) EXPUCAçAO PRE-LEILAO: DedicaçAo de cerca de 30 minutos em todos os IeilOes pan dar

informaç5es detaihadas sobre a eventa, conversando corn a póbhco e utilizando urn CD, expondo

todas as regras do leilão judicial, principalmente as aspectos negativos: embargo; rernição, acordo a

recurso;

.
	

LEILAO PRFJSENCIAL E ELETRONICO

São oferecidas três opçães de modalidades de leilao. 0 tradicional leilaa presencial, a presenthl e

eletrônico sirnu16neo e a somente eleirnico. Na farina detrônica, as thtemauitas de todo o Brasil,

cadastndos previarnente no sistema,, podem oferrar lances, a que aurnenta a disputa pelo bern leiloado,

garantindo sua arrematação sempre palo meihor lance.

'A tda exibida aos parricipantes ma internet tainbém ci exibida no local do leilao atravcis de projeçâo em

telão, atribuindo agilidade, legitimidade e eficácia aos leiloes judiciais, atingindo meihores indices de

satisfação a saluça das hastas, enfatizaudo também a txansparncia do sistema."

No ato do leilão poderão ser dados lances pela internet a na platcia do leil&, possibilitando a disputa

entre pessoas qua estlo em lugares diferentes.

hitEnsa Publicidade e Acesso Inestiito de Interessados: Devido a facilidade na dlivulgaçio, atravds

cia rede cia computadores, pot meio do site, redes sociais, e-mail marketing, entre ornras, e na obtenção

de informaçoes, os leiloes eletr6nicos alcancani urn maiar nCirnero de interessados independente da

tocalizaçãa em qua se encontram em relaçao a Van clue o está promovendo;



Transpaiência e Credibilidade: Através do sistema de captação dos lances em tempo real e o

encerrarnento programado, a transparMcia no processo é garantidta 0 sistema comprova que o

arrematante que efetuar o major lance, seguindo todas as regras esbelecidas, seth o -crencedor. Isso

garante a credibilidade dos scrviços ofereddos pot estes Leiloeiros;

Resultados Surpreendentes: Corn a intensa divulgação, a democratização do acesso e a transparência

no sisterna eletrônico, alisdo a urn major nómero de parncipantes e cia arremataçôes, os resu1rdos desta

modalidade são maiores que o de urn leilão presencial.

PEDIDO

Tenclo em vista todas as vantagens acima descritas, apresentamos os leiloeiros franqueados c colocamos

a Vossa disposição todos os serviços citados pan organizaçäo dos leiloes dos autos de recuperação

judicial, de bans onde houver determinação de venda judicial. Dessa fonna PEDIMOS que Vossa

Fxcelência faça urn tesre corn os leiloeiros acima citados.

Ainda, aproveitanios a oportunidade pan esciarecer dtjvidas sobre metodologia a infraestrutura

disponibilizada, airavés do telefone 0800-730-4050 ou e-mail iuridicixWieiloesiudiciais.com.br.

Sendo o que tinl-iainos pane niomento, corn votes de elevada estima c consickraçao.

Em 03 cia setembro de 2.015.

AD AUGUSTA PER ANGUSTA LTDA

LEILOES JIJDICIAIS SERRANO
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Curriculum Vitae Leiloeiro
RODRIGO ADRIANO DE SOUZA

Rua Estudante Elcira Oliveira Coutinho, 60, casa 01, Bairro Porto cia Roça, CEP: 28.993-
000, SaquaremaiRJ.

CU

RO: 24.828.083-6 DIC-OetranlRJ
CPF: 023-762.839-22
JUCERJAn° 124

Telefone 3800-707-9272 1(22) 9969-1094

E-mail.,	contatoftodriuoadñanol&k,es.com.br
rodrigori@Ieiloesjudidais.com . br
rodripotrodriqoadrianoIeiloes.cam.br
juAdia@ISoesuthdais.contbr

Site:	 wvwrodrigoaddanotedoeacornbi-
wikesjudicjajs.m.bc

nnacaoAcadem.ca

Superior compteto, Bel. em Direito.

Experiencla do Atuàcao

JLJSTIA ESTADUAL

• Analal do Cabo Vara Unca
• Born Jesus de Itabopoama 2a Vara
• Cambuci Vara Unica
• Cantagalo Vara Unica
• Carapebus/Quissamâ Vera [mica
• Cordeiro Vara Unca
• Italva Vara (Jnica
• Itaocara Vera [mica
• Itaperuna 2a Vara
• thjes cia Mumiaé Vara Unica
• Macaé2°Vera
• Maricá 2a Vara
• Natividade Vara Unica
• Niterói Cartório da Divide Ativa



• PorciUneula Vara Unica
• Rio Bonito ja c \laras
• Rio do Janeiro 11 Vara de Fazenda PEiblica
• Rios das Ostras 2° Vara
• São Fidélis 23 Vara
• São Joäo da Barra 28 Vara
• São Sebastião do AltoVara Unica

JUSTIA FEDERAL

• Campos dos Goytacazes 1a e 28 Varas Federals
• Itaboral 1 a e r \Mras Federals
• Itaperuna Vara Federal
• Macaé Vara Federal
• Magi Vara Federal
• Niterôi P, 20, 311 40 0 50 Varas Federals
• Nova Friburgo Vara Federal;

lie	 • PetrOpolis V e 20 Varas Federais
• Rid de Janeiro 28 e 51 Vat-as Federais do Execuçôes Fiscais
• São Gonçalo 1 i 2a Varas Federals; Vara Federal do Execuçôes Fiscais
• Sao Pedro da Atdeial° Vara Federal
• TeresOpolis Vat-a Federal

JUSTIA DO TRABALHO

• NiterOi 1, 2 50 6° e 78 \Mras do Trabaiho
• Nova Friburgo 1 a e 2a Vat-as do Trabaiho
• Araruama Vara do Trabaiho

- -	 lnforrnaçoes Adicionais

Vasta experléncia na realizaçâo de leilOes iudidais e extrajudiclais, atuando desde

C	 2,0W junto as Justiças do Estado do Rio do Janeiro.



Curriculum Vitae Leiloeiro

CIRLEI FREITAS BALBINO DA SILVA
Rua 02, n° 264, Quadra 07, Residencia! JK, CEP 78.068-340, CuiabáIMT

Filiação: Mateus Freitas
Djanira Dos Santos Freitas

Local de nascimento: CanoirthaslsC
Data de nascimento: 0810311962

Documentos

.	 RG: 5.119.607-4SSP/PR
CPF: 839660.999-34

K JUCEMAT n° 022

-___	 Contatos	 .-.

Telefone: 0800 707 9272 ((65) 99433901 (01) 1(65) 9974-4941 (Vvo)I(65) 8162-4585
(Tim)

E-mail; contato@babinoleiloes.combr
hdicoaDleiloesiudiciaisxnnibr

Site;	 www.balbinoleiloes.com.br
www.leiloesjudiclals.com.br

All:ormaçaoAcadAmica

Advogada OABIMT no 10.344 - 2004 - CESUMAR - Matingé - PR

ExperiénciadeAtuaçao	 -	 I
JUS'TlçA ESTADUAL

• Agua Boa PVara
• Alta Floresta 1 3 e 611 Varas
• Alto Garças Vara Unica
• Arenápolis Vara Unica
• BrasUandia Vara Unica
• Cáceres 41 Vara
• Campo Novo Do Pareds Juizado

Especial CIvel
• Campo Verde 33 Vara

Canarana 1a 20 Varas
• Comodoro 2 1 Vara e Juizado Especial

Civet
• Cuiaba5a 60, 13, 142e21avar

Civeis, 2a Vats Bancria, 5,1, 58 8a e
98 Varas Criminais, 6° Vara de
Familia, Vara Especializada Contra
Crime Organizado

• Jauru Vara Unica



I	

mqcA

S Juara 1 8 e 28 Varas
S Mirassol D'Oeste i 2 Vara
S Nortelândia Vera Unica
S Nova Mutum r Vera
S Novo Sao Joaquim Vera Civel
S Parana[ta Vera Civel
S Poconé Vera Unica
S Pontes a Lacerda 1a033 Varas

Civeis, Juizado Especial Civel e
Criminal

S Porto Esperidião Vera tinica
S Poxoréu lavara

• Primavera Do Leste T e 48 Varas
Civeis a 50 Juizado Especial Civel

• Ribeirào Cascaiheira Vera (mica
• Rondonópolis 48 e W Varas
• Santo Antonio Do Leverger Vera

Unica
• So Felix Do Araguaia 28 Vera
• Sorriso 33 Vara
• Terra Nova Do Norte Vera Unica
• Várzea Grande Juizado Especial

Civel

JUSTIA FEDERAL

• Cuiabá 411 Vera

• Sinopl°erVaras

JUST1A DO TRABALHO

S Ma Ftoresta Vera Unica
0 Alto Araguaia Vera Unica
S Barra Do Garças Vera Unica
• Cal Ider Vara U nice
S Colniza Vara (mica
S Juina Vera Unica

• Mirassol D'Oeste Vera Unica
• Primavera Do Leste Vara Unica
• RondonOpdfls I  a 2° Varas
• Sinop l2e2°Varas
• tangaré Da Serra 1° a 22 Varas

JUSTIQA ELEITORAL
Arcnápolis 172 Zone Eleitora

EXTRA JUDICIAL
• Cuiaba Caixa Economica Federal
• José dos Quatro Memos Prefeitura Municipal

Infoj'maçoes Adicionais	 -

Vasta experiênda na realizaçao de leilôes judiclais e extrajudiciais, atuando desde

2.012 junto as Justices do Estado do Mato Grosso.
U



GaIdTho Coe/ho , Merides
FlavioGaldino	 Marta AlvesMitecePimentelMoreno	 AnnitaGuntian

Sergio Coelho	 FilipeCtdmarâes	 JuFanneZanconato	 AthiannaChamb4Eiger

bk Mendes de C. Castro	 Fabrizio Pizes Pereira 	 Rodrigo Garcia	 André Furquim Werneck

Rodrigo candido tie Oliveira	 Claudia Maziteli Trindade	 Lia Stephanie S. Pompili 	 Mauro Teixeira de Faria

Eduardo Takeml Kalaoka 	 Gabriel Roclia Ban-eto 	 Wallace de Aimeida Garbo	 lyana Hatter

Crlsüna UEancastelli	 Pedro C da Velga Murgel 	 Carlos Brantes 	 Bruno Duarte Santos

Gustave Salguetro 	 Miguel Mana	 Isabela Rampini Esteves	 Maria Carolina Bichara

Rafael Pimenta	 Felipe Brandão	 Renato Alves	 Tassia de Oliveira Rustbel

Isabel Pleat Franca	 Danilo Palinkas	 Pedro Mota
Marcelo Atherino 	 Vanea F. Rodrigues	 Laura Mine Nagai

EXMO. SR DR. JUIZ DE DIREITO DA Th VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

/ I

Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em rectiperação iudithl e GALVAO

PARTICIPACOES S.A. em recuperaçäo judicial já qualificadas nos autos da sua

Recuperacâo judicial em epigrafe, Wm a V.Exa., em atenço ao despacho de fis.

11.869, expor e requerer o que segue.

Rwdlanim	 sin Paulo	 Rôsiii
A y. RIO limoce 76 111'.r,d.V	 Ay. en5, Pare Tirn;j 3900? li e &ndar	 lADS Sul 1 quarimOt
20040 OOZ I Ccnto	 04553 13Z  taim Bibi	 bloco . 1 171 leJil SOi-50
Rio Ce Jarielro 'K;	 Sac P.O. I	 70070 050 / bralili,/ be

455 211195 0240	 7+55114041 1500	 1 +55 Cl !;121 3865 F'



GCM
/ dE&ao Co&s* -

PETlçAo DA AEGEA

1. As fis. 11.869/11.872, a Aegea Saneamento e ParticipaçOes (Aegea',

suposta interessada na parlicipacäo no leilao a ser realizado pan a alienaçao da UP!

CAB Ambiental, apresentou petiçao requerendo sejam prestados esciarecimentos,

par meio dos mesmos velculos de publicaçao do segundo edital, no sentido de que

poderá ser inclufdá clausula suspensiva no Contrato de Compra e Venda cia UPI para

que a operacão seja ratificada pelos credores em nova Assembleia Geral.

2. De acordo corn a Aegea, esse esciarecirnento seria necessário porque 0

edital do leilao em segunda praça näo condicionou as propostas ao valor minimo de

oferta de R$ 600 rnilhOes.

3. 0 pedido da Aegea não merece prosperar, seja porque ela sequer é

legitimada Para postular tal requerimento, seja porque a questAo já fol deddida por

este d. JuIzo, ott, ainda, porque as Recuperandas seguiram todos as ditarnes legais ao

publicar o edital sem a previsão de prep minimo para as propostas.

4. to que se passa a demonstrar.

ILEGITIMIDADE D&AEGEA

S. Em primeiro lugar, o pedido da Aegea sequer deve ser conhecido, em

razão da ilegitimidade da Requerente para formular o referido pleito nos autos desta

recuperaçäo judicial. Como bern indicou em sua petiçao, aAeea apenas "analisa a

nossibilidade de aguisiçäo de UPIiJa CAB Ambiental".

6. A Aeea não é credora Os Recunerandas. Ela sequer é interessada no

processo de recuperação judicial (no sentido processual que a palavra assume). 0

seu Unico "interesse" parte da mera possibilidade de participar do leilao de

alienacAo da UP! CAB Ambiental. Ott seja, a Aegea não é pane do processo, não é

A
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interessada no processo, é merarnente urn potencial interessado em participar do

procedimento de alienação de urn ativo.

7. A recuperaçäo judicial já conta corn diversos atores (Recuperandas,

Administrador Judicial, Ministério Publico, credores...) que se manifestarn

constantemente nos autos. Caso seja permitido que qualquer potencial interessado

em utna etapa especifica do processo se manifeste e formule pedidos a este d. Juizo,

simplesmente será inviavel o prosseguimento do feito e o cumprimento do Piano de

Re cu p e ra c o

8. Nesse sentido, hA, inclusive, discussöes quanto a legitirnidade dos

credores para postularem individualmente, de forma a evitar o tumulto dos autos e

pedidos que não digam respeito aos interesses cia massa de credores e as

Recuperandas. Se aos credores (que possuem algum grau de interesse) essa

participação é iimitada, o que dizer de entidades que não se encontram nesta mesma

situaçâo, que são meras interessadas que analisam a possibilidade de participar de

procedimento de leilao (e que, portanto, não possuern interesse processual algum)?

9. E evidente que a Aegea não possul legitimidade para, na qualidade de

potencial interessada no leiIao da UP! CAB Ambiental, peticionar nos autos deste

processo, em momento realmente inoportuno, formulando requerimentos a

respeito do procedimento do Ieilao.

10. Como eventual proponente, cabe a Aegea apenas analisar a

procedimento do Ieilão, tal como já determinado por este d. Juizo, € formular

juizo de conveniência e oportunidade quanto a participaçao ou não.

11. Assim, o pedido da Aegea deve ser rejeitado de piano em razão cia sua

evidente iiegitimidade para postular nos autos desta recuperação judicial.

3/
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MOMEN.TO INOPORTUNO

12. Ainda que se entenda que a Aegea possul legitimidade - o que somente

Se pade admitir para debater - entäo deve ser reconhecido que a seu requerimento

fol apresentado em momento absolutamente inoportuno, quando já não Sc pode

mais promover qualquer alteração no procedimento do ieilao da UPI.

13. Após a noticia de que näo houve habilitados a participarem do leiIao em

prinleira praça, este d. fuIzo determinou a publicaçâo de novo edital, na forma do

art 142. § 2 2 da Lei no 11.101/2005 e art. 692 do CPC, para que fosse realizado o

Ieilao em segunda praca.

14. Qu seja, a questao já fol decidida, a procedimento do leilao já fol

delineado. 0 edital já está publicado, contendo todas as condiçOes precedentes para

a efetiva aquisiçâo da UPI CAB. Não cabe, neste momento, a publicaçao do

"esciarecimentos" trazendo novas condiçOes para a lellao, especialmente faltando

pouco tempo para a realizaçào do mesmo.

15. Isso apenas causará inseguranca aos credores das Recuperandas e a

outros potenciais interessados na aquisição do ativo, que já possuem expectativas

quanto an procedimento a ser adotado e quanta a possfvel alienaçao da UP! no dia

10.12.2015.

DESNFCESS!DADE DE NOVA AGC:

PROCEDIMENTO DE ACORDO COIIA LE! 11.101/05 F COM 0 CPC

16. 0 requerimento formulado pela Aegea deve ser rejeitado do piano,

porque formulado por ente scm tegitimidade on interesse processual e porque a

procedimento já foi determinado pela decisao e polo edital do fis. 11.736/11.739 e

11.748/11.758, do mado que deve ser preservado na forma como originalmente

autorizado, sob pena de se frustrarem as expectativas dos credores e dos

investidores interessados em participar do ieilao,

1)
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17. No entanto, acaso assirn não so entenda, o que também so se pode admitir

para argumentar, as Recuperandas s'em apresentar as razOes de merito pelas quais

o requerimento da Aegea não pode ser deferido. Sob qualquer angulo que se

enxergue a questão, o inusitado pedido não poderá coiher exito.

18. As medidas adotadas pelas Recuperandas estâo em consonância corn 0

art. 142A2 11 da Lei n9 11.101/2005, que regula a alienaçao do ativos na recuperaçäo

judicial. Corn efeito, o valor indicado no Piano de Recuperação refiete o valor do ativo

segundo avaliaçao feita pelos credores e peias Recuperandas naquele momento.

19. Mas isso nao significa quo o valor de alienaçao do ativo ao final seth

necessariamente inferior ao valor indicado. Corn efeito, apenas näo ha mais uma

limitaçao para a proposta dos interessados, mas, o leilao existe justamente para

alavancar o valor de venda do hem e, repita-se, nada impede que as propostas,

seguidas ott näo de lances orais, resultern na alienaçao da UP! por valor superior an

indicado no Piano.

20. Seja como for, a alienaçao do ativo o mais rapidamente possivel (desde

que por preco näo considerado vii) é a medida mais recomendavel, porque garante

a obtençao do major valor possivel, em beneficio das Recuperandas, mas também -

e principalmente — dos credores.

21. Isso porque utna parte considerável do passivo concursal das

Recuperandas seth quitada mediante a alienaçào desse ativo. Caso seja necessária a

convocaçäo de nova Assemb!eia de Credores apenas para retificar o valor de

avaliaçäo do ativo, certamente ocorrerá a sua desvalorização em razäo do decurso

do tempo, afina], devido a crise que afeta a GALPAR, o aporte de novos recursos para

manter os niveis de excelencia em performance da companhia vem se tornando cada

vez mais dificeis. Importa reconhecer que essa desvalorizaçao tende a prejudicar

essencialmente os credores, porquanto haverá menos recursos para 0 pagamento

A'

dos seus creditos.
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22. Além disso, o § 31 desse mesmo artigo dispOe que nos leilOes por lances

Draft (caso dos autos) são aplicéveis as regras do CPC. Nesse sentido, o art. 692 do

CPC preve que não será aceito lanço que ofereça prep vii em segunda praça. Assim,

conclui-se que, a exceção da hipotese do preço vii, o ieiião em segunda praça

ocorrerá par valor inferior ao indicado no Piano.

23. Por óbvio, não ha qualguer descumprimento do Piano de Recuperação,

As Recuperandas tentaram realizar o ieilaa atendendo ao valor de avaliaçâo de R$

600 milhOes. Tanto que fizeram publicar edital consignando que as propostas nãa

poderiam ser inferiores a este valor. Mas a toda evidencia nao podem ser punidas

por fatores externos e aihelos a sua vontade.

24.	 Ante a exposto, as Recuperandas requerem seja 	 indeferido de piano o

pedido formulado pela Aegea as fls 11.869/11,872.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2015.
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GaIdTho Coe/ho , Merides
	 K

Flavio Galdino
Sergio 0301110

Joan Mndcs de 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristhia Biancastelli
Gustavo Salgueiro
Rafael Pirnenta
Isabel Picot E'rança
Marcelo Atherino

MartaAlves
Filipe GuimaTes
Fabrfzio Pires Pereira
Claudia Maziteli Trindacle
Gabriel Rocha Barreto
Pedro C da Yelga Murgel
Miguel Mara
Feline Brandin
DauUo Palinicas
Vanessa F. Rodrigues

Milene PinienI Moreno
JuiLaune Zanconato
Rodrigo Garcia
Lia Stephanie S. Pompili
Wallace Ic Almeida Co rho
Carlos Brantes
Isabela Rampini Esaves
Renato Alves
Pedro Mota
Laura Mine Nagai

Armita Gurinan
Adrianna Chambô Eiger
André Furguim Weniecic
Mauro Teixeira do Faria
Ivana I-laster
Bruno Duane Santos
Maria Carolina Bichara
Tassia do Oliveira Ruschet

EXMO. SR DR. JIIIZ DE DIREITO DA 7 A VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Fl

email/C Vuuw
Juiz d, D:eUo

Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARLA S.A., em recuneraco judicial e GALVAO

PARTICIPAçOES S.A.. em recuneraçâo judicial ji qualificadas nos autos da sua

Recuperacão judicial em epIgrafe, vêm a V.Exa., em atenção ao despacho de fis.

11.283, expor e requerer o que segue,

Eloda)anajro
AV. Rio Snnco ise I ]I-andar
1304€ 002 1 Centre

+552131950240

SSn P.uTh
Av, Rrip. Paria Lirni. 3 q90 / 11' andat
045i 132 1 Iteinn Bill
sào Paulo! 5p
1+551130411500

Bn,ilia
IAUS Stat I qn'di O
btoco K I N11 I ,alai 501-50
70010 050 / erailtIa I OF

T--5561 3323 3865 P1
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1. Par meio do despacho de fis. 11.283, este d. Juizo determinou a inlimaçäo

das Recuperandas para se manifestarem sobre o ofIclo enviado pela Prefeitura de

Cuiabá (fis. 11.283/11.285).

2. Em slatese, a Prefeitura de Cuiabá informon que a alienaçao da

participacão da GALPAR na CAB Ambiental está sujeita a anuência da Prefeitura

como condiçäo de validade para operaçäo e continuidade do Contrato de Concessão

dos Serviços Páblicos de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário de Cuiabá

("Contrato de Concessäo")

3. No entanto, corn todas as vênias, o entendimento esposado pela

Prefeitura de Cuiabá e contido no referido oficto está equivocado. Näo é necessaria

qualquer condiço adicional para a conclusäo do processo de alienaçAo cia IJPI CAB

Ambiental.

4. Isso porque o entendimento parte da ecuivocada premissa de que

haveria alteração do controle societhrio efetivo da concessionária que presta Os

serviços de saneamento para o Municiplo de Cuiabá. Isso não e verdade, renovadas

as vêniasl

S. Como informado no edithi de alienaçao (fls. 11.748/11.758), a iJPl CAB

Ambienta] compreende a participação direta detida pela Recuperanda GALPAR na

CAB Ambiental, correspondente a 66,58% do capital social da referida empresa, e,

par consequência, a participação indireta no capital social das suas controladas.

6. Dentre as controladas cia CAB Ambiental, está a CAB Cuiabá (cf.

demonstrado no organograrna societário anexo — Doc. 01). 0 capital social da CAB

Cuiaba esti dividido cia seguinte forma: 80% detido pela CAB Ambiental e 20%

deddo pela PCT Participaçôes Ltda.

7. Seja consentida a reproduçao da cadeia societiria, para fins de facilitar o

en te n d im e n to

(2
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9. E essa a empresa - a CAB Cuiabá - que celebrou corn a Prefeitura de

Cuiaba o Contrato de Concess5o (Doc. 02) e, portarito, a responsavel por prestar Os

serviços de saneamento para o MunicIpio de Cuiabá.

10. A Cláusula 11.2 do Contrato de Concessao prevé que "o controle

societdrio e/'etivo dci CONCESSIONARIA poderó ser transferido sornente após a

anuência prEvia do CONCEDENTE'. Por sua vez, a Clausula 41.2 (1) preve como uma

das hipóteses de extinção por caducidade do contrato a transIerëncia do controle

acionário efetivo da Concessionaria sem prévia anuência da Prefeitura de Cuiabá.

1L Nesse contexto, o Edital de Concorrêricja 0014/2011, do quaf decorreu

a Concessäo, conceitna o controle efetivo como "a titu/aridade dci maioria do capital

votante, expresso em açOes ordindrias nominativas corn direito a vote, at., a exercIclo,

de fato e de direito, do poder decisdrio paw gerir suas atividades disciplinado em

acordo de acionistas dci CONCESSIONARL4 ou documento corn igualfinauidade" (—Dc

OX-

12.	 Par outro ]ado, o art 116 da Lei n 6.404/1976 dispöe sobre a definiçao

de "acionista controlador":

3
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Art 116 Entende-se par acionista controlador a pessoa, natural ott

juridica, ou o grupo de pessoas vinculadas par acordo de veto, ou sob

controle comum, que:
a) é titular de direitos de sócio qzie The Qssegurem, de mode
permanente, a malaria dos votos mis deliberaçöes da as5embléia-
geral e a poder de eleger a malaria dos administradores da

companhia e
b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e
orientar ofuncionamento dos Orgöos do corn panbia.

13. Como demonstrado através do organograma societário, a GALPAR nãt^

detem uarticipacão direta no seu capital social. Ou seja, não possul qualquer ação

ordinária norninativa corn direito a voto da CAB Cuiabá, que são integralmente

detidas pelas CAB Ambiental e pela PCT ParticipacOes Ltda.

14. E evidente, portanto, quo o leilão de advo que contém a participaçäo da

GALPAR no capital soda! da CAB Ambiental não promoverá alteraçao na

participaçào societária da CAB Cuiabá, muito menos no seu "controle societario

efetivo". 0 que haverá, na realidade, é a alteraçAo do controle societário da CAB

Ambiental, que por sua vez possui participação no capital social da CAB Cuiabá.

15. Par óbvio, a previsão contratual e legal não deve ser estendida para a

alteraçäo do controle indireto da ernpresa Concessionária Coma transcrito acima,

próprio Edital do Concorrência limitto entendimento de controle s.ocietrio efetivo

ao contrDje direto d&Cpncessionaija.

16. Por fim, as Recuperandas repudiam veementemente qualquer alegacao

da Prefeitura de Cuiaba no sentido que a alteração do controle indireto da CAB

Cuiabá scm a sin anuência irnplicará a caducidade do Contrato de Concessão, que

apenas se operaria em caso de alteraçäo do "controle societário direto" da

Concessionária, restando mantidas e atendidas todas as questOes editalicias e

contratuals re!ativas a CAB Culaba, inclusive no que se refere a capacitaçAo tecnica

e financeira.
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17. Ante o exposto. as Recuperandas informarn que a alienaçao por melo de

Ieilao da participaçao da GALPAR na CAB Ambiental näo ensejará a caducidade do

Contrato de Concessao, razão pela qua] a conclusao do procedirnento de alienacao

da UPI CAB Ambiental não está condicionada a prévia anuência da Prefeitura de

Cuiabá/MT, mas, tào-somente a mera inforrnação e registro.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio do Janeiro, 30 de nove 7,do 2015.

VIO GALDINO 1	 CR1NA*
OAR/Ri N Q 94.605
	

OAR/SF? N 2 163.993

LrFILIPE 1MARAE
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Companhia de Aguas do Brasil

08.159.965/0001-33

0t6SL9/00O1-0 I	 I 12s27.120/014S
	

1s.iflaJo/Da1-2 I	 I 095L352/00O149

12SZ4.063/0001-12	 093S454/DQO5-S5

' 9*ABe70% CAO 430% SAW	 .

1S.40I.4S9/ 1-RD	 09.137.594/0001-23

nna.54o/0001-oo	 ( 1LM9336/1-45

9163342/0001-87	 11s37.a3f0ooI3

oasm.Gaahaol-52	 16420154/0001-57
	

$412A34/0001-89 j	 l4srnm/000l-53

RD% CAB 20% PCI	 SC% CAB e SOrS&RRAP

IOJB&6W/0001-ca 1	 J iL06OS42/1.26 I	 I Cm11to [necgBn Sal

0&542.530/0001-36	 I I4.ZØZASOIOIXfl-4	 09.104S4710001-17 I	 I
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RU ci.jjo ethrt*.ëtá ser::pubIjt k' Ø	 Cntfl...

..fli2...se. &AGEN..':	 ftJJ4fl. dS-se .#SeSe 4; pr ost3
RJWJS'AO apzeserttada pelai CJ%Q18

	tssa ulAlma po5erff recorter aa
CGNCE1fliTE em ate 15 jinze) dlas cnta t &eçisn da ASITCJA

REdULADORA, deyendb a CQNCET)EtCE e riai4festhr qm ate 30 (trinta) disk

contados da sseSc d& rtcuttl, sein prçjuia da &elto cia CONCESSIONARIA

tie recdri em uiltbna tzSicia, EQ COfl%4O4 =W iS fqwnze thhs contados cia

..

SWZ. &. lilp4t$t *,A. 	 :QL.$tQ*4SJA exetcor O sótt	 44SeCCntE .

dO$SELLBO, esse4ewa se mamfrstarem at&311 (tnnta) dias contados da pivsentacZo

4orccinc',

23
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I	 Secretariade-
PLANE] M'l ENJO

	

• llr	 k	 EFINANA5:
.-D$twbdft Iwi,i,n.Lichifl,

2Lit A CONCESSJONARJA data uipJa: di''u1gacao aos USIJARIOS do valor
tMano• revasado; mediathe publicgçao em. j.ptnai d,.gitdb UiröulaçAo. no •âmbito. .da•
AREA DR CONCES&AO. obserciadà Emit •ntecethcia ith de 30, (añnta) dias
antcriores I .dntn.da enfradatrnzvigqr do povovalort TARUA.

MStAfl :.REVSAflTRAø*flThAi:1.

¶zZi. ØDttts0A 1to dd RMSAO: etffdinàS•.. :qutSi t...ip::,
.qPw:

a)
RGULAIR4modthca* uriilanJ do CONtltAflque mipofle vartaçAo
dos seus custos on dn&tcei1as tath part Tha1 qtiàntS ptmenos1

	

h)	 exeetuada o impSo de renda Sempre gub ibtein enados, atEetados cii. cxIms
tributes cu encalgos 1ais osobrvieran novas disposfts 1egis, apes a data
de apresentaçio da FIW?OSTh COMERCtAL pela LTCTh&iNTh
VEDORA1 desde qu acarretem teporgnSo nos vustos da
Ct)NCBSSIONARLA taA!ô pain mm çinto part mwqg, beat soAjd sou
ihi-rPso 	 J:fi'	 do	 Vn. Sbnm4a4ëqm
dkps no b do ailzgG2J. tici Fedemi n$ 2$$lflS;

c) sempre qie 6fd xazo de to 4p ptcipe q44(6
da Mmimsfraçb, ru1ten,, e1txpSMdnStç em vanaçflçs4ç* cflo' t
CONCESSIONAThI& jnclmndo dC.t4rm1n4çes S aIftoridades ambientass que
altertin us eneargqs da Co?C14ggAO, dthtro cIes, axnodffieaçfio as nietas da
CONCRSSAO prevastas no Mete V do En'AL

	

4)	 sextipit que heaver Itemçfto 14stattva de ttaltr teøJjcb <pie produza
hnjactb direfo sabre as receitas da CONCESIONA1t, ts com at que

cuthtn. reduçào, desconto ou quaiquer 'puurq pnviia trLbuiát on

	

.e)	 Sfle ljU'e tSUnst&fcias m etv&nentes eurr#z decaw fo#mtp, fbxçaniarnr

	

t1eti tpLt.tS	 :	 . 401
xeponbilidud6 442öNCE8bNARtA4 nretem f4texnk dais ept da
cONCESS1ONAffl4
a cam* tc. 008 v$mts.	 !O ñîÔ

	gJ	 nas demats cases previstos flaJegis1aAli,
h) tieS' deñmis cages nAa expressamente iistulos aitha que venbam a áJterr a

eqmhlno econ&niep-tianceko 'do c?fljt4Z, no thOlivadcs ou caus1os
pt flIcEssxON-AflA.J, ttTh come past vs da SANEGAP ue porventura

fl S prtqhoxwer..	 Sm	 4.9:
24	 .	 t..
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Is.. Secretaria de . -
'PLANEJAMEPiTO

4
JIM,.

tposth hos •flen nUter QfCSI a (3ONCESSLO.NARR 0 a ACIRN CIA gB6ULADQXA
poéxO iárnialntenw ator& eat toniptemtø eu aft aithni4V* a aUthetito dii

dixhituicãa d Jor øa TCkWA, uaiqaer'ibrina legal b ii1e poti4, -que

venhaatingiro db etivo da REVI&AO, tScomct

'S. i:: dc . prazqs e:...ondiØspaxa i! W . 1 1	 .. :d$ iflptaS.:: c

SUpIe . . QU auzuento:dtenparg ...pra.a CONOESS:.. .1A]ftIA;

:äfreraAbdopiazn cia:
ceinItarnftidásnastaas
oift±Aftrnas

IRVIS C t tF. -Wit al.Q9fi1 4ci 4nixfltb I&1ot?
DaefI5 do cOM fllithad..... dth',.th, oven

.MVm
basetbtmeomo,

*4; $UTI W .t se talSr. a REVI	 toTfl ....se$ Sab144o .i
econic*-ffiia4c4rSe cONThATO..

k,. ?curren... 0 qque. ts weO meibTTadog ;no IS fli, a
:a,AC EN i;R	 JQRA:th	 thQ

Mun{cjlt dèsn tent BiëÔ,. em	 4en

tS' : &: ESAc	 Sas. .. t:TthK . 1: -a aos...
4O1	 de-,	 R• uatapwamdo & '¶tThtojao TS S

ReItjaf' que demonte, IMqnxve'c$xncnt. o	 xiii a xçerussO da eénto sobre

V, p'iiflipS$ øoxnpelwntes t cUstos t SellS )tfiexo SObJ fl	 eitH a

CONCESSLONABI& qne definem e vJor cia TARIPA,. de **da coth o 1%90.4
NOtidOSS1ONAflIA.

fl Wb4UA - .ewanORAtthnjazø'4è;at .9i*ssenOS
sorz$øst daa tin gut forprptgtelado 0 requeñmçate cit REVIMO rcfaidano item
!S1etpara.se marilfrstar.. a'xvspeftc.

22.7. 0 pnzn a cpie so itt iy itezn.flJ rothth set suspensovwä ánka.yfl'

AE...A. fl YjflJ.ORA- oIItIt	 cDiTcEs&ONAmLk.. t 4tesntao 4
adi	 ......fi _ ;.Lt1üØLflh1th	 arUr

idó..óumthi*ids dattig&eit

XN

MA A	 da. Aafl T RB.GU	 tSr DO, jk: 2,6 dWt4t

Ptcça$lencastro 15-Ccntt--R3 andar —Fcae' &$ 	fl-Ceçt 78 OO 9%-CtSba MT



M17Sa.Ukm

	 S

irmdo de noficaçãb. pot 	 eiaUa& GONdSONAR!A,aqUa1 iM publlc&
a noticao ç AS ekludqg qu.e a ndan&tam	 oflial e no stup

eleirônIco .dCONQESORLt

flt Na lipótese de a AeEIfl .. BP...WQM *	 W OU

pazciahuiiffe, corn a propusta de REVISXG apresen%ada, devera urfoimsr a
th9cEit:k4Ak	 ndSsSamente dâito do prazo; alhdido no: itcrn:

t&o

fljj -o- : piopbft & :*flAb ft th ftaaab das: lflflS Ai
ctr9eflsacb tanceita telaionada ao v1or de -ottozfl e tAb  eterido flr item

22.GA. AISCL& BE1iLADQM x se x gtbste' a tespeitd da flit. ije
nlSAOycsntadape1aeONOSSONARIsaiodvracobraratflkWAS ton'

b:	 a° iltç$ pS,•w	 as;
te que Inja m ntfe5t2q& Aqal em esfea'a athnmfsttiva 3 po.r paftt tk AQE(CJA

REGADG&.

22AL tWILIAGPWIA,R • QRA mathfeste e n!...*cS .aP.-. o pr:

th ftwt. 22.5 &toitha 6: tasô t:n • og Vaiorw. S óhthhnente pagQ a major
Si :SS	 .3 ss	 peSAs nazI táuit..6 a
tpsados sero cri&st valor dé outAta a t pa nbSfles sutt(ffefités.

fltse4Q:1tetA VIt eØ gig itOeplbTta

valor das TARJFA&, OUNO SSTOHARLtdevethAibgenthata dMJ1sa4o *
talor da TABWA, na forma pre'a np iftm 22J, pam fm de cuthp?nnentb t

2213 Nôratt&t lU *zY dias e dor.cpati. rcejnSo d?1
rnilint$ - a set. tiij, $1á c .meEssLcNJcak a CONGEDENTEc a

ttth S	 .rt Ati&KIA	 &vao
b: respU. co teEm A&M do coNTLkEO. > . . SSIS *Sñ

extrata.d8*ruer .pubhcado p4o doNeEDflna mhipreuaa ofvial

44 $0 g•	 I. n zanwr. ø..entt.	s
RFflAO apresetifdda p01* OONCF$Sfl(ARI& asai ü1tht* padora reoonôf ao
CO*CEDENTh, em s <wsØ tow, contos cia. d*b S MENCIA
IZEGULADORA, tvendo 01 	 sp,nani1istar am at S0 (WAra) dias
conlados da aprcsenMço do Jepurso, srn pitJnzo'dt 4freito da C(n1oNAJu4
deieceritr, em liltima mstansi, a. CONSELNO, n até 15 (qumz) 4aas cqta4es
tecisao daAGENCIMEGULADORA

ia.i : 6d:ani Eànt6SM.. ............s&.-m-tüiab44ett. - LAfl



I-	 I
S.'crctar'd de
PLANEJAMENTO
F F1NANAS
Ce: - fltcrn a.,el_

22,,141.Si$the: a •	 4 t&	 '::.	 .	 d. rcwør ae

	

, ..M4 Sc afsar.at	 s u1a3	 coS .

A rn•. t:.avc..dat& aa pj*.. &wilg	 a.c.: ... .. $ 4o vS

taithS 1tvado, meittje. pt Øcaç 10 em jorual te giande t1rc}4cio no nbith da

ARSA XE ccmJcEsaLo, QbSetVMa tima antcjcct!cla mlttwtn de 30 (tnnta) dms

c.SeSxes	 twraila.u'vjfldo.	 •.ThRIt

a1S!k*- WR .rpstoni. QEDQ$ uuos

23J. Sam prgthci dasicCemais.&spos4'oTts desre......	 .: XsMiu

ajIthvóJJAO dkeito.taedos .

i) teebe.S	 113]Mic(.S tiE MA E fl®TG .	 Qc.:

adeqifdas e cth sltr4aSa. pagar.atespectva1TAlUFA,

xecebr t M3MCIA REGULAIX)RA e cia CONCESSIQNABIA as

mfiinnaç&' nttessánas pan a dksa dos inttmsses mdMduai eolefivos,

t)	 J.evar so cophetimmto da CONGESSTONARLA as	 id'andaths das quais

vcnha4nrwnhetniento,*zen%e CONOESSAO
1) ca.mumca' a AGENOTA REGULADOIA s atos dlcitos on intgulares

porventura praticados paCQNCESSlONA1UA ou SeUS *ejstos ta execuçt

do.coNTh..ro;.
ti utilizar os SERVI(;O'S PUBLICOS DE AGUA E RWOW dp fótma 006M1

paitnnsiibsa,. . .tntO-. us 4p&dkI. .	 Sthb.: 4:	 it M,

jeU±tfltUmiS-.
1)	 Thanter sunin tØe&thtssaUanasem.petfitocStat 4usopara pie nS

çxiam .aSsrddkidtgua

g)	 quando solicifado, prStar as inthrmaçôea nteSS?ada! ia 	 0 sartia j5oSA

ffi tbbna.radegqada. .tn&oS..&se•
:O flU850

It) 	utzhzai Thntes altcmsUvas do 40 U_ potavel	 tará±er db exceçâb, nas cases

ente •auto.zSS jpkjc,	 I]. M33 ienaqpM..mpfl.. .va4wnente nAo
Iopostel e $owmentó dguap pa*G cia CONCsIONJ4uA

1)	 ContftbUu para a permax*AQIa das boss con&çes t icina c dos hens
pgbhwjs, pr intermédib dos quats 6 pxt*o 0 SERViO SJBUCO DR

AtFJAt MOM
j)	 eQueclareffi-se M m4esmtegrante 40 sistema, asn qua fQf 1ecmcam1te

kj pagar poptnaIae a TMWA cobnda pela CONCESSION'	 as tenhos

aeste CONIRATO, pela prestaão dos aRVIO9 flLICO DE AGt% E

J

3fl
0*	 Fan'6-&ts-M 	 .Ø$th*%ff



L..

L

rSHfl&F

I,	 ItLAI1
FINANAS

.,'• •

SSi1, ób	 stispefta&. ta	 dos er,q	 Q

forfiettth6ntG 4 água, apes ,prtvm cannthcaço th USIIARIO acerct do

ii

	 ia
pagar as sçalotes 90144os pei1os NUW408 COMt'LEMRNTAItBS prestados

N INAdA TI 

:mofl a	 i

In) pertaiim
It) i'Ao manipular mdewdamçntø qn4Tqucr , tj404, meddor qU mUm& itstala*

tclalivnos SERVTIO& POBLICOS lYE AQUA. RESGOTO,

o) uunwnr a ItE.GIJLAMENTO DA P1tEST4O DS SERYfOS e
iegaIaç8s apffiavcis, incluswea rolatna "meJes us*tiais,

p) reteber da 0ONCESSiO1MkIA as mformaçaes eanas a Eijfraç* 40
sjEvJcOS POBLICON 11W AGUAE ESGOTO,.

q) tn sob sua giiardac an born tado os eth3prôVa&ës depagamento de &ébifos,
1)3 quais tvetão ei npresenTtados pata fW de etet€ncIa e eomprovaço dw

Ip?gamenl1kqnan4 soiliad
i)	 4'anql4ear aos empxgados da CONCEgSIUNAXUA. dogdo qua dev3daniente

idéntfficado..a .c: oos m4kIote* .4e asiw':.::ø 4i: :gua.Ow der osva
outros tquipamentos clestinadqs ap meswp fim, cansrvujdo-(s Iibp4 em
ióáE.aeessiesgç asseado

s)	 ohservartounu,nr as nozma&emthdas peIa a *qoad cotupatente

%X .iA Et de. 1.St ft . tiores deZdos, p4. TM4"S a.

CONCESsM4ARfA, ut data <Ic seu veneitheto, acarretará a incrdérapLa dc encargas

dexnora c demgi sanc& bi'seis, na lbnna jtetla nos aws de regdIaçtG eilo Aexo
VIE - REGULMVIPANTO Th) $ERVIO PT.5B11C0 DE AMA, B ESUOTO DO
MtJN1CMO DE CXJIABA, enipsjuao &i4zpøstono sm 235

23S 0 t pflJfl... .sPC P. IM A	 1..: .:iT.:e S!eas. 1:
it 4mu" do item 231, aearret ga a suspenk 4rSVJO$ I'UBMCO taAGUA F
ESGOIO por pTartcrda CONCESSIONARIA, obØecida %iesIaçao spkoáv.t

DIREITcS : E 9BRI	 JIG CQ)4tai .fl4fl. E il.

flj M. pSi* ii ..;.
	

aeS t& EPW3
.0	 .

a	 CUW e iãzcr ....Pfz asAisposiqW kA tgu1.	 taxes.t
prhneates a OPNQW40i izola4dp, pS boa, quafldade ts SERVIcDS\
PIJBLIWS D&AGtTAE EGOfl

28
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Sc'actjrij de
PLANEJAMENTO
£ FINANAS
t'Ct D!i.4i . fl-,vM PLMS.SS

ij^r Rog t 3AMb , A -flo a s,	 atrn	 ibt

teni

p1U1131T A uu1fzaco I klaa df. fQxos a ibtas puta o vonsumo hwnano

j4usiy; 4pOOS artøsianqs cm t& da ARSA 1$ CØNcESSM onde ha

t4e tie ábastecimchto de gna diSiiUflWeT
13 ipttt na CONC,ESSAO, .ciuvidaa AENC1A RGT3J4DORA MW caws e

ixas cOtidi4ôeS tS no EDffstçneste CONTRATO

ajthtat

	

	 iera{mS este CQWflWOS dde quc seja mantldo o equillhrt

anp:uçQflATO.

1)
	 a coRcO!. •.øuvida a AGENQI2... R2 .Q,AA zios cases

:pmVistos em 10 n& .O1SfflATC;	 . --

firma tespectVw tcmtoadiüvocofltratm1 .....teflèuda as
.aprovadasiiosztenn...dastláuzuJzs

serSAo a	 fsUva, tabeecer thidtaccs admin$fraffra,a e autenzar

1 eS para.tnr.ealxzaçIo. e a
conscpaç* d szviog e ofrs 1cu440 a cQNCflSlO, øbsetvzco o
disposw xiestetow ATOtttJn4o.com 55 zspethtOS-tM1sjo

<1)	 estmiulbx o nnenW tq	 -predutndade-presenac 4a mew ambiente

Thr!Pac	 dC iJSUO3 pwt : daaë.es

yçJaft. 41Q serw
aasegprar a CONCESSIONARIA a plena zfri2izaçAAi tot BETqS METOS .

CONCESSAO' cm facee qualquetiiistãtscia& Po& PtIbliet* out quatspier

desuàs edensç.11
eztegar áf& a data de: cná4sAa da 41RDM D SEtYICO toM as nhø 4
aces so, usi*tos auttfrtzac&s dos' *stetias dt C CEAV IICIU4Ip,. ua
bAG se InIAIU4Q ,kz ttethas de gfSo sSa1, Iimntpii athlSstralLfl e
técnicL 'pa uø a C!C*CESSIONARIA us acessar e iathzar qs 4ados

Ob)3stAflt 	 .. . sarqi4w'. tJQ$:

pagar CI CESgJDTARIA as	 nzac prcsitas na 1cØs1açn aplicáv.cl e
to COITIRA]fl qpandQ leykias, decorrer es a cxMnçao da CON(ESSAG

4:z: •"D	 St):4,.: seth..0. .ço pspomAW per quaisqu& ,passivosmähvos a

*s ii1&to anteMts assuido ciba SElWlcQS PUBLICOS liE AGiJAE EGoTo
pela CONCES$JORMUA, amda que venflrados apes iäi data, obre os qnai iiflo

padorfi ser.k1yenespoFukda& . )flS1.:'t:..

Z4S Scm': prejufzo S ASais.	 ..	 sSc.: DIM nestt :4-
CRW&ma-,fl4 . 1f:i ' mWgm,CL,RESUM: 	 v

a
'S13owtre:	 9p - abn.•r



i)

:4)

jecretanade

PLc4NUSP4ENTO
S	 A	 E FINANAS

eumprit e 1aet cumpñr ..dispo4öcs legS, regulamentares c ccnfratuai
Øthifthths a i(iNeESSAO, zelafido pela baa -.idade <19 . S1&VJQ2$S

PTBLLCOS DR AQUA JIESGOTO;
etpedir a'I hOrmas eceskias à.reguiamcntaçio e fiSalizaçâo dapxest$&;pela
coNcEn'oNARIA, do& ERV1OS PIJBLICOS DEAOIYA E ESGOTO

aplicar as ptnalidades kgai ngWaAienlares cOntratuais;
a pratica de REM OSTES. bern tomb AuWri e promover as

RRWSOES do CON1RATO. za fonts da.feg'aço aitLâvcl .e4o &sposto no
-CONTRALTOs assin?n1p, qua4o fr o eec, & pfi.v* term.o adjtiVo

4

	

	 Tecëber, apurar so1ucpnar qnezxas e ieetainaç& dos USTIAI{IOS, qup sergo
Cle1IfdiSSdQ5, xn at630 (taThas, daaprovid&ida tomad as;

t)	 -g&autff abs USUARIQS cr aceaso c pnbl!cidade das jnfqrmaç&s soS' s

Sniços prestados e a qthlsdade tia sin prestaçAo,) bern qpmot sdbre os stwIos,.
* rastrwneifr,t de tekWwrlo e- fisctace e. f*hdao Awqca de seu&

nairpzgvt.ø thafl)*àL& ienjas 	 a ser. :tJthaj . t

apresent* peM coNcEssIpNAIA,

:$	 a i: assQc açt$: t	 a. a

i3	 manter canal patinepte de 0emumca3g enUe
Co	 JONARac u?wM..t

1. cJNc:.SsONARTA.. S; tthliqç1u dos, a	 ::TG
UONCESSAO em Thee de qualquer thstincia 40 ?t$pr Ptt]içti 4e quiser

stia esfeWi

ott o ONCMERM hiks aç6e on tas a tbngaz- os USUA$OS a
tr .instal' ....

at) awdi4'ar o CONCEflfl naS apes corn vrstas a obrigar s USUABIOS a
:tizerem. cs*,toxr a*de .d Asomm.

.CLAnW ?$ 4RUIM Fe 099m400 XA CON

&L	 . j.jf:	 i thñgaØh*pre.S
.natgj •. 4C11111C a cone SSDN..

):	 rn *S SRVJ.dE Snos DE AZUA. B EflO :Z* ..Y.:.:
CO1WES'ACF	 xdatnente, a Sown )I%19Sfa izeste FflITAL, no

oawnrt ns. nMmcAo nos SERVIOS e
4za1.4..:.:ta*t
ass.u . *de is enip:gadesIi. cia RA 	 41i . Afltarern..4± 	 uo\.

30	 J 'Qe.
Pt1tP2Sfl% 158— C	 -'6°adar -Fn . 6-36Ø-6J5ø -.cool78	Ctuab44(r	 if



PLANDAMENTO
E FINANAS

-.	 .	 flfl.'i.Ir frC1S(IIUØO

pwitg .. ..pcló paW. $. o 4O (.	 çressal... . .thtpZtese de
juita cuua 'tos tcmo doarfige 2 p&tágafqpnmeiro da Let Camp] esaetitar it0

de I tsetwn.
;Sctheéet a *GC1A REULAD fl.Wdá.i. 	 fTö Svo. Si

eTvi. badththo. 4uEä14* fllodrfi_!o da einterftdn
r

infoos, vsu4mos A tevelto, dag 	Si
sEaVlços PUBU1OS DE AGuA J e' sets zefabq,1ecipxe±a
-obed*cehdo as condi& c pruzos qe !orcm rixarøs pot SW afl*ujitrativo
exaradispelaACctA RE4ITJI4DDRA,
recebes, aplimt t soluthnar queixas cG1axnaçes dez uSIJAR1QS, xjpe sero

,jAenfir=dp4 xxs Vrmosi th% REOiJLgJ4ENTO PA PRflThçXO in

rcztaeler o gerviçp, jes prazos thcadus c atu admijIlstwttyo nra4o pela
MSCIA BEOULADORLA quauo x USU4$JG efetuar o pagamento do

*,4: otaconlar
cansiderar as .recomitthçes: de St g	 S

t fazer cumpriE as dosi	 do UMTAI, dese CONTMTO, 4a
k1EfØ .DA PREST4ç*C TIflS SEW.ç.c.s 4. 4

elaboxat a manual dt srnça e atendsniea.to do TSUAJUQ e rese*fA-10 ara
apmvaçAo da AISCIA 1EoULADOR& ña acordu corn nomiias
regiIatncnbrea asetenieèthdaspe1a AøBffCAftB3DLAflflRAt
tnantcr em dia * aventano e a itgtstrp 4q $E1S WETOS e asik gfetos It
CQNGESAq,
.pç; M. : teap	 4: 11$c.	 I	 . .AGrx B- ESCOTO.
pqr S. .prS Ios per mci t	 . REGULADORA, *-
wIá&iopitosnaCIáusth334
caviar at, CONCEDENTE e a. Aetrcn. .REGt flC$RA ns turn

jos..T-t1J1. ed6nws 4dôrm&O's••• 	. 
a	 e

i gettas..-: as.. C tt M r;. quë	 ff	 th. rnitedMcj

th&dñIk de 30

penSti nitdiatite tt pztiø a. eOMCESSJONAIUA, ape agegJ,os cia

Aao!A RIfl3LADOR4. e do CONtEtYE$flt ttnhant Tht *eo em
4p1qu: p:	 obras, . ..os. c4a. c t tnsS: al:..

z4a pei* mtcgrdaS dos tENS MBTQ$ Ia CONCES&QZ, !pediane a
onto dos rsjeethq seguros;as termq peVztos wstv CONTATO,

.gç*. qp =jiqes O=ceiros necessänTo..	 Q: dos
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U'attk gistenws 4e matdto*mento di qMde dk va pfei dfEtribUfda

k..: Th*.*:.
sempre ciuc for nsessizio, isbnnar os t11tARIO& 8a conck$es
nnprescin4iveipaM meihcg uiço dos gEIM4!Q& POBLEØ DE AQUA B

ESGO]flindusiveim pie scrcfpxe tquestbes de saádefriisE de e4rpamaibs
vomwiicar aAGTENcLA RGUI4DOBAt acs &os ambiexitais piflp4 ten 4e a
zespeito deaçäo ou rnms* pie venha a sçr de smconhepmeuto6 qp provqqic

contammaçAo dos recuros b*wos nu qW ptejudxque a vflo OR
satviços rflrnros D AIffiAE ESGOTO, mraç$ea a 4e vmcu]La4as

t aiSnaos &fln i&•t idÔias.cointës;
4munim A AE4eFJ• SItJAIJORA ias -uItÔu1aiithdeS cunefidas: jielos:
JZMEtOS4wI ifler te TMmiente
o14bOrar om as a oziddt pub11S ndk taO.t de	 ência au ca1aMdade,

pie cnVotZn os }EIIVI9OS J'T)fUCQS D1AQUAB EScohi),
obthr junto as autn44e cqxqpettutes as liccnças, n1nsive a snbkatai,
wcetuadp. p 44Snp tan tL, nos .ternic.. 	 4is ne

4caindasrc.a.*...4 p1q .wSSc$tQwc9trponde*ites
contratar a mantErvigcnte a GANTT4 a a1nflQs <Ia ClSul1a)O,

Tar j 	g1r:c: rc	 p. .QIWQWP*aaintew@4.:

as a1iwdade da CONGESSAO, qpe s&ii ubservadas nzoose* as
4o EDITAL,. desto CO'NTRATO, do RGtiLAMENTGDA FRSTAcAO no

sRviiIS ..:.
	 .

$gaiz.,tgu1athS±at. c .*micas $1cá*éf

btn4o.i anmenfela • prazo .	 . $'aze

de CQNcESAO, mfoxmando, ainda, zus tdrcefros que nk .haVrá qnalqt
*

e4E..• cqm . extidades1 . : .. pS.	 .mS 0 jy ..:rnzun& sWO t 4*
subsolo çian4o neceátn para a presfac& ds SEkVIcOS 11BLLCOS ñ
AQUA &SGOTO epara a construo GtXplQ*9äo ddbmsiieceSstiAs,
captar águas aupcttc*ars e sbteminas naSite prévia autPflzaç das
autnridadcs competente atendendo no usa ractanal dos rccursas hjdrtaq
teçuiiitar c óbter don IJSUARLOS mfenna.çöes sol?re Os
rtBncos DIE. AOUA B ESCCUU.iia farina prevista cmi at admnü$i1ivo
WWAO i •Sth.t
tr rac•tso; .41w%T k :aus..tk4P&bS. devidaxn	 ienufi*dos, nos
ffiedIII	 $1I$nqjp	 Tvidas

.=p 	 dflS)TçbS Pth3IAeO DEc AGiJA E 1soto
cobrar snulta dos 1SUARIOS9 eni vab de wadhflptanthb w pagamefito das
ThRWAØe.çjujra f&rmasdt xemunergflo dØasWONOSStQNApJA;
suspender a exteuyffoM SERYILçOS LWLICOS DR A(XIA B EOOTCThm

aelJSTM.. yc.4eupp4z	 .:pSiøas.nasafiSast '
e "m' do dcn 23 2 doCONTI44TQ Qbacflc1á Iegi1aco vigente.

:1..	 ..
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JJ).J	 fl	 en	 :	 enrnsprevitt

*t .4 .W..JL. tve$. ap .. pra altar, 1ith OrtöflëL :ts
fl&JARJQS e 4 pojrn1g4q eip geral, na operaçAo dos SERV1OS PtJauCOS DE
4oUA. E BtflO, de'etrdc imechatamenteaØs o fennlno this thra o'u semços
necessánC on, se possivel, 4uafld da exeeuçAo disS, diek COn&96t4 paM a pipnte
abeuira total og parcial do ithusito aos veicuks4 pedthtes asáftis atiAgt, de

ma pm os locals abetS ao Sasito zde velculos e pedestte esthjam em perfáas e

WcSc ndi* 4eS t'ds :oturaso*onr

2 AONE..NARL dtverá'COO't*taY (• fl M S enados .P.4
CONCEDENTE, ,pela AQNCIA REGULAbOItA on per outro crtte pubj.icp, pan

melhorar e nmphir os SEJMQOS 'pthbICOS X M3U4 B ESGOTO no

*4 A. .flsssS':, SC tespO . -. thbranã t ec ttti:. j

54EEAZ decorrentu de faturas de serwços enutidas pela EfANECAP Mb a ORDEM
ThEflvwb ilffo pagas 'pdos 1Th1YARTOS peI 4ifazo de 24 (vinta 'e quatv) mese

,ntados a pathrda4a!4 da OWEM DE SERVIQQ

R1OOuth )	 .
enstantes do item 254 acmia a CONCESSIONA'RlAfleheiz a tftibde remneraçäo
petes set spttstados. anoth de RS2D (vmte' cnIa!os 4e,.rea1. C pgamegfo dw

S-se ESttic	 :suk 4*.:c * rS.' pag3imeflt 1.
-CONCFSSlOXAfUAocof*Aap.&; 6 (scsseot4s cont*s 4daIa4aORDEM BR
'SERVtd.

: t4a.#wø :ptae. 4c. 4 cs: pThaeseeMSeeiS efli..a4:azun*
a CONcZSZONM3A cessant os ssrviços de cobrça e enviatá ao CONCEDENTE a
4t1ç txrn6hdMa **Was no aspJos tJSflAfflO!paa cjim os ñ'èbitos ptsSam

sdf Vida ativ,acStic dvCONCEDENTR

.JA ..2: -OPEBA	 MANUTEN. . •. .tAO

26S A GQNtESEJ.C 14,. pthktas. ....................:t.WI.V1Q, —
et e&	 X..ICbs Z. : 'US B fiSK>to PqWMPO	 a

sse Gb$no

BENn: ':: . . nó. ::scmam4oI.:. 9T .PSWN.
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coiiMrào de tal sistetha, tidos como ncccsthrrns e vincuadbs A execuØo -d&s
ERV1COS PUE3IJJCOS DR AC1JA F ESGOTO na AgE&DE CONdESSAO.

a	 's 1	 CeNCSAc ätetç do: Sema *..S
rethimados s*8tftuMbs tonsetvde oVetado
de use, de S nanein que, quaiido demolvidog an (flCEOENT 10  a AGENdA

GCLADC*A. cvotowje fot mdIcado ptle CONCBJ3ENTB a épova, timonfrem-se

em sew estado normal do utihraç*, teWado q 4esgaste normal provemente 4t son
onameuto

ttAuwn- snvgos

Z74.: Ga 4t4os SSoa ifi5hnula& e 	 4$Sores •&a pah&•k dc.
gitvtço Pt5L]1cbS unboavu, ESGOTO couslam do Anc'co V -TE1W4D DR

EJ&ENflA. das ds i',n	 inclusive sanafArt aI&n Oa i drjais
conttiçoes cstabekadascQM4Q.

aAu$

aL J•'	 do  intcs*tpentoS... : QNt	 5 tSr, 4Üñd
z5S4uo, bttta wdas as 1icenss pertinentes, coin exce$ord# JIeencia pthwa.antental,

pie 494 & tespodsaWidade do CONCEDEWTh, boa asim nthtar mawnth cti;
.	 :,paSkem	 4s1pjqs , i$	 sta

&L. C4)N(..... durante. O'ptao4J ..sc'IAo :dever -man

seguros pAn a efetiva cobertuza4os riscos spguintes, gem ptufza dot; Atmaissegums
tiiipo

a)	 Sjdé'.bans fatenais-
ad) Sguro tie ftcjO tie Engediana. de macto a rDpovwnax a cobettuzaos

dano MWAIN pOsatm sev c4usadp 4s obras decatrenteg do
CONIRS), g&zdo- que o relerido segu deva sc ra*aWag, a
mfith 44 xemç10 A ada taiia, dim ohms aD longo do periodg 4e
Qo!CE$StAci A. nnport2ncta sqgxradâ da apókce do refertdo e&wv
dcvera 5çr igual .ao valor tqW e-cada nina däsdbraj

*2) Svguw do ipo 11CM jgeMj Vb,4 viSdi, a x$heitua detos matni
aes prédios, intiaçae, máq4nnas -e q4am6ntos vrdidqs pla
CONCEDENTE octçados - CQ)4OESS1ONARTh, e 4ue apresentem
iu1	 0 olet t	 dc devei*
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Sguro it, R$ponbJhdade Cis1 e U&aL dstb't sex thñftatadb zIa ba&e de
otc*itd, dbrbido o e1%CEDE4TB a MNeL( ESOLADQt4 4 a
CONCEIONAREA *in tanto WOa a&ibistrada tmrøgads,
fiasMos tontadt. pitjYtStdS on dtiada pøis attite tofl qte
poam set repoaskbitiza&m a dtith, de dos iiatSais, j yasso.am e motais,.
IthCWZaO, cn$85 pfCrCCSsllUIS e q%iaT$qua UtGs tzargo ttlathOn4doa a
4anoessoaismotais-oa matenarsAetorxentes s attda*s ebnngidas ie1a

NBSSA

Zfl . No praw t flU (centcx e	 d1 confadS .4.. !?u1'4 thy prescnlè
CONflflCONCESSiCNW . devárá apitcütaz áö OWCELENTRa 11ó1
.d	 -:

ft. scot. j fijj• :L j jJñ% eitetuado as.. ir;t& db tü
251a 1) Os qiths d.evero ser egatados . me&da dl tcXu&kfe taftudmdwohra
ao Itingo ao p$iodo4e CONcflSAO

Z92L M2QMUsS.Z RIdeta süa :tcjto t*a
ccn4coes this apoheei eontntdas4 6n' e adeguSlas a Swa t epvSitnentr'
dQs SERVIçOSPOBUCOS DR AGUAFEBGOTO objeto dapresen$e CONGES&.O,
sendo ccrtu que t OONCEflEZ(TB ilevera ser cqmuthi4p nø caso das refrndas

cues

29a 0 )I pA.ENT. e wAGcJA:BEGULADO. : RAdS& i liidkad tI ththô:

Ô-èIiÔS Pas: pAwft S .	 .rcSda ..nest.. diva* ASn&
tto;. &4eh: ::OU subsunn'p* set previamente aprovio pela AtCJA

K.
	 a3ULADO

29,ct 0cc.do a JhipSp t .tRsS: S bertos. J	 flt)	 tTh4 :4
CONCESiStONARLk respandeth isobdamaite peIor datis t prjwzos
eventualpierite, flusar ao C0NCEDE4TE e  a A(*ENQTA )EQVL4DOR4 'em
dec.orrkcia :da. cecAuçS das- 	 eoze4.4' is	 .. txclusiy' . -

:àidenizaço•. .g restjltautes 4. t*4no

2M. p....was ^a. 4. Qft°. * ci*. em
manfer as qp6li=; 4 .segurts pie trt
sançäèpemfas uSe IUOi4Ti 	 —. .& AUNM !REGULADOA3
ep.thnte ...Ct&isit36.
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CONCESSIONM• dvcI6 ntanifrstar 15W deciSt füSathentada e por etto,
dcrnrithnando quo .a CONCESIONARIA jroct& as qoneç& adaptaç& gut se

faqani necessrias, no prazo.mfixirno e impxoçrogável4e 15 (quinzc thas.

29& .:cQ..QQNiFJA:djvfr tuvi ao. 40NC flB q1wxdb :$*:,,.4P
cópia dos ccnnpr.ovantes de qwtao dos p own

.	

lafivgs acs ogqos contxatados no
fratth & 1.0 (4ëz)dias aØs seuispect1vopagame&

;.2S. A. cdSsi.de*ta,	 . tot .fiQ	 de,
nndas), cIáo1a bspciaf que obngne a seakra a pmtar

•CONMENM referebles a	 .	 labs: quo
imjgucmt oancd8ento'&OW øu prci4 4$)

IAIL A c TEWO$Mi... s4. tc. .: *p :,.....t :tcBtSn, ilO 1::

asm sohtMai, o pr*o de is (qumz4 thas eentado k 	 d r41.cnda
solMtacAc½ que as apöiicea do segurn provistas nest QONTRATO estAo tin Plena:
Yigcmt4pze os rQspeQtwos prênflbs vnoidts enco*azn-sc pagos

cLkUsm .:3O GARA.TR.

NJ,$n:....bøm: prwenthftlj66 . ;  ..d* no
Cc*JCESSONARIA, ptevlaftiente a antaiura done sthnflnzW coiSrxn
esSieciTh no )3DITAL, presurn a GAMt1T1Ap VEldr * E43t1a695,(*I (tise
dos-miIhôcs. s ceritos evwquenta e IrS n1 eiscentes e neverike-e1iicnea). que
rgpitsenta D5% (xneio jr cent o) do vglor do CQNT1tATQ. ntfiina imvistano a&'56

fl 444(aJ .

302. A. G"ANTIA deverA sff martfida. pel4. CqNq PKTf4HardS
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L3S3...edi4 &execu. 4j: Mprt: od34tR.'ffloltintWda
Palk 4	 em...mSld a	 am ...UM tit& :tgfla
trmta e trôs pot Gtztcv),.ua Iata 'le re4uste tanffinq

$:	 ..gqa	 'ñgênc.jg	 qfl14::.
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MnUM ... .	 :PP	 4Th. ..	 V
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4ti	 ei•. I	 j:.	 e4L •pq.t	 :4 t8ej

.*t. owmm , WAX i9:	 p W1 ñe.pernutháçfla esci4tâ4lii&
pei

LTI	 podcth'confer çsál4tu'	 t Sbr tt t:rtd1c qn
1)0114 thflckiltar on nnpethr, sin execuçAo ou gue pO3sa dctar 44vidis qiW9tQ a sua

aondiàrSiättAO SWSkIn

POT

flit :t..g::	 tertal. tSçs:	 M	 tverâ £:

Øfl A fi*i Mfl IA pu, , ,1 pe1a CQNC .SIONARIA th' ae 1btádà Oti

$Wda^s 30

$42 0	 tG M 'éoofidI$It 45dóC'QflRAO

2011 A CYARANU&, 1o.e' ser	 1S* *0, flEJ];,Th. n

aA'siJLA tL -	 E$ HA t..*1IIOM.[4
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csthnado na quanba de R$512flS42,93 4w&ela10 ikzessS nuflia, duzentos e
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5J28743,11 ? de	 trasada e- igiiäl ilume em sttVços t esgo4amtnto sanxtno
a screm toitiecidos s ettid*dea e instiuuçöes ëtaduws lopalizadas no Mimictplo de
09M cenfé	 noAixo VI — lnM:d I: flr,iio Yrr.

i6W mM.MS24 :(setatta e dois thibç S it& tt4th ët téinôe

AIL1<3

31flTha	 W.•I .. iP. M.flt[øt

to &d&11 O 4thittünte t6W de RS1,15MUM00 :(nc.e 1z0,m1fl1S
sendo 1SS&OOOfSJ4,tJO (trinta> e CHICO n]fllhoes do raS) na 4ata b

trrnssAo da OtUM BE BERVfO e a restant cm 4 (qutrd) parcelas iguais,
fixas e itizapstãves t $2O 000 000,Off (thtt millt de reaidj ca4a tuna,

endo- * prtmeirac pals A ser paga effi' 90 (notflta) dais contados da 4afa .da
*YJWEM DE SEJWICQ, a sqgunEla parcela a set flat 120 (centu e wit)
:thasConjadoE t dta.;di; Qfl..EM DE MRAqqC), ,aumb" ta6ablia .4 SI pag.

. c.io e4 qntn 	. 	 adtoSi.
quath e nitimaparççla. a serpaga em L81) (ento &odenta) dias contados da 4ata
thlliDFMDE SMYTCO,,

......44tda..eSo
bflontant&
Si a1s) ni 12 (doze) parcSas ivas. fixas ine*stáws e consçcutivas de
R$I 041 66W (hura imThao qperentá e Un wit, seiscentos e sessenta e sei

de cadwmêS

(Oa pafl. 25* gimt q S ink. =SI: &4a!i. AazORDEM
DR SFAtVIQO * montante total itS Z5OU,Q1)LoO (èza . aes e quiithauos
intl reai4 cm 12 dcrz.e) parcelas ignais, fins rxeajustaveis a consecufivaz 'de
fl1..041 666ft7 gitu i ilbo, quareta urn p4 scevtos es$enta 'sths

c kesstna e sete ceutavo$v?4a unia, vencendo nSidU &tab ms,

t 5% _U têttü) sobre a. 't ..... M..
BRJJTA MENSAL (i'Jot estirnaifo do CONTRATO menos -a rnathrnpiencia -
pVpJetMor, no PIANO M{1NICWAL DR SANRAMfl1TO) da

*t pago ai CONCPJ)YFR tGdo dIa 15 do nt
subspqnente ao wês daaecadaç$o.. 0 petentw1 aetma xtdc esn*demiido
todo o prazo da CONC$JSAO, . vthmado iv valor total cle J{$303 62721 7fl0

(lzezentbs e fijsnnfli&s seiscnt e vinte e settn4 duzentds e4ezessete reals
e setenta .cenfavp calq44 cc.. k: a:...1 Vt. tgnstaS. d .Aexo
TWtMU i)E REFEREN,T CL;. 40 gMXi ,s qga tSI& :. m	 da
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uobrança das TARIFAS durante lode o pram datONCESStO
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.p4g4Mffle DOS	 aGa.ao E
lq$CAL -AIDXZAV

u. :s &Alaai:3 db legdaobAstalizaoo 'fl tiLE
SSc.Et a.pa4ft&US i ds ø t* d 4T,S AEfr4

S .o fSE da. OUMNK. . cc sXCwM.r. flsS:PNK
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U%6s* xMøpa cciq).tu..	 bt.zcriot

4	 1ø$49.1S	 a pgarne 4!.
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a s1stena e a todos os dados, lirm; regisfros e documentos ràbithoziades A
cO .SIQBSSZA prestando, a •iespeltd desac • OI	 ztehtó .e

L sokhados p'ia AG&(GD,. REGULADORA,,	 -	 4 t1Mcti4o
thflUMãddi eAmüSESiONML

333 M . 9j4J de. Siza.jntiSSas ..c:	 . $fl p t sa
oSaS :SIGJ4AS. w jntoS&b 4e sM MpflmOmW

. sm idada

34 A A4&a.	 -, s suns. çuss....ar . id1.

I:a.a tz Sterna,: iu bi44b ':..: . .ThzeN 	 W! 9A :pçs . . dos

prpe4antes 4®*...S$QNA1R:. W. P4: t iaS' L. etabet. ecido: t. !rn
corn; QNU $10.NAfl44
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Da obseW4S*sr

ëmotsttn exeu* doaersoa pmvstos tiete CONTRAth3

6.
,serk esta1e1ecidos tm ;gfp.. 	 earado peka AScIA

re&eionadas ccgn a CO1,t4ES$AO, deteigiinando	 g CEONAR1A a
utr1sao das fals on de&hos vcnfDados rs cmitindo es at4os de infrçb. qoaalt>

for a sO, no terthèwprevzsths nthfe CONTRATO fwillanda a CONQESMONARIA
to nen QE GD rCSCththtJ fl*tiV25

13$: k i :'jRao da	 SAO'Peld , AeEej. Q,
obsttuir ou	 a cxploracuo noruti &CONCBSMO pela1.

33$	 t mwium.. iamwa a*s .da mk.e
eronograma da CONCESAO vtgete, a CCNQESSKARL4 devat iva a
AGENdA REGULADORA a rcpe1ip, 4e fornia 4094n, ide4oan4a as
providãaein que est&erem.sendo adotathspara wnigir psses fac

ttfl. .. an.snt. &	 >a	 . :ltfl1flVC1	 tUI.. OU
stbsthw, &s suaa eps, no tS t pm.,as	 t n4os per6nentEs .
QONUEssAO ta qiie a fiscahzaØo YSfiac, de foffiikjustifteada, vidlo; dts a

osurtanW^ 1, e . 04: .M tMtci* ...ttk scs
tazoavelmente féret Thcados peta AOENTCM REGIJLADOR*, ntra 'vet maci&a a
deciso,cxu esfprafinà1 apôs aprpceduiento adnnthsUawo vrewztotabaixo.

33-U-• He a CC NCESSIONA1UA. $a wa4ar qM a 4ocz...tepresen.I
AflNC1AREGULA1XJRSqaanto I quab4ade doi'ab1ho 4os services tw qfifltt aos

ra7bs fxados para as cbriees, set-The-a ThenliadQ	 dØsa adnijnistmtwa a
SEtJA	 o. .i.M3O(fri3 tis s. ter ffess

4t&

flU Ba &iSfl..ca	 t:%u;MYaR, accEgs1cNARL.
.110 paw de 15 *1nZ din 44 datado rccebThaento da 4iai&4cao acerca t. decio,
pQ4th TeCOmi. .. e r9;	 IjE	 crnira	 d;t ètn ütë . (jft).dias
watados jo rccurso san prejuiz& dc ijiteito th CO$]sSIoNARIA tie rëthne4 em
ultitna vstncza ao CONSHO, no	 ie 15 tquuze) cUss conladcd
munifeAaylofdq	 .W1t.

4O 	 k
o1nfltp	 frCiabI-W
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:.33flLNa :Spótes d a CONVESSIONARC4L extract a seu dircife do reecare.40
CONSELHQ^8se.deVCt se manifestar em at 30 Qrinta)das crnitadost SS&&

do tcumo.

o$Jo
V

I'—.

t4P* d a AQENCIA	 ceM. t•

ireSto açiiva, t aceta as :eV 	 a tsenItgdzs, e oCONCBDfl'& ci

;CrONSELTLO rnaüiM.& ëâ "g-do, ab L CE Ththfl -re4i2m a

d&nóllçrcOOflStdU..	 .	 aib* 4tSb sa$Sie.nsa

3:4	 cc:c:	 .IE 4c	 d 	 a .45T	 óvét

esafittnSS, jns$Utr sexSe& adniimstratvas, propor luthtac6es adintnistrativas e

a CONCESSjPNM12 otupar ptovrnonamente bens im6vs neaLssáhbs A
txwqoo øconstva4a. ççbrase.scrt.çqsi4ncuiados A CX)NCESSO..

	

a a	 is cnethcs :das dtsapropriacoe. -,. S iii	 dc *Saets

adjthnjstrahvas, scja por acordo, seja Øa prqpomtura dt des judiuIS coiträt '*s

'c'..,&CCNCEDENTh

34.3 {Hpo Xb A alftfiZ* Am MUM*

prosaótia dc 1beiis im&ttit bein assmt patft 4 ct*1tlAtS dci 1tmitcs

adminisftaUaS ae triter — pan, ()W,, dp  ben iiøviieccSno Fc° dos

sI ft. :...': fl$t .

34* Vowg E .)NC$$1QMBIA.	 1aefa	 .Aôth4S
e ctc dias *	 dencxa, au CONCBDBNFE s4 teas qize devetão C dcctaradas
Ae utilidadel ptblica PM :&.a ñe desapropnaca ou 4hsWuiths cffmo sP.tvid&s

admuustrahv dos benz imoveis'necessános a execuçAO c dO)*eXVa$e dos serviços e

obras meu1a4es a CONCESSAO, pan-q= a CONCSTE prompn azespedivas
.deelar	 4	 idAdSPfblka hem. . 	 iiifltØtueces

345. Q ,a o1s:nB. : •, flØflmi.o. p: ..' ....a -riP, Plm()v&'PS
utog c medidT 5	 eth S*d k-	 kihc6esuc

adSistravas assarias 4 ec^ 4is fltVIG fllUCOS DE AOUA E

ESdOTO, podetá. a COWCE$iQNAflA, a scu cxcbityt eti wethante pr&ra
comun1cat ao eel tFJ3ENTh, mpver as ato iissáflps, naquilo qUt ilhe for

jundicaniei*p possftLS. e arcar corn t$ rspectivg ônps, denude set prOntauaents
teeitholsada. pelo CONCFDENTE o4 ,pmmoOda a rcadequao do equdlbno
c(QfltmxcO-finMQeiro Thsta hipótesø cabera go CONCEDENTh efbthar os uWs

	

.	 a.pubfrscA1 do DfdtttaraSt 11
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_____	 E FINANcASCUIAB	 -

ulifidad&piThllcapata this de desaprdpriaçab peiaCONCESSJONAR1A

$P9•4a	 ..4:.W.	 :riø.	 tosn. cO,Itc;. a
C€ThCESSFONAItIA peder& contrpar cim tercenos o attvàades
mcrentes acessorlas q con1entaxc aos ERVIOS PTUCOS DE AMA E
.ESQC}TO, bern coma a tnplantaçAb 4e projetos ssogthdos- v a tz&euca dos
sflwiçOs COMPLEMENTARES, desdeque tat conttataçAQ 4o ultnqrnsse o

L	 ccmuatos S	 CMusula àt--kbgds .p3o :Dfrcith.Th*a10 e, :P
cue s rfere aos seus rnptegados, pela ksJaç1 tmbammta5 tJäO se estabekeesido
suhum . 	Jataeae#sses t4rsflNcEDENTt

$: rAtxeci4o.:: .4a *M*f* 	 teRapE.. irnØi:A:
normas mgdnntarattNCBMAO

35A.Aihda. que a C N DEt4TKienb. ..	 .çotbeeiment .4pg tèririos: tk
contato Ssrnado - CONOESSTONARIA porn rceiras,por%rca 4o estabeleddo no
.EDTTAL ou tieste CONTRATOE a CONCESSrOMRIA nEo podá aJ,cgar Atcii on fto
deeorraite dcssds tonlr&oS pata p1etteit -cm reivmdicar do CQNQEDERTh qualqmr
a1tna4o Pa uwjèneato de was otug$&s, ressartutiento -do prepfzos ou peixfa de

..: ....3- M	 .S*DMIN1StRA.:: .

C 3&'1. A f9ta• de eurnprithente3 :PQ: pmtff. da :f .sic..u:.: t 4lqji.
Clausula on condiciab 4vste CONTRATO t tiums normas McnicAs p eiies, scgi
pie vi20 O ihspostc nas ldbil qas Clausulas' do CONTR4 ensejath a saieaç&o, -
AQEWCIA fl7&AflOR2. dai seuintes pniaIidadas isólada ow crnuiatyamentt
tics ttzrno.i tth. apiiSth

4.
in

4)

	

	 ispenso tiapor4rk e pmt$p o em 1,ataco 0unpethmtino de iconfratar
corn a Mm1isrr9gtflbhca pnr prazd ho stiptnor a2 (deb)&io

4 dec1arçâo de thdonct4ide pam. licitar e 40*tidat cciii a A&ruffitiãO POblita
enquauto perdwrem o movs dtthtantc 4a mc10 ob at 4Ue scja
promovida a reabiktaçao, na farina da K. pertite a pth4tzt auwbda4e tjpe
apficou mpenalidade.

t 4t..

iI-t'enim:-.



	

IMI	 fit
$Z• A Sa ....i* $••,]	 p	 *rks	 .H. ..SZ

iMRavao $r4	 i4*: lese, quax4	 .., de	 Invniunlkias iu

cscuskveis da CONCgSSIONARIA. e da qual cia no se bent;

b) a inftaçAo será tenmderada tie media giawdade qtiando decarrer de andu(a

iijgscus&vel, ira quenio traga pan a CONCESS[ONA1IA qua4Uer hencThio

otpmveilb?.
intraiCab s: &	 ,	 t SIia sUM:: pt wx

fllfl dd&:	 lits W4w.t;
eJ) tet aCONCES$IONA1kaIdocoxxf*iá-fé,.
$j d inaØ(o &tster frndIcfl dh$d l;,u

	 at

$+r4ptS14&t41tthUti..k	 ccxs*RL& dever tuth^I
o:.pgnthdo. .°b*ck cot	 eqeja:inadiiU1&

36A1 14a.s hffi	 c1iissificadas comb 	 4nSi 4ä :ti th
ena dt muM saa IgUbSfiMI - - I. 4SS da, :c :.anna:. ,

	

3S a • ' 6mbig sS , t tuk øt,	 pa.. iS
&bdos •E  ftamcbtod, . , 

:jjggp, s: $:jS. M segmtes

* p it &jttsta :dós WVQO os DE AWA B
BSGOTi% nrn1ta pox Efraço, do 0,3% & Mit das TAR1FA anvcadadas fib

ms em que se 4e o imfoic <ia ocontheta dahiftaço,
b) potscuwprimento do REQmSAMENTO DA PRSTAcAO DOS

E1w1ços, multa pot mft4o1 de 0,1% do t45t41 das TAEJMS Arrecg4adasnD
més da en&ttiithS

c: p0 7 iitegtridad.	 . pfestaçIo .S S :fllQibs. i* flA B
E&GOmfl

S ....... .itcø de 00. dø vwoz IOW40 W W4 . aPcãdas.:
ji	 twkgmi.

d) fl atasona conUab	 for din do atro4

TARZ.W.a.,.diSøm 	 :rat
ocoxtfl da

t) dcSMprithcAIp da disstø no Azxo V - T.NO )t EFESQJAI tmtha,

43.	 1k. Irlm
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SI

pot infiacab,.4ci 0,2 V6 do total .das TARIFAS thtdada' no més At crcorrbi&a:
cia inftaØb;
pur atro na óbtençlo das licenças,hutOñmç{ies ott Shni hires päta a execuço
dos SEKVIçOS PT)gLICOSDE AQUA E E(xYtO desdè que seja
.caractcwizado thadinplência do concedenle, nuilta per da de Etrtso dc'01,00t%
do valor total das Th.RWAS arradadas :no més eM ;qUe, so .det o inicio da
ocorr€rioia4a itço;
per afràso na os4rataçu onrenovaç!lo dos $EQQRO& im4t pp 4i4 .*t:,
tie 0,001% & valor total dat TAIRJFAS arrec-adadas tQ	 . :cn :qe..•. se; der
.imcio da	 irêiicia da ith.
por unpe&r ou obgW41 fiscthzaç& ptlo CONCEDEN1fl nuihi, pox jeft

de.0,0%:dava1or total dasTAIUPAS aëiadas:norn deecerjanclada

i)	 pt...'P 	
•(iOs

ESGOTO1 .imilta pqr ipfrao de 01% & 1,a1or total das TAThFAS

*PPS1 d it
j} jor descumpthnento dos demais encargos cia CO14PSSCSAI1A n&

abran&das nas allneas antenors, muita, pp ir nc&z crzesjndente
do v4d?fotál dat TARQrAS arrecasladas uc, njs di oçotxen pia da infraj&

rb no '*mentOrde 4lquIT .th,il& Thca . , ,.. jp :4iØgk
Clausula, no pr#o tXBdt peta ACIEICA *ECIULADORA, caiactcnzwi l'alIa pave e
poder4, eus'ijar a dectat4ç*ø' de aduoidad4 uo.s termS do CONTRA7O, them 'de
unphear a nczdc* de torxeo monetArxa dt apordo cbni a imriaçfto do IGP-M, e
juros.de 1,01% aø mes c*pro rata di&',tülnthw tná,bmo ajffilfido exit Tel.

36.7- As inultas.p!c*t	 sta. QftS: .Sø; ^SS .-: p.
cbncttitZaçâo das lipátvscs di mtervenç t.m 4ec1anço di camitidade previstas an

$t 0 ijortS. S. tu1tas	 *ce4. i%	 .:.
or cnrc) da amcMAçt cia CONCESSIONARIA do exitic anteijoz,

txnttspondente apitstao dosSERWcbS P1)BUCOS DEAOLME EsGOTfl

.	 di S1Ssr t:flI•T. .4?nc a
S kreaarrdadt a	 dee ongem e 41e tsat& es danos even*jàlmente

>..$ ao CONCEDENTE g

36.10. Casa as mfra$es çometIdas por neghgéntit'da (1WtES8IQNARIAiiySem
ñä rerfcidente apl1caç dr peual4ftçles supenoxtc ao lzndte tvist no fteTh 364 o
cO?flDENTh, após ouwdo a AaCIA. UGUMDOM, peds Iintensr 'na

44 	 Q'.
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£ONttssAO iflkur s	 na forma dMet

3611 a	 t4I1aØ: de pwStM,. T A	 te tn{àib -WiU a
dd	 1tJ

znetidapara fibs 4e pbta6 dA	 npeMkdgdt

w.aoD	 cis
vi,oada c set lavtado	 2 duas) was,. ati% s4e noflfcaçjo ttdztglxe a

aa A: P*kGa 	u mis bfm0 P C'ONCFSSWNARW.pgderá
pcS.erniai rnesrno a$.tThftço

U`14. Coin bhsi^ fi çff	 frj	 N&ciOWM:.
SM. ethat&tS eam, a .. 1 grait: & ufto, aa*iø a
cOInS.: .A;et.d da.U4ta4.*unTha

. ..r.
.,pbrtkfAk

.t % tea); diag , ttAdo 4a. aS:nto .da.:tøtit..*S. a
paiandade, a. CQWCESSM{AR1A odeth apmsetltaf sua ddosg pie tea,
neessaam4e, set apreSda pola AoENcIft REIMJLADORA, sendu yeSda
qualquor pnptaço noj gistres 4a Qt1NCESSIONAIZIA, panto tao. houver a

c4pal.kepiq*nctath2 atha

36A. A. de.thä• ;ofeiith péta . AGkNIMA . REGIJLDORA. éevet* .: thaj$i è
lilnamentad: $ilWt .4s eIehiett6. ata. j .j' .tfLji'.

Cc N ONARL&

MAL A. A*EtkA TGULAD . tiUfiA. tCNC:;.ESSI.. da
pmfrrxd& n flce da doibS ajnentad; tabtnk cØNCESSLO1SM tetarso ao

flQ..: fj5j nnzt.&S n i: S tzUfi$.
cu1a decisdo devtrk obedevtr t caiidr9ce prensfas to <ifetj 36 1.f scm pr14zA) do
dxrezze CONEIONARIA de tecofrer, an fiZtwrn tistntaa, a QGNS$LHQ, n&
praw de IS (ijwnze) dtA tpflts a Opd4AO 4c COI4OEDENTE, dewcn&
CCNSEUQ -tmnb6m obsww . o. dispostc no mn . q	 t, cg::

acwcr.o :t

361t Mäthid o at die infmqff6 -enT, Ss . 'insttt. 	 âdmnnstrali.
.CONGBSSIcNARIAjser	 . äflali, && tr±hI*SA	 .em
4%serv8n.,

) no d :adt	 ssasen aniSsos *eAr4a dft ftMsfoNA:P.a

p.
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JAWa

b) em ?caso de nuItg junMna, a CONCESSIOIz4bL& ds 41w o
pagamntc dcatm 49 praz dc 20 {vwtó) di -oontado do xecàhiYntnto ifs

4ië4äi	 .ëna1idadvsprevisths neste cQNxMTh a s.0 WCCCUó BØ

prqju&eam a 0hca9at dig pezias tOmmt pma r memo Ato p* eg'siaçk

*Z Sern, iiwz d: p.E4S ab.:is cr,4n .rsp6Sm4:t	 : 4
CONCEDENTE po4rá, ecepionIImente, apôs ouvido a AGE KC
JEGUL4DORA, mtetw na CONCESSAO, corn ^o1344do ssejrar a e
adeguaçilo da prestaçao do& SERJO ?UBIJCct )?R AGU.L B ISGOfl Win
como o fiel cuinprimento das nama contratuai regWamentare e legaaspethnerl*a4

-	 ..M*ti*o &-ei-	 flcret&th Piefèito M1UI4tJ	 *;
ptomü1gao & lex	 da int&veAo pda C&nata Municipal de CUI1BA.

xlevendo o Q NCEPENTE ciMar referi4a C6zü'ara Leginlativs a jtistffi4wva da
a notne 4a wtewexttqr o prazo- 43 iitt7etvençA&, bern coMa 4s objetivos e

173	 a1flneuØ:. oaENThdev& M'pd;(iiiitaSic.
mstaurar pmcedjSnfoadp ,ipisfrattv paza. cqmprovar as capsas 4 ptmnmntes da.
medidke apurarresponsabthdadeçiisegura4o o dwqso de 4mp1 de

37,4. Ca: s4atoiptWdaps a intetweeinO obsewou: qw	 tipo$Ws IøgT,
regiants$, b CONCEIYFIflR dadarará ua inthdad; devendo as SERVIQPS

P&icos DE AGUA E ESGOTO sex	 iianiente devolyidas t
CdNCES$IONARLA, stn prejufra do su dutato a

,•	 0 w :::.4*z. t.d':th.ø a •qt	 :dett, ta
vcnslufdo to prazo maxwa de 180 (tento e oitenth) dx$, bb pena. de øesssem os
cfátes tniterteaçao snt pmjtthc'dcYprossegtns6nto do prceso athniflisttitvo

37&Cessadaa inleryençaØ. : .A .. p fm cS r.QRQ$SMA Mwzrnra . A
serviyo sara devolvida. a CO	 $IONAiA pipceAi 04 dpre.*çáq 4e cqfltas pcio
tttàrvntôiquezespoport&Jos.oa 4tuSJYIa.o.s 4wan	 gesb.

Fc41Ssitq, I:



:&eaesa4a
NANEAMENTO
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&i•,	 c: . 	DWc.Tø

a)	 VØQt..*tUL.

JJ	 enctpqc.. Øsp	 c. de aØ
:•	 cthz
d	 r;
e)	 anu1aç1c tO GESS. O,

S ..oirh*da CONCESMONARTA,

•.•j txlbM.. 1. t Scç 4t j$ètd tSth t. iVet to
COI4CEL1EJE t a AGEN(jA tEGUIADORA conIffrme tot Ththta&o pete

CQNCEDENJt a tpa &m BENLAPETOS 9 s SERWcOS JtJJGOS DE AOA
B Z®tO beth tomo a preimgabva oxrktidas & CDNeESrnQI4ARIA. jiaga*-se

CtNCESSZONA1UA a ftsptcttva ixøetflo, tSivu±iemt *t bens tncorpt!zidqs a
CONCESSO, zips tosdS12ONTtkTO-

a.a	 es
.w .tPL1c&DE;A4a[Ad.E$GOTQ	 nam

3tt A exhnça. b da GONOESSAO	 QN.NTE a Son exclusiva
if.. . o fr• il. áafflót.. cON :tssIoNAm&. p19

.

AntTAE. Bsthn&	 - E tab'f'... a,

:ØUtM4e	 . &.?].1tsedä' senMu12o da :ti*e1

C TaAA.. bX!ItS a . Crns.a; . T a. ftf :de Jfl
adc4uada, as srniços Sliths us snesthas basea &MJVQNTWWQ, S que 'Ptorrat

suhfitmcAo par outs ethigssiarta, ztspadb a qui11io eoit8mco4inatro

Em.op4Q.aQl4.QO.NCJESAc.flz?ENTh..pp4easeu

acluswo cdt6rzoq, as&miir as çontato criebrados pda CONGE$SJDNAWA, deS

que necessanos a continuidade dos serviços publicos, jncLum4e-se dentre eses as

:CGflttatOStiaflCiflflie p&arxecuçAGtobTasou.s	 preylarnenJE apidoste.:

thö whiparLe tëffc& t m&ththa	 :&. .ao iazO ttan. •ao iénn....da

CCNcESSiC.

38$ FItI :.qwdpe hi$5e do :ejp .d4 COflATQ4 cast ñstam atce1a.
jSendUs djrWas i 4Mo a irg prtSta4O gemJi.L, sbft ptt, "V, 'e' a,

'& do GOflAtA t prce1 deixarao df4esis.

1	 k '
Mae. ø-$3W-4t!.g-ck WI
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JIjJJJ CUIABA	EFINANçAS.
.JSL4	 CLI Uw.M.S..wn.sIJI1JØ'

S	 4.SQ5W	 flø.:øAMI ø

levantamentus e avaltaç8ès nemss&ips a determinaçào do, mqntante da in4emz4o
cventualmente dev1daScQNcESSIONA gIA, nos tennos dosatens scgwntes

93.. kSS	 H ON.GEDBNTE a-CONCEMONAWAaw s de
&t,:o fPñt	 tl&wO4 Anglob" OS.Mt.tñt ±sIioto *asè mas

ftokdw apttø t:t&	 e :tgth&. 4. $lanee
tvthteios 1thbtSD. - 014M	 qut a :tao tenham, S
-dqrtqWos, S woorti224ps S6 a, daM d aii* SiSUS
Sn Ji zø-: Pelo Q	 pSgl63 as t$ittbQS Umalbs *
:REAiJ	 q	 Itqnstmwtc 1: a olku 40 potwoo4a$ódi4.

39,4. AindenizaOaque srefereests QjgpagçSdo$

SERwç&e•UBT4COffDE AGUAEEStJOTC:pcJi cQNc...,.....rpk

tMdosnSo dmSa	 zieo*neIs t. i ciausda
5th.

1fl4. 4E -ZCM 4v*cAø 1

40-1- A -weampa$p,4 jetoznada 1* CQNQ	 p4p CO WC 	 .pø
indicaçao da AOEPSICIA REUVTSDO1tA, duiwite- 41 yintm da CONCESSAO, par
moftva dc fnteressepimlico, precedida de Jei itonzalivaespeefffra

441.. ASt:14ASUtibbfl. prOAthtfi% ehOampaçt da CONCESSAC
abs ItaAtanitnqs vdUç nEAëSSs. ee	 £ :bntantc ñà

4vi: a	 tSSfl4Aki2L

4O.. CasolaVONOMMAO vpAm4s if S
pete CONQOt1t1t a CONCESIO1FAn desttã n pag eviantea I tCvel3âo
osben.. I)5 WI9 	 ig9'31 t. L4 Ró .*t'S7t

os i1m ? Pula comas  a *.:
48	

a
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Secre7ariade
PLANEJAMENTO.

A : A	 £FINANçAS
-	 -	 -	 - td.	 d.O,wrniithar

PROPOSIAS apre nta11a >s p1a UtflTANTE- flNcE tYA e seguncW 1an
.de iavestunenth$ a CONeESS1O4MdA, que thb no ttVe& dcpraiethss
cu amorIi4ks t6 a data daasnnço dos SEk4090s. devidametite sxnugldos
monetariwnonte nos m sos rnoldes 1Mveis ao REAJtJSTh. des. sua.

IizaçAoaM D pagamenU de indniaç&'

vs- oustos oriundos da newg*k e,tinçâo aiifogipda ou ees -do citas
snanfidos entre-a CONcBSSIONAPJAr.teiteir.os .dnente.relaciomtdqs aos
svicos PJ)TJLICOS DE AGUA BPS GOTO c giigidos nwnctariarnoflte'nos
ñésmos moldes apiic.ávéis aø REAJUSIBI das .TARIFAS. .desde a data tie sua

.re41iaçaeiti5 a data do $gthncnto daindenizaçøq;
ds ctos ineothdo pela i. C6NCMSIONAM thin a extinçAn -antccipada au
cdii. a so do conttatos d &aneiamentQ, &inigkks Thonétatiameñfe
fliesthbs inoldes pliiteiS ab REAJUSTh da&TARM& dose a dala tie ui

tho té a do pagamtth daSeza$ .
os 1nirøs ct vwwh	 ør empresâ .ideenaAte è cbnsuftoifia
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Secretaria de

PLAN EJAMENTO
E FINANAS

1 0 TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSAO PARA PREsTAcA0 DE
SERVI9OSPUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AOUA E J€SGOTAMENTO
SANITARIO
PROC. ADMINISTRATIVO No PG828120-212012
ORIGEM; CONCORRENCIA PUBLICA N.° 1412011

TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE
ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPJO
DE C(JIABA E A EMPRESA CAB
CUIABA S/A CONCESSIONARIA DE
8ERvIç0s PUBLICOS DE AGUA E
ESGOTO.

Ac dthcirno terceiro dia do mês de agosto de 2012 (dbis mil e doze), as partes a
seguir identificadas, de urn lade, o MUN1CIPrO DE CUJABA, pessoa jurldfca do
direito ptblico, inscrito no CNPJ/MF sob a n° 03,533064I0001-46, corn sede na
Prop Alencastro, na cidade de Cuabá/Mi nests ate representado pelo EXMO.
SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, FRANCISCO BELLO GALINDO FILKO,
portador da Carteira de Identidade n° 7626149 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°
724.565.408-59 doravante deriorninado CONCEDENTE e, do outro lado, a
empresa CAB CIJIABA S/A - CONCESSIONARIA PE SERVIOS PUBLICOS
DE AGUA E ESGOTO, corii sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça,
1.340, Ed. Garagem Mileniurn, sala 5, Boaque cia $aüde, CEP 78050-000, no
Municipio de CuiabafMt, inscrita no CNPJ sob n° 14.995.58110001-53,, rieste ato
representada por seus representantes legais, SR. ITALO JOFILLY PEREIRA DA
COSTA WET, a SR CEL.SO LINO PASCHOAL JUNIOR, doravante deriominada
CONCESSIONARIA, corn a interveniencia-anuencla 'cia Agenda Reguladora tie
Cuiabá ("AMAES-Cuiaba), tern entre si justo e avençado a presente 1 0 Tormo
Aditivo, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir definidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
11. 0 objet do presente 1 0 Terrno Aditivo consisth na exolusão do sub-itom
25.4, qua dispOe sobre a cobrariga de aflvos,da CláusUla 25 do contrato retro.

CLALJSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL
2.1. 0 presente instrumento e decorrente do que consta no Processo
Administrativo n° PG828120-212012, vincuIado a rIcftaao Moclalidade
Concorrencia PUblica no 1412011 e ac Contrato de Concessao, qua tern pot
objeto 'prestaço, pela CONCESSIONARIA, dos SERVIOS PUBLICOS DE
AGUA E ESGOTO, em carãter de exclusividade,: aos USUARIOS que
localizam na AREA DE CONCESSAO.', respaldado no PARECER PGM N°
515/2012.

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFJCAçAO
3.1. Ratificam-se as denials ctausulas e condiçoes do contrato original no
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

)1-1 -11

Praça Alencastro, 158— Palâcio Alencastro - 6 0 andar -. ceiitro -CEP: 78.005-580
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CONtRATANTE:

FRANCISCO
PrefeitoC -.

IL)

Secretaria de

PLAN EJAM ENTO
! FINANAS

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo
Aditivo em 3 (trés) vias de igual teor e forma, que apos lido e achado conforme,
val por elas assinado pam quo produza os efeitos 'Øe direito, na presença de
tesfemunhas abaixo identificadas.

Cuiabá/MT, 13 do agosto de 2012.

LI

INTERVENJENTE-AF4(JENTE;

VVQKARLA REGI A LAVRATT?
Preskiente Agenda Municipal de Agua e Esgotamento Sanitario

CONTRATADA:

w.

ITALO JOFFILY PEREIRA DA COSTA NEW
CAB Cuiabá S/A - Concessionariafr 8er\Jçb,s PUblicos de Agua e Esggto

CAB Culaba S/A-	 de	 de Agua e Esgoto

TESTEMIJNHAS:

01	 -I

RQN°73 zca.jJc's
CPF No 2ç-4. s&	 -86

02) Mjy7	 CL cj,1

RGN° 44-380.acq--

GPF N o Jo-/ Sfl .

045,
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Ala de Reuniäo

Aos treze (13) dias do mês dejuttho (06) de dois mile doze (2012), As 09hOOmin

(nove horas), esriveram reunidos no 5° (quinto) andar da Procuradoria Geral do

Municipio de Cuiabth, a Mwaiclpio de Cuiaba, repTesentado polo Procurador Geral

Fernando Biral do Freitas, a Companhia do Saneamento da Capital - SANECAP,

representada pelo Diretor Presidente Moisés Dias cia Silva, e a Compatihia de

Aguas do Brasil - CAB Cuiaba, representada pela Sn. Maria Clarisse Beloso

Garcia Silvestre , Thrge ConceiçAo do Almeida Aquino. Presentes, ainda, o Sr.

Brick Leite Ferreira, advogado da SANECAP, Jose Carlos Guimarães Junior

advogado cia CAB Cuiab& a pauta da reuniAo é a Cláusulla 25.4 do Contmto de

Coñcessâo para Prestaçâo do Services PUblicos de Abastccimento do Agua e

Esgotamento Sanitário no Municipio de Cuiabã. Dado a pa]avra ao Procurador

Geral, este esciarecea o motive da reunifto, uma vez quo a SANECAP, autos da

concessAo, vinha real izando a cobrança do son ativo, inclusive mediante realização

do campanha de conciliaçAo em parceria coin o Poder Iudiciãrio Estaduai, sendo

quo, a partir da concesso, tal serviço ficou a cargo cia CAB Cuiabá, nos terrnos do

quo dispôe a Cláusula 25.4 do mencionado contrato. Feito os esciarecirnentos

tecessârios, passou a palavra ao Diretor Prssidente da SANECAP, o qual iuformou

quo jé comunicou formalmento a CAB Cuiabá parä quo cia dê integral

cnrnpriniento a cláusula do contrato ja mencionada acima. ?or sua vez, a CAB

Citbá esciareceu quo encaminhou oficio ao Municfpio de Cuiaba solicitando a

designaçao cia presente reunio, objetivando tratar cia cobrança do ativo da

SANECAP, esciarecimento este confirmado polo Procurador (feral e ensejador da

realizaçAo da presente reuniáo. Ainda pela CAB Cuiabá fbi explanado quo, durante

a transicäo da concessäo, a SANECAP vinha realizando oobrança do sen atito,

por mole do campanha do conciliaçAo, a7yeciijaiern do parcelamento,
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deseontos sabre os juros e multa, sendo que referida açäo era feita em parceria corn

o Poder Judiciário EstaduaL Esciarectu qua, em sendo a cobrança feita pela CAB

Cuiabi, this beneticios aos usuários do sistema e quo se encontnm kiadinpientes

não poderao ser aplicados, ja que a edital e o contrato qua alicerçam a concessâo

nAo autoriza a Concessioii&ia a fazer use deste expediente. Disse, ainda, que o

face da CAB Cuiabá não é a cobrança dos recebiveis da SAINECAP, mas sirn levar

água potável a todo cidado cuiabano e tratar o esgoto antes do ser lançado nos i-los

quo circundam a Municfpio do Cuiabá. Por fin, afrmou no haver por parte da

CAB Cuiabá oposico para quo a aludida cobrança seja rea.sumida polo Municipio

de Cuiabá e SAINECAP, p0'S entende que o major beneficiário send a populaçAo,

urna vez quo os beneficios aciina citados somente podém ser concedidos polo

Poder Concedente e nio pela Concessionaria. Casa näo haja interesse, que seja

regulamentada a operacionaiizaçAa da eobrança. Passada apalavra a SANECAP, a

Diretor Presidente afirmou que realmente fbi realizada carnpanha do conciiiaçAo

em pareeria corn o Poder Judiciário Estadual, campanha esta positiva, já que a

demanda foi grande corn bans resultados pan a SANECAP e, do modo geral, para

a populaçAo oulabana, uma vez quo puderam regularizar sua situaçâo junto a

ANECAP, haja vista as beneficios concedidos. Salientou, ainda, que nAo ha

oposicão; pela SANECAP, para reassumir a cobrança, caso o Poder Concedente

teriha interesse. Polo Municipio do Cuiabi, a Procurador Geral, anailsando todo o

contexto. bern conto a aus&icia de prejuizo para a Municipio e, consequentemente,

pan a populaçao cuiabana, já quo, reassumindo a cobrança, todos as beneficios

poderâo ser novamente imp lenientatlos, dellberou pole encarninhanaento cia

presente Ata para a Procuradoria de Contratos e Patrimôtho PUblico, a tim de quo

seja elaborado parecer a respeito da possibilidade de se aiterarfexcluir a Clausula

25.4 do prenotado contrato e retornar pan o Poder Concedente a cobrança dos

recebIveis da SANECAP. Após a elaboraçäo do parecer seth designada nova

reurilAo corn a propOsito do se definir a respeita do ass-unto, pauta cia presente

reuniâo. Nada mais havendo a ser traado, o Pr uradA Geral do Municipia

2



encerrou a presente reunião e determinou que fosse lavrada a presente ata que lida

e aprovada, seth assinada por mini, Denia Rosana Bogado Alcará, Chefe de

Gabinete do Procurador Geral, e os demais presentes.

dejunho de

7urad r

7

 
G&al,do3áhjpio de Cuiabá

Diretor Presiden da SANECAP

/
Erick LéttfFerreira

José
rim

Maria	 Silvestr
Cuiabá

Jorge Coneei 1e Alineida Aquino
Represe	 edaCAB Cuiabá

Deni osanajfl1cara
Chefe de GEbinete cia Proeuradorja Geral

do Muniefpio de Cuiaba
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CAPITULO I

DIsposIcOEs PRELIMJNARES

sEçAo 1— PREAMBULO

1 0 MunicIpio cia Cuiabã, corn fundarnento no artigo 175 da Constituico Federal;
na Lei Federal if 8.987/95; na Lei Federal n° 9.074/95; na Lei Federal n o 8.666/93; na
Lei Federal n° 11.445/07, na Lei Municipal n° 3.720 de 23 de dezembro cia 1997 e na
Lei Complernentar Municipal n° 252 de 10 de setembro de 2011. toma püblico que se
acha aberta licitaçio, na niodalidade de concorréncia, pan concessäo da exploraça dos
serviços püblicos de abastecimento de agua a esgotamento sanitário, qua cornpreendem
as atividades, infra-estruturas e instalaçdes necessérias ao abastecimento de agua, desde

a captação aM as ligaçoes prediais e respectivos instrunientos de medicão; C OS serviçot
püblicos de esgotarnento sanitario, correspondentes as atividades, infra-estruturas e
insta]açes operacionais de coleta, transporte, tratarnento e disposicAo final adequados
dos esgotos sanitarios, dasde as Iigaçôes prediais ate o seu lançamento final no meio
ambiente, ineluindo a gestAo dos sistemas organizacionais, a comerciaIzaçAo dos
produtos a serviços envolvidos e o atendimento aos usu±ios.

2 Os envelopes deverao ser entregues pelas LJCJTANTES, nos ternios deste
EDITAL ate as 9:00 (nova) lions do dia 20 de dezembro de 2011, no auditório da
Secretaria Municipal da Fazenda, Prefeitura Municipal deCuiabá, localizada na Praça
Alencastro no iss, Centro, CEP 78005-906, no Municipio de Cuiabñ, Estado do Mato
Grosso,

sEcAo 11— DEFINIcOES

3 Alem das deflniçôes utilizadas neste Edital e seus Anexos, os terrnos a seguir
indicados, sempre qua grafados em letras rnaiüsculas, teräo o significado a seguir
transcrito, salvo se do scu contexto resultar sentido claramente diverso:

(a) AGENCIA REGULADORA: é a Agenda Municipal de Regulação dos Serviços
PUblicos de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário do MunicIpio de
CuiabáJMT ("AMAES-Cuiabá"), corn natureza autarquica, dotada de autonoinia
financeira, fijncional e administrativa, criada nos terrnos da Lei Complenientar
Municipal n° 252 de 1° de setembro de 2011;

(b) AREA DE CONCESSAO: ë ü limite territorial urbano do Municipio cia Cuiabá,
Estado do Math Grosso, confonne o Piano Diretor do MurücIpio instituldo pela Lei
Complementar fl.0 231 de 27 de rnaio cia 2011, bern conio Os Distritos de Coxipó do
Ouro, Guia, Aguaçu, Sucuri a Nova Esperança Pequizeiro, limitados a sua extensão

4
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urbana existente nesta data, nos termos do Anexo V - TERMO DL REFERENdA
deste ED1TAL;

(c) BENS AFETOS: é a conjunto do boris, instalaçôes, equiparnentos, máquinas,
apareihos, edificaçOes e acessOrios integrantes dos sisternas do água e esgoto, objeto cia
CONCESSAO, necessários a prestaçAo dos SERVIOS PUBLICOS DE AGUA P
ESGOTO, quo será asstirnido pela CONCESSJONARIA, bern como as dernais bens quo
vierem a ser adquiridos a/au construldos pela CONCESSIONARIA, e quc revcrterá ao
Poder PUblico quando cia extinçk cia CONCESSAO;

(d) COTVIISSAO: é a Comissâo Especial de LicitaçAo, inslituida pela Portaria GP no
0008/2011, do 27 do outubro de 2011, designada pam a prornocao e cxecução da
LICITAçA0;

(e) CONCEDENTE on PODER CONCEDENTE: e o MunicIpio do Cuiabá;

(t) CONCESSAO: é a delegação l'eita pelo CONCEDENTE a
CONCESSIONARTA, autorizada pela Lei n° 3.720 de 23 do dezembro do 1997 a pela
Lei Complementar Municipal n° 252 do 1° de setembro do 2011, para a prestaçao dos
SERVIOS PUBLICOS DE AGUA £ ESGOTO objeto deste EDITAL na AREA DE
CON C ES S AO

(g) CONCESSION ARIA: é a sociedade de propósito especIfico a ser constituida
pela LICITANTE VENCEDORA pan prestar as SERVlOS PUBLICOS DE AGUA E
ESGOTO na AREA DE CONCESSAO;

(h) CONTRATO: ë 0 contrato do concess!Io a seus Anexos, a ser calebrado entre a
CONCEDENTE a a CONCESSJONARIA, corn a interveniência-anuëncia da
AGENdA REGULADORA, quo terd par objeto regular as condiçoes do exploracAo
dos sviços PUBL1COS DE AGUA E ESGOTO na AREA DE CONCESSAO, cuja
minuta ççrnsta do ANEXO I - M1NTJTA DO CONTRATO;

(i) D0CUMENTAçAO: e a documentaçao a set entregile, nos termos deste
EDJTAL, pelas LICITANTES, abrangendo PROPOSTA TECNICA, PROPOSTA
COMERCIALe DOCUMENTOS DE HABILITAçAO;

(j) DOCUMENTOS DE 1-IABILITAçAO: são os documentos relativos I
qualificaçao juridica, fiscal, tOcnica e evonômico-finaneeira das L1CITANTES, a ser
eritregue do acordo corn o disposto neste EDITAL;

(k) EDITAL: 6 a presente Edital da Concorréncia n°. 014/2011 a seus Anexos;
S
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(1)	 GARANTJA DE PROPOSTA: tern o significado que ]he ó atribuldo no item 55

do EDITAL;

(m) LICITAçA0: é o presente procedirnento administrativo, objeto deste EDITAL,

por n'eio do qual seth selecionada a LICITANTE que apresentar a proposta mais

vantajosa corn vistas a celebraçao do CONTRATO;

(n) LICITANTES: empresa ou grupo de empresas reunidas em consórcio, que
participern da LIcITAçA0, apOs aquisicão deste EDITAL;

(o) LICITANTE VENCEDORA: é a empresa isolada ou o vonsórcio de empresas
que veneer a LICJTAçAO, que constituirá a CONCESSIONARTA, corn a qua! o
CONCEDENTE celebrará o CONTRATO;

(p) MIJ}IICWTO: é o Municipio de Cuiabá;

(q) ORDEM DE sERvlco: é o ato emitido pelo CONCEDENTE pan inicio
efetivo da prestacäo dos sERvlços PIYBLTCOS DE AQUA E ESGOTO pela

CONCESSIONAR.TA, observado o disposto no EDITAL e no CONTRATO;

(r) PROPOSTAS: é a denominaçâo conjunta da PROPOSTA I CNTCA e da
PROPOSTA COMERCIAL. a serem apresentadas pelas LICITANTES;

(s) PROPOSTA COMERCIAL: 6 a proposta das LICITANTES, contendo a oferta
do coeficiente K a ser aplicado as TARTFAS previs-tas no Anexo TI - ESTRUTURA
TARIFARIA E SERVIcOS COMPLEMENTARES deste EDITAL, e demais

L infoimaçOes necessãrias para a escoiha da proposta mais varitajosa, elaborada de acordo
corn o estipulado no Anexo IV NFORMAcOES PARA ELABORAçAO DA
PROPOSTA COMERC1AL;

PROPOSTA TECNICA: é a proposta a ser apresentada pelas LICITANTES,
relativa A metodologia para exploracAo dos SERVTOS POBLICOS DE AQUA E
ESGOTO e demais informaçöes, elaborada de acord p corn o estipulado no Anexo HI -
TNFORMAçOES PAkA ELABORAçAO DA PROPOSTA TEU4ICA;

(u) REAJUSTE: é a correção periódica dos valores das TARIFAS, dentro do prazo
permitido por lei e de acordo corn os critérios estabelecidos no CONTRATO;

(v) RECEITAS EXTRAORDINARIAS: são as receitas alternativas,
cornpkmentares, acessorias ou oriundas de projetos associa1os, referidas no artigo 11

6
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da Lei Federal nD 8.987/95, quc a CONCESSIONARIA podera auferir, direta on
indiretamente, nos termos deste EDITAL e do CONTRATO, mediante prévia
autodzaçAo peio CONCEDENTE, ressalvados os SERVJOS COMPLEMENTARES,
já autorizados neste EDITAL e no CONTRATO;

(x) REOULAMENTO DA PRESTAçA0 DOS sERvlços: é oconjunto de nonnas
que regulam a prestaçäo dos SERVIOS PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO, contido
no Anexo VII - REGULAMENTO DO SERVIcO PUBLICO IDE AGUA E ESGOTO
DO MUN!CIPIO DE CUIABA;

(y) REVISAO: e a revisAo das condiçOes do CONTRATO, corn vistas a reconipor a
equação econoniico-financeira iniciatmente pactuada, nos tenhlos previstos cm lei e no
CONTRATO;

C-	
(z) sERviçOs COMPLEMENTARES: são os serviços auxiliares, complernentares

correlatos aos sERvlços PCJBLJCOS DE AGUA E ESGOTO que serAo prestados
pela CONCESSIONARIA, relacionados no Anexo 1! - ESTRUTIJRA TARIFARJA E
SERVIçOS COMPLEMENTARES deste EDITAL;

(aa) SERVIOS PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO: são os serviços póblicos de
abastecimento de agua, correspondentes as atividades, infra-esfruturas e instalaçOes
necessárias ao abastecirnento püblico de água, desde a captaçâo ate as ligaçOcs prediais
e respectivos instrurnentos de mediçao; e os servicos püblicos de esgotamento sanitário,
correspondentes as ati vidades, infra-estruturas e instalaçOes operacionais de coleta,
transport; tracamento e disposiço final adequados dos esgotos sanitàrios, desde as
Iigaçoes prediais ate o scu lançamento final no meio ambiente, incluindo a gestAo dos

•	 sisternas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o
•	 atendimento aos USUARIOS.

(bb) TARIFA: e o valor pecuniário a ser cobrado pela CONCESSIONARJA dos
USUARIOS, em virtude da prestacão dos SERVTOS PUBLICOS DE AGUA E
ESGOTO, nos tennos deste EDITAL c do CONTRATO;

(cc) TERMO DE RECEBIIvIENTO: é o docuniento a set assinado erifre o
CONCEDENTE, a CONCESSIONABJA e a AGENCIA REGULADORA, no prazo de
ate 180 dias contados da data da ORDEM DE SERVTO emitida pelo CONCEDENTE,
para formalizar o recebimento dos BENS AFETOS pela CONCESSIONARIA,
contendo a listagem dos BENS AFETOS, assim conio o diagnOstico de todos os
aspectos identificados, tais conlo a inexist&cia de eventuals licenças, alvarás,
autorizaçOes, permissôes ou outorgas, em desconformidade corn a Iegis!açãu arnbiental,
assim como de eventuais questöcs fundiárias;

7
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(dd) TERMO DE REFERENdA: é o conjunto de elementos e dados, incluindo o
piano básico pan a exploracao do serviço, o diagnóstico bésico do sisterna, as
especiticaçaes do serviço adequado, metas da CONCESSAO, a lista preliminar de bens
afetos, bern corno as demais informaçoes necessárias a suficientes pam caracterizar as
SERV1OS POBLICOS DE AQUA E ESGOTO, objeto cia CONCESSAO, que integra

o Anexo V - TERMO AYE REFERENdA, consubstanciado no Piano de Saneamento

Básico aprovado peio Decreto no 5.066 de 9 de setembro cit 2011;

(ee) USUARLO(S): 6 (são) a(s) pcssoa(s) fIsica(s) at' juridica(s), proprietária(s) de
irnOveis, ou grupo de pessoas pie se utiiiza(m) dos SERVTOS PUBLICOS LIE AQUA

F ESGOTO nu AREA LIE CONCESSAO;

I	 SEAO Ill - LEG1SLAAO APLICAVEL

4 A presente LICITAcA0 seth regida pela Constituicâo Federal; pela Lei Federal
if 111.445/07, pela Lei Federal no 8.987195 e suas alteraçOes; pela Lei no 9.074/95;
supletivamente, no que couber, peia Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçOes; pela Lei
Orgániea do Municipio de Cuiaba; na Lei Municipal n° 3.720 de 23 de dezembro de
1997 a pela Lei Complenientar Municipal n° 252 cIa 10 de setembro de 2011, peias
normas iegais e regulamentares pertinentes; pelo presente EDITAL e pelo CONTRALTO,
bern corno pelos priincipios da teoria gerai dos contratos e as disposiçoes do direito
privado.

sEçAo Iv - OBJIETO

5 0 objeto cIa presente LICITAçAO 6 a escoiha da LICITA}4TE qua apresentar a
proposta rnais vantajosa corn vistas a CONCESSAO dos SER.VJçOS PUBLICOS DE
AQUA E ESGOTO na AREA DE CONCESSAO, em caráter de exciusividade,
obedecida a legislacAo vigente a as disposiçôes deste EDITAL, a serem prestados pela
C0NcEssI0NARIA aos USUAR LOS qua se localizam na AREA DE CONCESSAO.

6	 Os SERV1OS PUBLICOS DE AGuA E ESGOTO deverio sar prestados de
acordo corn este EL)ITAL, corn o CONTRATO a corn a legislaçAo aplicávei.

sEcAo v - CRITERIO DE JULGAMENTO

7	 Esta LIcITAçAO seth julgada pelo criteria de meihor proposta em razão cia
combinaçao dos critérios de rnenor valor da tarifä corn o cit meihor técnica, nos teimos

S
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do artigo 15, '1, da Lei Federal n° 8.987/95.

SEçAO VI - ANEXOS 40 EDLTAL

8	 Integram o presente EDITAL, dele fazendo park, os seguintes Anexos:

•	 Anexo I - MINLJTA OF CONTRATO;
•	 Anew II - ESTRUTURA TARTFARIA E sERvlços COMPLEMENTARES;
•	 Ariexo III - INFORMAcOES PARA ELABORAçAO DA PROPOSTA
TECNICA;
•	 Anexo IV - 1NFoR14AçOEs PARA ELABORAçAO DA PROPOSTA
COMERCIAL;

Anexo V - TERMO DL REFERENCIA;

c	
•	 Anexo VIA DECLARAcAO DE NAO•	

Anexo VI B - DEcLARAçA0 DL EMPREGO DE MENOR;
•	 Anexo VI C - MODELO DL CARTA DE FIANIA;
•	 Anexo VU - REGULAMENTO DO SERVIO PUI3LICO OF AGUA F
ESGOTO DO MUNIC1PI0 DL CWABA; e
•	 Anexo VIII - UTILIZAcAO PELO CONCEDENTE DOS RECURSOS
RECEBifiOS.

CAPETULO II
PROCEDIMENTO LICITATORIO

sEçAo I - EDITAL

9 0 presente EDTTAL estabelece os procedimentos administrativos da
LICITAçAO, hem eomo estipula as condiçöes e o regime juridico da CONCESSAO,
definindo as norrnas que vigorar&o durante todo o prazo da CONCESSAO.

SEçAO LI - ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10	 As LJCITANTES poderAo requerer esolarecimentos ac) EDITAL, dirigidos
Presidente da COMISSAO, mecHanic comunieação ecrita, par correspondéncia, fax ou
email, nos endereços, n°de fax e endereço elctrônieo indicados no item 183.

ii	 A COMISSAO responderá as LICJTANTES, par escrito, os eselarecimentos
solicitados, em ate 3 (Ws) dias üteis após a solicitaçao de esciarecimento.

SEçAO 111— IMPUCNAçAO A0 EDITAL

9
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12 Qua!quer cidadao é pane legitirna para impugnar o EDITAL per irregularidade,
devendo protocolar a impugnacão perante a COM!SSAO. ate 5 (cinco) dias ütcis antes

da data estipulada pan entrega cia DOCUMENTAcAO.

13	 A COMISSAO julgará e responderá a impugnação ao EDITAL em ate 3 (trés)

dias uiteis.

14 Decairá do direito de impugnar o EDITAL, a LICITANTE que nAo o fizer ate o
20 (segundo) dia Util que anteceder a data de entrega cia DOCUMENTAcAO. Julgada a
impugnacâo, a COMJSSAO daM ciéncia do resultado as LICITANTES.

SEçAO Iv - ALTERAçAO DO EJMTAL

15	 Em qualquer ocasião, ate a data de entrega da DOCUMENTAçAO. a
COMTSSAO, a scu exciusivo critérlo, em conseqUência de esclareeimentos
inipugnacöcs ao EUTTAL, podera alterar o EDTTAL.

16	 Todas as alteraçôes ao EDITAL serào publicadas na imprensa oflcial, além de

serem encaminhadas as LICITANTES.

17 Caso as alteraçoes an EDITAL impi iquem modificaçOes na apresentação ou
formulaçAo cia DOCUMENTAcAO, seth reaberto prazo igual ao originalmente
estipulado pan entrega da DOCiJMENTAcAO, nos termos do artigo 21, § 4°. da Lei
Federal n 8.666/93.

SEçAO V - RFCEBLMENTO PA DOCUMENTAçAO

18 No dia 22 de dezembro de 2011, ate as 9:00 horns, no auditório da Secretaria
Municipal da Fazeuda, Prefeitura Municipal de Cuiab& localizada na Praca Alencastro
n° 158, Centro, CE? 78005-906, no Municipio de Cuiaba, Estado do Math Grosso, em
sessäo püblica, deverão as LICITANTES entregar sua DOCUMENTAcAO.

19 Os envelopes das LICITANTES, contendo a DOCUMENTAçAO, devctho ser
entregues per representante devidamente credenciado, munido de carLa de
creiJeuciamento, corn poderes para representar a LICITANTE em todos os atos e fuses
cia LICITAçAO, acompanhada dos documentos que comprovem a legitimidade cia
outorga desses poderes.

20 Case o representante da LICITANTE seja sOcio ou diretor da UCITANTE, dcverá
aquele apresentar documento de identidade, ato constitutivo e comprovaçAo da eleiço
dos diretores ou contrato social.
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sEcAo VI- CUSTOS flitS LICITANTES

21 Quaisquer custos ou despesas incorridos pelas LICITANTES, relativos a
preparaço cia DOCUMENTAçAO, serao de sua exciusiva responsabilidade e risco e
correrão as suas expansas, ficando o Poder Püblico isento de qualquer responsabilidade,
indcpcndentcmente do resultado da LICITA.çAO.

sEçAo VII- coNnlçOEs DE PARTICIPAçAO

Subsecilo I - Disposicoes sobre as LJCITANTES

22 PoderAo participar da L1C1TAçA0. empresas brasilciras, isoladas ou reunidas em
consOrcio, que satisfaçam pknamcnte todos Os termos c eondiçOes deste EDITAL e a
Iegisiaçao pertinente.

23 E vedada a participação de empresas:

a) declaradas inidoneas para licitar ou contratar corn aAdministração Pâblica;
b) corn suspensAo do direito de participar em licitaçOes ou impedidas de coritratar
corn aAdrniuistraço Püblica;
c) cm processo de falncia, rccuperaçäo judicial ou extrajudicial; e
d) isoladamente, quando integrantes de consOrcio participante cia LTCITAçAO.

Subsec&o H - Aquisiçoo do EDITAL

24 A aquisição do EDITAL pela LICITANTE no endcreço indicado abaixo garantirá
que:

a) a LICTTANTE seth notificada de todos os atos de procedimento licitatório;
b) a LTCITANTE tomará conhecimento de todos os esciarecimentos que totem dados
acerca deste Et}ITAL;
c) est5o em seu poder todos os documentos e Anexos que conipOem a EDITAL; C

d) seja assegurada a autenticidade do texto do ED1TAL c seus Anexos.

25 0 EDITAL poderá ser adquirido na Diretoria de Contratos e Licitaçôes - DCL, na
Prcfeiwra Municipal de Cuiabá, local izada na Praça Menoa.stro n o 158, Centro, CEP
78005-906, Municiplo de Cuiaba, Estado do Mato Grosso, niediante a pagamento da
importancia de R$1.000,00 (burn mil reals), correspondente a custos de processamento
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do EDITAL e de seusANEXOS.

26 Par ocasião da aquisicAo do EDITAL, a empresa interessada deverá fornecer:

a) nome da pessoajuridica interessada;

b) endereço cia sede;

C) nUmeto do CNPJ;
ci) telefone, fax e e-mail; e
e) name do represantante da empresa.

27 Adquirido o EDITAL, a entidade interessada será considerada, pan os eleitos

deste EDITAL, como LICITANTE.

28 No caso de consOrcio, a aquisição do EDITAL por apenas uma das empresas
consorciadas atenderá ao estipulado no item anterior, passando o consôrcio a ser

considerado LICITANTE.

29 Demais clementos, informaçäes e docurnentos referentes a LIC!TAcAO estarão a
disposicão para exame e obtençAo de cópia reprografica pot parte dos LICITANTES.
rnediante o pagamento dos respectivos custos, no mesmo endereço de aquisição deste,
no horatio de 9:00 horas as 16:00 horas,

Subsecâo Ill - Acekaçia dos Termos do EL)JTA4L

30 A participaçâo na LICITAçAO, efetivada quarido da apresentacfto cia
DOCUMENTAcAO nos termos deste EDITAL, implica a integral e incondicional

aceitação de todos Os termos e exigências do EDITAL, vedadas alegacôes posteriores de

desconhecimento Cu discordância de suas condiçOes, bern como das normas

regulamentares pertinentes.

Subseçdo IV— Exigências do EDITAL

31 As LICITANTES daverâo cxaminai cuidadosamente, todas as instruçôes,
condiçöes, quadros, estudos e projetos disponiveis, hem coma as leis, decretos, norm as,
especificaçöes e outras referéncias mencionadas no ED1TAL

32 Evcntuais deflciências no atendimento aos requisitos e exigéncias para
apresentação cia DOCUMENTAcAO serao consideradas de responsabilidade exelusiva
des LTCTTANTES.

33 Quaisquer informacôes disponibilizadas pela COMISSAO as LICITANTES são
meramente indicativas, observado os dispostos nos Anexos I ao VIII do EDITAL,
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Sutisecâo V— Visita *1 AREA DE CONCESSAO

34 As L1CITANTES deverão, obrigatoriarnente, visitar a AREA DE CONCESSAO e
demais instalaçOes existentes, quo sejam relacionadas aes suwiços PUBJJCOS DE
AGUAE ESGOTO, obtendo pan si, is suas expensas a sob sua responsabilidade, todas
as inforrnaçoes necessárias a preparaçäo do suas PROFOSTAS, vedadas proposicöes
posteriores do rnedificaçAo do valor tarifrio, prazo on outras condiçôes on, ainda

alegacoes de prejuizos Cu reivindicaçOes sob pretexto de insuficiôricia do informaçoes
acerea do objeto dane EDITAL, observado 0 dispasto no Anexo V - TERMO DE

REFERENdA dane EDITAL.

35 Pan todos as efeitos considera-se que a LICITANTE tern pleno conhecimento da
natureza e do escape dos serviços, obras, atividades, fornecimentos, condiçöes
hidrológicas a climãticas que possam afetar a prestacAo dos SERVTOS PUBLICOS
DE AGUA B ESGOTO ou a execução do CONTRATO, nao podendo alegar
posteriormente a insuticiência e/ou imprecisáo de dados a informaçoes sobre os locals a
condiçOes pertinentes ao objeto da CONCESSAO.

36 A visita a AREA DE CONCESSAO a as instalaçäes existentes seth realizada em
conjunto corn representante da COMISSAO, devendo cada unia das LICITANTES estar
representada per responsavel técnieo nomeado pela LICITANTE. A visita deve 5cr
agendada corn a Diretar Administrativa da SANECM Dr. Raul Spinelli, telefone (65)
3645-0797 on palo e-mail diretoriaadrniiiistrativa(anecap.combr.

37 Ao términa da visita, o representante <Ia COMISSAO entregará o respectivo
Atestado de Visita Técnica a LICITANTE, quo será assinado tambérn polo representante
<Ia LICITANTE que participou cia visita, cujo original deverá ser inserido no envelope
referente aos DOCUMENTOS DE HABILITAçAO.

38 No case de a LICJTANTE see consórcio, a visita tdcnica a AREA DE
CONCESSAO deveri ser feita per pelo rnenos urn representante de cada empresa
integrante do consOrcio. 0 Atestado de Visita Tévnica deverá ser assinado pclos
representantes do eonsorcio que participarani cia visita, cujo original deverá 5cr inserido
no envelope referente aos DOCUMENTOS DE HABIL1TAAO.

CAP FISLO ifi
LLcrrAcAc

sEçAo I - PROPOSTA TECNICA
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39 A PROPOSTA TECNICA dcvcrá set apresentada em 2 (duas) vias, de igual teor e
Para o mesmo efeito, datilografada ou digitada, em papel que identifique a LICITANTE,
em linguagem clara e objetiva, scm erros pem rasuras, devendo ser assinada par
responsavel legal cia LICITANTE ou per pessoa 1egaIrnentc habititada a faz8-10 em

nome da LIC1TANTE

40 A PROPOSTA TECNICA deve atender as condiçOes contidas neste EDITAL e sua
elaboraçAo deve obedecer. rigorosamente, Os Anexos 111 e V.

41 As PROPOSTAS TECNICAS serdo examinadas quanto ao atendimento das
condiçOes estabelecidas nos Anexos Tn e V, procedendo-se a sua avaliaçao corn base
nos critérios previstos neste EDITAL.

sEçAo II - PROPOSTA COMERCLAL

Subseçio I— Disposiçöes Gerais

42 A .PROPOSTA COMERCJAL seth apresentada em 2 (duas) vias e conterá:

a) o valor do coeficiente da tarifa K a set- aplicado sobre as TARIFAS a serem
cobradas dos USUARIOS;
b) a Piano de Negócios, em con formidade corn as condiçOes previstas nos Anexos IV

eV;
c) prazo de validade cia PROPOSTA COMERCIAL contspondente a 180 (cento e
oltenta) dias.

Szthseçdo H - Estrutura Tarafaria

43	 A estrutura taritüria a ser praticada pela CONCESSIONARIA é a constante do
,&nexo II— ESTRUTURA TAR IFARIA E SERVIOS COMPLEMENTARES.

44 A estrutura tarifdtia apresenta, ainda, os SERVJOS COMPLEMENTARES que
poderbo ser prestados pela CONCESSIONARTA, bern corno os valores a screm
cobrados quando de sua prestaçAo.

SEAO ifi - DOCEJMENTOS DE HABILITAçAO

Subseçio I - JMSposicues Gerais

45 Os DOCUMENTOS DE 1TABJL1TAAO deverão ser entregues em uma iThica
via, observadas as disposiçöes cia Seçâo TV deste capitulo.
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46 As LICITANTES estAo obrigadas a satisfazer as exigências relativas a habilitaçAo
juridica, fiscal, tácnica, econômico-financeira, bern como de cumprimento ao disposto
no artigo 70, XXXIII, da Constituicäo Federal.

47 As certidôes exigidas pan habilitação das LICITANTES emitidas seni indicacäo
do prazo de validade serão consideradas validas pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua expedicfto,

48 SerAo admitidas certidöes obtidas pela internet, desde quo tetharn sido emitidas
por sites oflelais e que o documento contenha a indicação do site onde podera set
verificada a autenticidañe da informação.

49 0 valor estimado do presente CONThATO, pan efeito desta LlcrrAçAo, e de
R$6.626.207.752,66 (seis bilhoes, seiscentos e vinte c seis milhoes, duzentos e sete mu,
sctecentos e cinquenta e dois reals e sessenta e scis centavos). Este valor, corn base no
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO, corresponde ao valor do somatorio de
todas as receitas provenientes da cobrança de TARIFAS e da remuneracão pelos
SERvIcOS COMPLEMENTARES, pan o prazo de CONCESSAO, a partir de 2012.

SsthseçOo LI - Habilitaçiio Iwidica

so	 Os docurnentos relativos a habilitacAo jurldica consistirão em:

a) registro coniercial, no caso de enipresa individual;
b) ath constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades eomerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado
de docurnentos de eleiçAo de scus administradores;
c) inscriço do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de dirvtoria em exercIeio; e
d) decreto de autorizaçAo, em so tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
flincioriamento no Pals, e ato de ragistro ou autorização Para funcionamenlo expedido
pelo ôrgâo competente, quando a atividade assim o exgir.

Subseçâo HI - Regularidade Thea!

Si	 A regularidade fiscal será comprovada mediante:

a) prova de inscriçAo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ;
b) prova do inscriçAo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo an donñcflio ou sede da LICITANTE, pertinente ao set' ramo de atividade
compativel corn o objeto contratual;

13

Prcu Alencastm, 158— Centro - 6" andar— Fone: 65-3645-6150 - Ccp. 78.005-906 - CuiabA-MT



I	 :Secqewfla4e	
5)

A	 EHNANj

c) prova de regularidade Para corn a Fazenda Federal, mediante apresentacAo de
Certidào Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniäo,
ernitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral cia Fazenda Nacional,
relativa a sua sede;
ci) prova de regularidade Para corn a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da
LICITANTE, se estiver inscrita, ou outra equivalente, na forma da Id;
e) prova de regularidade pan corn a Fazenda Municipal do domicilio ott sede da
LTCITANTE, ou outra equivalente, na forma cia lei:

c1)	 certidâo de tn'butos mobiliários;
e.2)	 ccrtidio de tributos imobiliãrios;

1)	 prova de regularidade pan corn o Tnstituto Nacional de Seguridade Social - INSS,
rnediante a apresentaco de certidao negativa de debito emitida pelo INSS; e

g) prova de regularidade pan corn o Fundo de Garantia por Tempo de Servico -
FGTS, mediante a apresentacão de certidào de regularidade emitida pela Caixa

Econômica Federal,

Suhseçflo IV— Quahjkacao Técnka

52	 A qualificaçao técnica das LICJTANTES seth comprovada mediante:

a) registro ott ipscriçâo da empresa no Conseiho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronornia - CREA do local de sua sede, corn validade na data de
apresentaçAo da D0cuMENTAcA0. No caso de consorcio, pelo menos tuna das
empresas consorciadas deverá apresentar a registro em questâo;

b) documento comprobatório de visita a AREA DE CONCESSAO, nos ter ynos do

item 34 e seguintes;
c) instrumento de compromisso de constituiçäo de consórcio, quando for a caso, 110$

P	 ternios do item 60 e seguintes-
ci) demonstracäo da experlencia anterior em serviços pertinentes e compatIveis corn
o objeto da licitaçao através de atestado(s) técuico(s) acompanhado(s) da(s)
respectiva(s) certidao(Oes) de acerva(s) técuico(s) (CAT) do CREA, em nome do(s)
profissional(is) de nIvel superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, que tenha vinculo profissional corn a LECITANTE, ott corn sua empresa
controladora ou controlada, na data de abertura das PROPOSTAS. No caso de
consOrcio, basta que a experléncia seja camprovada por urna das empresas que a
constitui. Os itens que sero levados em consideraçâo pam comprovaçao de experiéncia
sao:

d.1)	 experiência em operação de sistemas de abastecimento de água e/ou
esgotamento sanitário corn 	 total igual ott superior a 226.000 (duzentos

1$
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c vinte e seis mil) habitantes.
d.J1) pan fins de atendutnentO ao disposto no item d.1 acima, será admitida a

somatôria de quantitativos, desde pie a poputacAo minima de cada urn dos

atestados näo seja inferior a . O0.000 (cern mil habitantes)-

de saa controladora ou
e) demonstracAo da experiência da LJCITANTE, cu 

contro1ada m
e services compativeis corn o objeto cia licitacO, através de atestado(s)

técnieo(s), em nome do LJCITANTE ou de sua controladon ou controlada. No caso de
basta pie a experiencia seja comprovada por tuna das empresas que o

constitni. Os hens que seräo levados cm considera00 pam comprovacão de experlénda

cia LICITANTE são:

•	 ci)	
atestado(s) de capacitacAo téenica, fomecido(s) por pessoas juridicas de

•	 direito püblieo ou privado, registrado(s) no (tEA, que comprOve(m) a
experiência da L1CJTANTE na operacãO de sistemas de abustecimento de água

eiou esgotameiltO sanitário em rnunicipio corn populacão total igual ou superior a

100.000 (cern mu) habitantes.

• 53 
A comprovacào do vmnculo do(s) proftssional(iS) de que trata a ailnea "U" acirna se

dará mediante a apresentacão dc Carteira de Trabaiho, ficha de Registro de EmpregadOs
ou contrato de trabaiho, sendo possivel a contratacäo de prufissional autôflOTTIO que

preericha os requisitoS e se responsabilize tecnicameflte pela execucO dos services. No

caso de o profissional ser din genie da E JJCITANTE ou de sna controladora ou

controlada, a cornprovacAo de sea vin
deverá ser feita através da apresentacAo de

cópia da ata ou estatuto/contrato social, conforme o caso, devidamente registrados in

Junta Comercial competent; qua comprove a investidura de tal dirigente.

Subsecdo 
V— QualiJkacãO EconomiceFi1taflCea

U
4	 Os documentOs relativos a qualifica00 econ6mico4'Iflan0e seräo constituidos

por:

a) balanco patrimonial e dernonstracöes contabeis do ültirno cxercIcio social, já
a boa situacfto financeira daexigiveis e apresentados na forma cia Lei, que comprovem 

ernpresa, vedada a substituiçAo per balancetes ou balancos provisOrios. 0 balanco
deverá estar assinado per contabihata registrado no Conseiho Regional de Contabilid2dc
em que tiver sede a LICITANTE, corn indieacão do rnmem das paginas transcritas no

livm diánio e registrado nos Orgãos competcntes. No caso de sociedade arôninia, o

balancO deveré estar publicado em Orgäos de imprensa, na forma da Lei;

Li) certido negativa de fatência, coneordata on de recuperaco judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor cia sede cia LICITANTE;

c)	
eomprovacão de qua dispôe, in data de entrega dos envelopes, de capital social
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Termo de Encerremento deste JCL-* Volume, corn 200

fothas.

Rio de Jcineiro, o c2 de £2crn'bno de 20fl.
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